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1. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 

1.1. Título do projeto 

DESENVOLVIMENTO DO MODELO DE DETERIORAÇÃO DE PAVIMENTOS 

ASFÁLTICOS COM USO DE INSTRUMENTAÇÃO E SISTEMA WEIGH IN MOTION: 

FASE II 

 

1.2. Resumo 

Esta pesquisa contemplou a Fase II do projeto DESENVOLVIMENTO DO MODELO DE 

DETERIORAÇÃO DE PAVIMENTOS ASFÁLTICOS COM USO DE 

INSTRUMENTAÇÃO E SISTEMA WEIGH IN MOTION. A sequência do projeto foi 

desenvolvida por meio de algumas metas principais (i) continuação da análise em campo dos 

pavimentos construídos na Fase I através da avaliação do dano contínuo nos materiais 

aplicados nas camadas dos pavimentos; (ii) construção de novas estruturas de pavimento a 

serem monitoradas; (iii) avaliação do espectro de cargas para um maior horizonte; e (iv) 

avaliação dos resultados oriundos do monitoramento dos pavimentos de modo a integrá-los e 

a calibrar os modelos de deterioração de pavimentos onde seja possível correlacionar as 

cargas atuantes com os defeitos críticos ao longo do tempo. 

Em função dos resultados fornecidos pelo sistema de pesagem em movimento, será mantido o 

estudo da calibração do modelo de carga móvel, comparativamente com os dados da 

contagem da praça de pedágio próxima ao trecho experimental. O modelo fornecerá 

informações acerca da caracterização do tráfego em categorias bem definidas por 

configurações de eixos e carregamento para uma maior amostragem no tempo. O modelo 

poderá correlacionar o tráfego monitorado pelo sistema de pesagem com o tráfego 

categorizado na praça de pedágio, permitindo extrapolações para outras rodovias, suprindo os 

projetistas com dados efetivos para a obtenção da configuração real do número de repetições 

de carga. 

A deterioração do pavimento será avaliada também por ensaios sobre amostras extraídas do 

trecho experimental periodicamente; os ensaios serão realizados para o mapeamento das 

alterações no comportamento mecânico dos materiais, além da avaliação estrutural das 

camadas correlacionando a carga detectada no sistema WIM ao dano verificado em campo.  
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1.3. Palavras-Chave 

Pavimentos, Reciclagem, Pesagem em movimento, Monitoração, Ensaios 

 

1.4. Justificativa 

Dentre os principais fatores associados à deterioração dos pavimentos encontram-se aqueles 

relativos (i) ao tráfego, incluindo volumes de veículos, carga por eixo, configuração de eixos, 

pressão de enchimento de pneus, tempo de aplicação de carga; (ii) às propriedades dos 

materiais e características das camadas, tais como distribuição granulométrica, tipos de 

ligantes utilizados, espessura das camadas, comportamento mecânico estimado em projeto; 

(iii) ao clima, tais como temperatura, precipitação e nível de lençol freático; (iv) à existência e 

operação dos dispositivos de drenagem e (v) ao nível de manutenção e presença de 

irregularidades na pista. 

Os métodos de projeto comumente utilizados são empíricos, formulados a partir de análises 

de dados de desempenho em campo, e extrapoladas estatisticamente para condições distintas 

das originais. Os métodos empírico-mecanicistas se utilizam de calibrações a partir de 

respostas estruturais obtidas no desempenho observado em campo, com base na Teoria da 

Elasticidade, usada na mecânica dos pavimentos. Os métodos puramente mecanicistas 

associam um modelo teórico para previsão de tensões e deformações ao processo de 

deterioração verificado especificamente para as condições de aplicação e compatibilizam com 

as propriedades resistentes dos materiais, sendo este o método com maior confiabilidade, 

contudo de maior complexidade.  

Os modelos empírico-mecanicistas têm apresentado maior evolução e utilizam-se de 

constantes obtidas empiricamente por meio do desempenho de pavimentos em relação aos 

defeitos tipicamente observados (trincas e afundamentos em trilha de roda) e de modelos e 

determinações teóricas das respostas (tensões e deformações) nos pavimentos.  

A quantificação do tráfego exerce fator fundamental no desempenho dos pavimentos e, por 

conseguinte, nos projetos de pavimentos, portanto, a qualidade dos dados deve ser assegurada. 

Dois fatores são preponderantes na aquisição de dados de tráfego: (i) a extensão do período de 

coleta, e (ii) o tipo de equipamento utilizado na obtenção dos dados. As informações relativas 

à carga e categorias de veículos podem ser obtidas por contagem manual e pesagem estática, 

ou por contagem e pesagem em movimento. A pesagem estática, embora apresente maior 

precisão nas leituras de cargas, possuem dificuldades operacionais, por conta da morosidade 
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associada ao processo, e normalmente é realizada por amostragem; em contrapartida, a 

pesagem em movimento embora indique maior imprecisão nas medidas, realiza, entretanto, a 

contagem e pesagem de todos os veículos que transitam no trecho da instalação, além de 

representar o impacto da carga em movimento que se distingue em termos de dano, da carga 

medida estaticamente. A obtenção de dados relativos ao tráfego, tais como volume, 

distribuição de carga, e caracterização da frota (número de eixos), conforme indicado no 

relatório número 509 da NCHRP (Hallenbeck e Weinblatt, 2004), pode ser precisamente 

realizado por meio de sistema de pesagem em movimento (WIM, do inglês weigh in motion).  

A configuração de eixos pode ser simplificadamente dividida entre Eixo Simples de Roda 

Simples (ESRS), Eixo Simples de Roda Dupla (ESRD), Eixo Tandem Duplo (ETD) e Eixo 

Tandem Triplo (ETT), que associados aos tipos de veículos, definem a configuração do 

tráfego a partir do espectro de carga por eixo, conceito proposto no método da AASHTO 

2002.  

O carregamento no Brasil apresenta duas condições excepcionalmente agravantes: as 

dificuldades no controle de carga dos veículos comerciais e a proporção de veículos com 

configuração de eixos com maior potencial danoso. O programa norte americano Long Term 

Pavement Performance ï LTPP, para investigação de danos associados às configurações de 

tráfego mostrou que a proporção de veículos com ETT não ultrapassam 1% do tráfego total de 

veículos comerciais, e que os veículos com Eixos Simples respondem por 50% do tráfego, 

representando 19% de contribuição no ESALs (Equivalent Standard Axles Load), nos Estados 

Unidos e Canadá. Algumas pesquisas têm indicado que o excesso de carga em veículos com 

eixos simples pode gerar danos mais pronunciados do que aqueles causados por veículos com 

ETD, em função da utilização de pneus convencionais, tendo em vista que a deterioração está 

relacionada à carga por eixo, ou seja, estima-se que a adequada distribuição da carga entre os 

eixos causa menores tensões nas camadas dos pavimentos.  

A utilização do sistema de pesagem em movimento, embora represente elevado custo inicial, 

contribui positivamente para a aquisição de dados que por sua vez são aplicados diretamente 

no dimensionamento mais confiável dos pavimentos. De acordo com o DNIT (2007), a 

tendência de aumento no transporte de cargas cada vez maiores, desafia a eficiência da 

fiscalização sobre os pesos transportados, com impactos negativos na vida útil dos 

pavimentos. Cabe lembrar que os problemas com controle de carga são de ordem mundial e 

que muitos países, preocupados com os impactos exponenciais que a sobrecarga causa à 
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infraestrutura rodoviária, buscam calibrar os métodos de projeto em função do tráfego real 

monitorado, e não apenas sobre aproximações e simplificações de estimativas do tráfego.  

O efeito danoso dos veículos de carga nos pavimentos deve ser contemplado nos métodos de 

projeto de pavimento. Contudo, diante das dificuldades em se correlacionar o tráfego atuante 

ao dano causado, os projetos têm se mostrado pouco assertivos na previsão de desempenho. O 

método de projeto de pavimentos flexíveis em vigor no Brasil define espessuras necessárias 

para que não ocorra (i) ruptura por tensões verticais no subleito ou reforço de subleito, (ii) 

fadiga da camada asfáltica de revestimento por tensões de tração na fibra inferior desta, (iii) 

fadiga da camada cimentada de base ou sub-base, por tensão de tração na fibra inferior e (iv) 

fadiga estrutural por deflexões no topo do revestimento.  

Os modelos de fadiga utilizados para limitar as tensões máximas atuantes em função do 

tráfego não são calibrados para condições locais específicas, sendo que os modelos mais 

consagrados continuam a ser sugeridos mesmo após as muitas mudanças no tráfego e nos 

materiais. Como exemplo, a equação proposta pela associação americana Federal Highway 

Administration em 1976, para fadiga de revestimentos betuminosos é extensamente utilizada 

no Brasil, apesar de ter sido desenvolvida já a bastante tempo. Entretanto, é importante 

colocar que o desenvolvimento de modelos de fadiga é de grande complexidade, exigindo um 

amplo conhecimento sobre o tipo de material, os danos causados e os agentes causadores, 

além das inúmeras variáveis acerca das condições de contorno consideradas na definição dos 

dados utilizados na formulação.  

Os Estados Unidos desenvolveram métodos e modelos de deterioração ao longo de vários 

anos fundamentados nos resultados observados na AASHO Road Test. No entanto, uma 

recente alteração conceitual identificou as limitações na utilização da análise estatística de 

dados obtidos sob condições limitadas de variação de materiais, além das condições 

exclusivas de clima e tráfego. Em 2002, um novo modelo foi proposto no intuito de ampliar 

as análises de pavimentos com uma abordagem empírico-mecanística, nomeado como 

Mechanistic ï Empirical Pavement Design Guide ï MEPDG. As principais diferenças entre 

os métodos se referem às propriedades mais extensas dos materiais, à interpretação do tráfego 

(por meio de espectros de carga e não mais por equivalência de cargas) e à calibração através 

de diferentes seções teste.  

Os esforços dos norte-americanos mostram a importância da regionalização dos parâmetros de 

entrada em projetos de pavimentos, contemplando uma gama de variáveis. Os métodos de 
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projeto, bem como o desempenho do pavimento, são também importantes considerações em 

sistemas de gerência de pavimentos, inclusive de programas como HDM ï Highway 

Developement and Management, sistema mais difundido entre agências de transporte pelo 

mundo como ferramenta de planejamento e análise de gerência de pavimentos.  

A gerência de pavimentos tem como função primordial aumentar a eficiência e consistência 

das decisões na manutenção dos pavimentos. É uma estrutura ordenada dos parâmetros físicos 

relativos a uma via ou a uma rede e as relações econômicas envolvidas. Este tipo de 

ferramenta é abastecido por informações fundamentais sobre tráfego, condições estruturais e 

funcionais do pavimento, histórico de manutenção, condições ambientais, dentre outros, 

sendo estimados quais os custos de conservação e a condição da estrada a cada ano, para as 

estratégias propostas no programa de gerência.  

As condições do pavimento representam uma complexa interação nos programas de gerência, 

em virtude das dificuldades associadas ao projeto, identificação dos processos de deterioração 

e modelos de previsão de desempenho. Compreender fatores como tráfego e condições do 

pavimento, constitui um importante instrumento nos processos gerenciais. 

 

1.5. Objetivos 

Esta pesquisa se propôs a avaliar os parâmetros fundamentais relativos ao desempenho de 

pavimentos asfálticos com vistas à definição de método de projeto empírico-mecanicista 

apoiado em dados confiáveis de solicitação pelo tráfego, propriedades de materiais e 

deterioração ao longo do tempo em campo. Para alcançar o objetivo, várias etapas, 

desenvolvimentos e metas foram planejadas e executadas no projeto 6, sendo necessário o 

monitoramento e análise de tais etapas com o tempo no presente projeto. 

 

¶ Caracterização do tráfego atuante, em relação ao tipo de veículo (configuração de 

eixo) e carga por eixo, realizado pelo sistema WIM. 

¶ Aferição do sistema WIM com uma balança estática. 

¶ Reconstrução do Segmento 1 (base de BGS da Fase I) e construção de 4 novos 

segmentos contemplando novas técnicas construtivas (denominados de Segmentos 

5, 6, 7 e 8). 

¶ Caracterização do dano em relação à carga atuante nos pavimentos construídos na 

Fase I e nos pavimentos construídos na Fase II. 
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¶ Avaliação das respostas estruturais do pavimento em pontos críticos, utilizados 

para prever o desempenho de pavimentos em relação à carga real atuante e em 

relação à carga estimada com base na contagem de pedágio. 

¶ Avaliação da deterioração das camadas por meio de ensaios laboratoriais sobre 

amostras coletadas em pista. 

¶ Avaliação das variações na solicitação do tráfego através da avaliação do espectro 

de carga móvel e por equivalência de cargas. 

¶ Análise estatística dos dados obtidos por pesagem em movimento e avaliação do 

excesso de carga na rodovia Fernão Dias.  

¶ Avaliação da alteração nas propriedades mecânicas das misturas aplicadas no 

pavimento devido à repetição de solicitações. 

 

1.6. Organização do Trabalho 

Para o presente relatório, foram desenvolvidas as atividades de acordo com o cronograma 

físico apresentado na proposta inicial do projeto de pesquisa:  

1. Revisão bibliográfica; 

2. Aferição do WIM e equipamentos complementares; 

3. Preparação de amostras e ensaios convencionais de laboratório; 

4. Ensaios especiais de laboratório; 

5. Preparação da infraestrutura para instrumentação do pavimento; 

6. Projeto e construção de novos trechos experimentais; 

7. Instrumentação dos novos trechos; 

8. Monitoramento do desempenho do pavimento (segmentos fase 1 e novos 

segmentos); 

9. Aprimoramento das rotinas computacionais para tratamento dos dados de pesagem 

/ monitoramento da estabilidade do sistema; 

10. Análise e tratamento dos dados do pavimento; 

11. Relatório; 

12. Capacitação técnica de pessoal.  
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1.7. Período de Execução do Trabalho 

Esse projeto foi executado durante dois anos, tendo início em 01/11/2016 e encerrando em 

31/09/2018. O Relatório final foi entregue no prazo contratual. Esta versão de Março de 2020 

foi atualizada após atendimento das considerações da ANTT, feita em correspondência à 

Concessionária Autopista Fernão Dias. 

1.8. Local de Execução 

Esta pesquisa está sendo executada no laboratório do Centro de Desenvolvimento 

Tecnológico do Grupo ARTERIS ï CDT ï em conjunto com o Laboratório de Estruturas e 

Materiais ï LEM e o Laboratório de Tecnologia de Pavimentação ï LTP, ambos da Escola 

Politécnica de Universidade de São Paulo ï EPUSP. 

1.9. Equipe Executora 

A empresa que coordena os serviços é a Arteris, associada com: 

¶ Laboratório de Tecnologia de Pavimentação ï LTP ï da Escola Politécnica da USP; 

¶ Laboratório de Estruturas e Materiais ï LEM ï da Escola Politécnica da USP; 

Identificação Dos Participantes 

Coordenador Geral: Carlos Magno Cardozo Candeias 

Coordenador de desenvolvimento em Pavimentos: Profa. Liedi Bernucci 

Coordenador de desenvolvimento em Tráfego: Prof. Tulio Bittencourt 

¶ Equipe Centro de Desenvolvimento Tecnológico ï Grupo Arteris 

Guilherme Linhares 

Hugo Florêncio 

¶ Assessoramento técnico LTP 

Kamilla Vasconcelos 

Linda Lee Ho 

Edson Moura 

Rosângela Motta 

Iuri Bessa 

Lucas Andrade 

Mariana Bosso 

Frederico Guatimosim 

Robson Costa 

Vanderlei Dias 

André Kuchiishi 

Matheus Gaspar 

João Paulo Barbosa 

Camila Antão 

Rafael Mota 
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¶ Assessoramento técnico LEM 

Alfredo Pinto da Conceição Neto 

Juliana Ferreira Fernandes 

Alberto Belotti Colombo 

Enson Portela 

Melquiades H. Choquepuma Sauhinco 

Carlos Teruo Yanagihara 

Paulo Vitor Calmon 

Rafael Petille Hune 

Osmar Roberto Manzolli 
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1.10. Cronograma de Execução 

 

 

 

 

 

março abril maio junho julho agosto setembro outubro novembro dezembro janeiro 17/fev

1 Revisão Bibliográfica X  X  X X

2
Aferição do WIM e 

equipamentos complementares
 X 

3

Preparação de amostras e 

ensaios convencionais de 

laboratório

 X  X  X 

4 Ensaios Especiais de Laboratório X  X  X  X 

5

Preparação da infraestrutura 

para instrumentação do 

pavimento

 X  X  X 

6
Projeto e Construção de novos 

trechos experimentais
 X 

7
Instrumentação dos novos 

trechos
 X 

8

Monitoramento do desempenho 

do pavimento (segmentos fase 1 

e novos segmentos)

 X 

9

Aprimoramento das rotinas 

computacionais para tratamento 

dos dados de pesagem 

monitoramento da estabilidade 

do sistema

 X  X 

10
Análise e tratamento dos dados 

do pavimento
 X 

11 Relatório  X 

12 Capacitação técnica de pessoal

2016Item Atividade

Período de execução 
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18/fev março abril maio junho julho agosto setembro outubro novembro dezembro janeiro

1 Revisão Bibliográfica 

2
Aferição do WIM e 

equipamentos complementares
 X 

3

Preparação de amostras e 

ensaios convencionais de 

laboratório

 X 

4 Ensaios Especiais de Laboratório  X  X 

5

Preparação da infraestrutura 

para instrumentação do 

pavimento

 X X

6
Projeto e Construção de novos 

trechos experimentais
 X 

7
Instrumentação dos novos 

trechos

8

Monitoramento do desempenho 

do pavimento (segmentos fase 1 

e novos segmentos)

 X  X  X 

9

Aprimoramento das rotinas 

computacionais para tratamento 

dos dados de pesagem 

monitoramento da estabilidade 

do sistema

 X  X  X  X 

10
Análise e tratamento dos dados 

do pavimento
 X  X 

11 Relatório  X  X 

12 Capacitação técnica de pessoal  X 

Item Atividade
Período de execução 

2017
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fevereiro março abril maio junho julho agosto setembro outubro novembro dezembro janeiro

1 Revisão Bibliográfica 

2
Aferição do WIM e 

equipamentos complementares
 X 

3

Preparação de amostras e 

ensaios convencionais de 

laboratório

 X X  X  X X  X  X 

4 Ensaios Especiais de Laboratório  X X  X  X  X  X  X 

5

Preparação da infraestrutura 

para instrumentação do 

pavimento

6
Projeto e Construção de novos 

trechos experimentais

7
Instrumentação dos novos 

trechos

8

Monitoramento do desempenho 

do pavimento (segmentos fase 1 

e novos segmentos)

 X  X  X  X 

9

Aprimoramento das rotinas 

computacionais para tratamento 

dos dados de pesagem 

monitoramento da estabilidade 

do sistema

 X  X  X  X 

10
Análise e tratamento dos dados 

do pavimento
X  X  X  X 

11 Relatório  X  X 

12 Capacitação técnica de pessoal  X 

Item Atividade
Período de execução 

2018
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2.  MÉTODOS E TÉCNICAS UTILIZADAS  

 

2.1.  Sistemas de fiscalização e controle de cargas rodoviárias 

A carga rodoviária pode ser expressa pelo peso bruto total (PBT), valor constituído da soma 

da tara do veículo mais a lotação, pelo peso bruto total combinado (PBTC), valor resultante da 

soma das cargas de um caminhão trator com seu semirreboque ou do caminhão mais o(s) 

seu(s) reboque(s) ou pela carga por eixo, sendo esses valores limitados segundo a legislação 

de cada país. 

No Brasil, a atual legislação referente às cargas rodoviárias teve sua origem no Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB), sendo esse o documento legal que define as atribuições das 

diversas autoridades e órgãos ligados ao trânsito, estabelecendo normas de conduta, infrações 

e penalidades para os diversos usuários. O artigo 99 do CTB estabelece que ñsomente poder§ 

transitar pelas vias terrestres os veículos cujo peso e dimensões atenderem aos limites 

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Tr©nsito (CONTRAN)ò. 

Considerando o Artigo 99 do CTB, o CONTRAN publicou as resoluções 

nº 12/98 e nº 68/98, estabelecendo os limites de pesos e dimensões para a circulação de 

veículos que trafegam em vias terrestres, bem como os requisitos de segurança necessários 

para a circulação de Combinações de Veículos de Carga (CVC), com permissão na época para 

transitar apenas com Autorização Especial de Trânsito (AET). 

Em 10 de setembro de 2004, a partir da publicação da resolução nº 164/04, a circulação de 

CVC com PBTC superior a 45t e limitadas até 57t foram dispensadas da AET, salvo o 

atendimento a requisitos específicos dispostos na própria resolução. É importante destacar que 

com a AET, veículos podem conseguir permissão para trafegar em território brasileiro com 

PBT de até 74t. 

Dois anos após a publicação da resolução nº 164/04, o CONTRAN revogou as resoluções nº 

12/98 e nº 68/98 com a publicação das resoluções nº 210/06 e nº 211/06, respectivamente. A 

principal alteração introduzida pela resolução nº 210/06 foi referente aos limites de PBT e 

PBTC. Os valores dos limites por eixo ou grupo de eixo permaneceram inalterados. Já na 

resolução nº 211/06 foram estabelecidos os requisitos necessários à circulação de CVC para o 

transporte de carga, especificando seus limites de dimensões e peso. 
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Considerando o disposto nas resoluções nº 210/06 e nº 211/06, o Departamento Nacional de 

Trânsito (DENATRAN) homologou a partir da publicação da Portaria nº 63/09 os veículos e 

as combinações de veículos de transporte de carga e de passageiros com seus respectivos 

limites de comprimento, PBT e PBTC. As cargas máximas legais por eixo preconizadas pelo 

CONTRAN, expostas na Resolução nº 210/06 e válidas atualmente são apresentadas na 

Tabela 1. O limite de PBT/PBTC é obtido pela soma dos valores dos limites por eixo ou 

grupo de eixos. São considerados eixos em tandem, dois ou mais eixos que constituam um 

conjunto integral de suspensão.  

 

Tabela 1. Cargas máximas por eixo preconizadas pelo CONTRAN (DNIT, 2012) 

Eixo ou 

conjunto de 

eixos 

Rodagem Suspensão 
Distância entre 

eixos (m) 

Carga 

máxima (t) 

Isolado Simples Direcional - 6,0 

Isolado Dupla - - 10,0 

Duplo Simples Direcional - 12,0 

Duplo Dupla Tandem 1,20 < d Ò 2,40 17,0 

Duplo Dupla 
Não em 

tandem 
1,20 < d Ò 2,40 15,0 

Duplo Simples + dupla Especial d Ò 1,20 9,0 

Duplo Simples + dupla Especial 1,20 < d Ò 2,40 13,5 

Triplo Dupla Tandem 1,20 < d Ò 2,40 25,5 

 

Sobre o limite de carga legal estabelecido nas resoluções do CONTRAN, vigorava a lei nº 

7.408 de 1985, com permissão de tolerância máxima de 5% sobre os limites de PBT/PBTC e 

peso bruto por eixo. Esta tolerância foi mantida até a publicação da Resolução nº 102/99, 

onde se estabeleceu como nova tolerância máxima a porcentagem de 7,5% para as cargas por 

eixo. Porém, em 30 de novembro de 2007, por meio da publicação da Resolução nº 258/07, 

decidiu-se readotar como tolerância máxima 5% sobre as cargas por eixo, ficando a tolerância 

máxima de 7,5% permitida até 31 de dezembro de 2008. 

A redução da tolerância de 7,5% para 5% no peso bruto por eixo foi adiada seis vezes (vide 

resoluções nº 301, nº 328, nº 337, nº 353, nº 365 e Deliberação nº 117), sendo o último 

adiamento feito a partir da Deliberação nº 117, de 19 de dezembro de 2011, onde ficou 

permitida a tolerância máxima de 7,5% até 31 de maio de 2012. Os adiamentos justificaram-
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se, segundo publicado na Resolução nº 365/10, pela necessidade de conclusão, pela Câmara 

Temática de Assuntos Veiculares, dos estudos relativos aos procedimentos para fiscalização 

de peso bruto transferido por eixo de veículos à superfície das vias públicas.  

Em 05 de julho de 2014, a Resolução nº 489/14 foi apresentada, modificando mais uma vez as 

tolerâncias por eixo para efeito de fiscalização, onde se instituiu as seguintes tolerâncias:  

¶ 5% sobre os limites de pesos regulamentares para o PBT, PBTC e Capacidade Máxima de 

Tração (CMT); 

¶ 7,5% sobre os limites regulamentares por eixo para aqueles veículos que excederam os 

limites estabelecidos acima; 

¶ 10% sobre os limites regulamentares por eixo para aqueles veículos que não excederam os 

limites de PBT/PBTC/CMT. 

 

Em 02 de março de 2015, promulgou-se a Lei nº 13.103, onde ficou estabelecido que o Artigo 

1º da Lei nº 7.408, de 1964, passaria a vigorar com redação onde se mantém a tolerância 

máxima de 5% sobre os limites de PBT, mas altera-se a tolerância dos limites de carga por 

eixo para 10%.  

Assim, em acordo com a Lei nº 13.103, atualmente vigora como tolerância o apresentado na 

Resolução nº 526 de 29 de abril de 2015, sendo mantida a tolerância máxima de 5% sobre os 

limites de PBT e PBTC e alterada para 10% a tolerância máxima sobre os limites de peso por 

eixo de veículos, independentemente de o PBT ou o PBTC excederem os limites 

estabelecidos ou não. 

É importante destacar que, segundo Albano (2005), não se tem conhecimento de estudos 

técnicos que embasem as tolerâncias adotadas, sendo exposto apenas que as mesmas existem 

com o intuito de compensar incertezas de medição nos equipamentos de aferição de peso, 

conforme exposto nas próprias resoluções da CONTRAN (vide decisão nº 6 do CONTRAN e 

Resolução nº 258/07). 

A legislação vigente no Brasil não é válida para outros países. Isso é justificável, pois as 

legislações devem ser coerentes com a realidade da frota de veículos comercias que circulam 

em cada país.  

Nos Estados Unidos, as cargas máximas legais por eixo e os PBTs dos respectivos veículos 

comerciais são determinados a partir da Lei 23 U.S.C. § 127 ï  Vehicle Weight Limitations ï 
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Interstate System. Tais limites são válidos nacionalmente e para os veículos que trafegam no 

Sistema Interestadual de Rodovias e nas rodovias classificadas como rotas primárias. As 

cargas máximas permitidas neste caso são: (i) 20.000 libras (9,1t) para eixos simples; (ii) 

34.000 libras (15,4t) para eixos tandem, esses definidos como dois ou mais eixos consecutivos 

cuja distância entre eles seja de 1,02 a 2,44m; e (iii) 80.000 libras (36,3t) para o PBT, ou o 

máximo permitido segundo a Fórmula B (federal bridge formula), que considera o limite de 

peso em função das tolerâncias admissíveis, da distância entre grupos de eixos consecutivos e 

do número de eixos. Os estados podem estabelecer seus próprios limites legais de carga, mas 

apenas para as rodovias estaduais. 

Para os veículos que trafegam pelo Canadá, segundo Seção 55 do Roads Act R.S.P.E.I. 1988, 

Capítulo R-15 ï Vehicles Weights and Dimensions Regulations, são definidos os seguintes 

limites de carga por tipo de eixo: (i) eixo direcional simples com rodas simples: 5,5t; (ii) eixo 

direcional duplo com rodas simples: 16t; (iii) eixo tandem duplo: 18t; (iv) eixo tandem triplo: 

21, 24 ou 26t, a depender da distância entre os eixos. Os valores admissíveis de PBT são 

fundamentados na categoria do veículo, classificados como categorias 1 a 9, e na quantidade 

de eixos. No geral, tem-se que a maior carga admissível é de 62,5t, sendo para veículos 

enquadrados na Categoria 3 e contendo oito ou nove eixos. Cabe ressaltar que os veículos 

comerciais da Categoria 3 podem apresentar comprimentos de até 27,5m e, portanto, caso 

trafegassem no Brasil necessitariam obrigatoriamente de uma Autorização Especial de 

Trânsito (AET).  

As cargas máximas legais dos países da Europa são apresentadas na Diretiva 96/53/EC. Um 

breve resumo sobre os limites em alguns países é apresentado na Tabela 2. Os valores 

apresentados são os máximos observados, podendo haver ressalvas sobre sua validade, essas 

devendo ser consultadas com maiores detalhes na Diretiva 96/53/EC. 

 

Tabela 2. Cargas máximas legais em alguns países europeus 

Países 

Carga máxima 
Carga máxima PBT/PBTC 

Caminhão Rodotrem Articulado  

Por eixo 

truck 

Por eixo 

com 

tração 

2 

eixos 

3 

eixos 

4 

eixos 
² 5 eixos ² 5 eixos 

Alemanha 10,0 11,5 18,0 26,0 36,0 40,0 40,0 

Bélgica 10,0 12,0 19,0 26,0 39,0 44,0 44,0 
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Países 

Carga máxima 
Carga máxima PBT/PBTC 

Caminhão Rodotrem Articulado  

Por eixo 

truck 

Por eixo 

com 

tração 

2 

eixos 

3 

eixos 

4 

eixos 
² 5 eixos ² 5 eixos 

Espanha 10,0 11,5 18,0 26,0 36,0 40,0 44,0 

França 13,0 13,0 19,0 26,0 38,0 44,0 44,0 

Holanda 10,0 11,5 21,5 30,5 40,0 50,0 50,0 

Irlanda 10,0 11,5 18,0 26,0 36,0 46,0 46,0 

Itália 12,0 12,0 18,0 26,0 40,0 44,0 44,0 

Portugal 12,0 12,0 19,0 26,0 37,0 60,0 44,0 

Reino 

Unido 
10,0 11,5 18,0 26,0 38,0 44,0 44,0 

Suécia 10,0 11,5 18,0 26,0 36,0 64,0 64,0 

Suíça 10,0 11,5 18,0 26,0 36,0 40,0 40,0 

 

O controle de cargas transportadas é um conceito mundialmente relevante frente à quantidade 

de veículos que circulam ilegalmente nas rodovias. Perante esse fato, muitos países 

desenvolveram planos estratégicos para fiscalização dos pesos dos veículos comerciais.  

A eficiência no controle da pesagem veicular envolve diversos fatores, entre eles: (i) leis de 

trânsito coerentes com a realidade da frota de veículos comercias nacionais; (ii) quantidade de 

postos de pesagens adequada tendo em vista as características da malha rodoviária em 

questão; (iii) implantação dos postos em locais estratégicos, impedindo sempre que possível a 

utilização de rotas de fugas pelos transportadores; (iv) postos de pesagem dimensionados de 

forma compatível ao volume de veículos comerciais que utilizam a rodovia; (v) rotinas bem 

definidas de fiscalização, com uso contínuo dos equipamentos de pesagem; e (vi) 

padronização dos procedimentos. 

Para a aferição de peso de veículos podem ser utilizados instrumentos de pesagem estática e 

dinâmica, sendo o método mais tradicional de pesagem de veículos a pesagem estática. Este é 

um método amplamente utilizado em postos de carga e descarga para conferência do peso 

antes de iniciar viagem. A pesagem estática de veículos, como o próprio nome sugere, é feita 

com o veículo posicionado estaticamente sobre a balança, onde é averiguado o respectivo 

PBT ou PBTC, bem como a carga por eixo no caso de utilização de balança de pesagem 

estática por eixo. 
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Apesar dos erros apresentados pela pesagem estática serem inferiores quando comparados à 

pesagem dinâmica, em rodovias com alto volume de tráfego e com grande circulação de 

veículos pesados esse método apresenta limitações. Nesse procedimento, necessita-se de 

tempo considerável para cada pesagem, o que restringe consideravelmente a quantidade de 

veículos fiscalizados. Na Figura 1 e na Figura 2 são apresentados exemplos de pesagem com 

balanças estáticas. 

 

 

Figura 1. Pesagem com balança estática (ANTT, 2014) 

 

 

Figura 2. Pesagem estática com balança por eixo (Jacob And Beaumelle, 2010) 
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A pesagem dinâmica, diferente da pesagem estática, é realizada com o veículo em 

movimento. Por ser um método que permite que a fiscalização seja feita com pouca 

intervenção ao tráfego da rodovia, a pesagem dinâmica é a mais utilizada pelos órgãos 

responsáveis pela fiscalização de peso no Brasil. Internacionalmente, os sistemas de pesagem 

em movimento são conhecidos como WIM . 

As balanças dinâmicas, equipamentos utilizados neste tipo de pesagem, geralmente são 

instaladas nos Postos de Pesagem Veicular (PPV) brasileiros. Quando em funcionamento, os 

veículos pesados são obrigados a adentrarem nas áreas destinadas à pesagem veicular, ficando 

liberados da pesagem apenas os veículos que por sua composição (largura ou altura), 

ofereçam riscos às instalações do PPV. Placas de sinalização devem estar dispostas de modo 

que possam alertar o transportador com a antecedência necessária sobre a existência de Posto 

de Pesagem Veicular na rodovia. 

No geral, ao entrar na área de pesagem, o veículo será conduzido primeiramente à balança 

seletiva, sendo essa responsável pela seleção dos veículos. Nesta primeira etapa, a pesagem é 

realizada a uma velocidade de até 60km/h. Segundo a ANTT (2014), essa balança não precisa 

ser aferida pelo INMETRO, pois este equipamento não pode ser utilizado para penalização. A 

balança seletiva apenas indicará quais veículos serão fiscalizados e quais serão liberados, 

visto que a fiscalização de todos os veículos pesados não seria viável operacionalmente. 

Os veículos que apresentem incerteza quanto à legalidade do PBT/PBTC e carga por eixo são 

direcionados para a balança de precisão, onde a pesagem ocorrerá a uma velocidade de até 

10km/h. Esse equipamento precisa ser aferido pelo INMETRO, comprovando sua 

competência de penalização. Caso seja verificada infração, o condutor será direcionado para o 

estacionamento, onde deverão ser tomadas as devidas providências (remanejamento ou 

transbordo). A Figura 3 apresenta um desenho esquemático de um PPV. 

 

 

Figura 3. Desenho esquemático de um PPV 
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2.2.  Fiscalização de cargas rodoviárias no Brasil 

O setor rodoviário brasileiro, apesar de sua importância, vem sendo prejudicado pela falta de 

investimentos compatíveis com sua real demanda. Apenas 12,3% da extensão total rodoviária 

é pavimentada e 61,8% apresentam estado de conservação regular, ruim ou péssimo. Este 

cenário é agravado ainda pelo tráfego de veículos com sobrecarga, e pela falta de informação 

e conscientização por parte dos transportadores sobre seus deveres e eventuais prejuízos 

ocasionados por essa prática. 

Segundo DNIT (2008), a legislação brasileira passou a prever o controle de pesagem de 

veículos apenas na década de 60. At® o ano de 1974, a fiscalização era realizada apenas com 

instrumentos de pesagem estática. Em 1975, o Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem (DNER) iniciou o desenvolvimento do Plano Diretor de Pesagem, com a introdução 

de equipamentos de pesagem dinâmica nos PPVs. Foi prevista no Plano Diretor de Pesagem a 

implantação de 132 postos, mas apenas 73 foram construídos. O primeiro PPV a funcionar 

com base nessa nova tecnologia localiza-se no Estado do Paraná, na BR-277, e iniciou suas 

atividades em outubro de 1979.  

Com a construção dos 73 postos, o DNER ficou responsável pela fiscalização das rodovias 

federais sob sua administração até sua extinção, em 2001, transferindo essa responsabilidade 

para o Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes (DNIT), para a Agência 

Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) tratando-se das rodovias federais concessionadas 

e para a Polícia Rodoviária Federal (PRF). 

Com o objetivo de suprir a crescente necessidade de ampliação e manutenção dos postos de 

pesagem, em 2006, o DNIT lançou juntamente ao Centro de Excelência em Engenharia de 

Transportes (CENTRAN) o Plano Nacional de Pesagem (PNP), com o escopo definido de 148 

postos de pesagem com funcionamento por equipamentos fixos e 72 com pesagem por 

equipamentos móveis, totalizando 220 postos. Após alguns ajustes, o PNP foi dividido em 

duas etapas:  

¶ Primeira etapa: operação de 78 postos de pesagem, sendo 45 fixos e 33 móveis; 

¶ Segunda etapa: operação de 157 novos postos, sendo 97 fixos e 60 móveis. 

 

A primeira etapa iniciou-se apenas em julho de 2008, devido à inúmeras dificuldades de 

ordem regulamentares com o Conselho Nacional de Trânsito (Contran), técnico-metrológica 
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com o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), revisões no 

projeto básico, entre outras. 

Em 2011, o DNIT lançou o edital prevendo a execução da segunda etapa. No entanto, a 

Controladoria Geral da União (CGU) e o Tribunal de Contas da União (TCU) apontaram 

diversos problemas no certame licitatório, o que resultou na revogação do edital. 

Do total de 220 postos de pesagem inicialmente previstos, apenas 74 entraram em efetiva 

operação, visto que quatro postos da primeira fase não iniciaram suas atividades por 

problemas metrológicos e de infraestrutura e a segundo fase sofreu várias alterações de 

cronograma e até hoje não foi concluída. 

No entanto, apesar de não concluída, a segunda etapa não foi paralisada. O DNIT, em parceria 

com o Laboratório de Transportes e Logística (LabTrans) da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), entendeu ser necessário substituir o modelo usual de pesagem e 

desenvolveu o modelo do Posto Integrado Automatizado de Fiscalização (PIAF), conforme 

apresentado na Figura 4. 

 

 

Figura 4. Posto Integrado Automatizado de Fiscalização, PIAF (DNIT, 2016) 

 

Este novo modelo de pesagem difere em diversos aspectos do antigo modelo de PPV 

implantado pelo DNER, com alterações na geometria do posto e com o uso de novas 

tecnologias de pesagem e pavimentação, com destaque para o uso de sistema de pesagem em 

movimento, WIM, capaz de registrar pesos por eixos e pesos brutos do veículo de carga  ̈

medida que os mesmos trafegam pela própria rodovia, sendo pesados na velocidade que 

estiverem transitando, tornando o processo de pesagem mais eficiente. 
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Segundo informações obtidas em apresentação realizada pelo DNIT na audiência pública 

realizada no dia 23 de novembro de 2017 e intitulada ñFiscaliza­«o de transporte de cargas 

minerais, agr²colas e perigosas nas rodovias brasileirasò, em 2017 havia 29 PPVs fixos, sendo 

15 em operação e 14 em reativação, 26 PPVs móveis em operação e 35 PIAFs contratados, 

em fase de elaboração de projeto. Os postos de pesagem estão distribuídos conforme a Figura 

5. Atualmente, há apenas um PIAF construído que operará inicialmente para fins de pesquisa, 

sendo esse localizado na BR-101 Sul, em Araranguá. 

Em consulta ao site da ANTT, observou-se em mapa disponibilizado pela agência a 

ocorrência de um total de 21 postos de pesagem veicular. No entanto, não há informações 

sobre data de atualização das informações, bem como sobre se os mesmos estão ou não em 

operação. 

 

  

Figura 5. Localização dos postos de pesagem: (a) PPVs e (b) PIAFs (DNIT, 2017) 

 

Em consulta ao site do Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo (DER/SP), 

observou-se em listagem disponibilizada a existência de 53 postos de pesagem fixo e 177 

postos de pesagem móveis. Novamente, não há informações sobre data de atualização das 

informações, bem como sobre funcionamento. 

 

2.3.  Excesso de carga rodoviária 

Atualmente, os dados sobre o excesso de carga nas rodovias brasileiras são escassos, fato 

justificado não apenas pela limitada quantidade de postos de pesagem ativos, mas também 
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pela inadequada localização dos postos já implantados, possibilitando a utilização de rotas de 

fuga pelos transportadores, além de seus horários de funcionamento restritos e previsíveis, 

induzindo a passagem dos veículos com sobrecarga nos horários em que os postos de 

pesagem não estão funcionando. 

A ocorrência de fuga de veículos possivelmente sobrecarregados dos postos de pesagem fixos 

foi comprovada por Cunagin et al. (1997) na Flórida, Estados Unidos. Neste estudo, dois 

postos de pesagem fixos e quatro possíveis rotas de fugas foram monitorados. Quatro 

diferentes cenários foram analisados: 

¶ Estratégia A: postos de pesagem abertos, sem emissão de multas, e sem fiscalização nas 

rotas de fuga;  

¶ Estratégia B: postos de pesagem abertos, com autuação para os veículos infratores, e sem 

fiscalização nas rotas de fuga; 

¶ Estratégica C: postos de pesagem abertos e fiscalização nas principais rotas de fuga, com 

autuação em ambas localidades; e  

¶ Estratégica D: postos de pesagem abertos e intensa fiscalização nas rotas de fuga 

principais e secundárias, com autuação nas balanças fixas e móveis.  

Os resultados indicaram que o número de veículos com excesso de carga diminuiu 

consideravelmente com o aumento da fiscalização, conforme pode ser observado na Figura 6. 

 

 

Figura 6. Número observado de veículos 3S2 com pelo menos 15% de excesso de carga 

(Cunagin et al., 1997) 
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Sobre a questão do excesso de carga, segundo Fernandes Júnior (1994), na Pesquisa sobre o 

Inter-relacionamento dos Custos Rodoviários (PICR), desenvolvida entre 1976 e 1981, foram 

levantados um dos primeiros dados sobre excesso de carga no Brasil. De acordo com o autor, 

naquela época, o percentual de excesso observado em cada tipo de eixo foi: (i) eixos 

dianteiros: 3% dos eixos com sobrecarga na ordem de 5% acima do limite de 6t; (ii) eixos 

simples com rodas duplas: 25% dos eixos com sobrecarga na ordem de 20% acima do limite 

de 10t; (iii) tandem duplo: 15% dos eixos com sobrecarga na ordem de 50% acima do limite 

de 17t; e (iv) tandem triplo: 30% dos eixos com sobrecarga na ordem de 45% acima do limite 

de 22,5t.  

Em um estudo realizado no estado do Paraná por Peterlini (2006), com base em dados de três 

PPVs, constatou-se que os eixos direcionais dos caminhões das categorias 2S3, 3C, 3D4 e 

3S3, essas de maior frequência, não apresentaram grandes excessos de carga, mesmo sem 

considerar a tolerância admitida na época do estudo de 7,5%. No entanto, os eixos de tração 

apresentaram valores de sobrecarga consideráveis, principalmente nos caminhões 2S3 e 3D4. 

Foi também observado que os transportadores carregavam seus veículos considerando a 

tolerância de 7,5% como ganho real de sobrecarga, e não como tolerância do próprio 

equipamento de medição. 

Fontenele et al. (2011) avaliaram o carregamento de veículos em dois postos de pesagem 

veicular também no estado do Paraná, durante o período de janeiro a dezembro de 2009. No 

posto de pesagem localizado na BR-153, observou-se uma média de excesso de carga no ano 

de 2009 de 0,9t nos eixos simples e duplo, com valores médios mais acentuados de 1,5t entre 

os meses de setembro e outubro do mesmo ano. Para os eixos triplos, no mês de setembro de 

2009 foi observada a maior média de sobrecarga, com 2,6t de peso excedente. Já na BR-369, 

um fato importante mostrou novamente a relação da presença de fiscalização e a quantidade 

de veículos com sobrecarga. Nos seis primeiros meses de 2009, os veículos com excesso de 

carga na rodovia foram autuados e os excessos médios de peso registrados foram inferiores a 

30kg. Em contrapartida, nos demais meses do ano onde as pesagens tiveram caráter apenas 

estatístico, os excessos médios chegaram a 1,1t. 

Brito et al. (2013), a partir da determinação do espectro de cargas comerciais rodantes na 

Rodovia BR-290/RS, definiram um panorama referente ao sobrepeso dos veículos comerciais 

monitorados. Durante o período de coleta de dados de cinco semanas (00h00 do dia 
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13/03/2013 até as 16h00 do dia 15/04/2013), 9,63% dos veículos apresentaram alguma 

sobrecarga em algum eixo, sendo o segundo eixo o mais sobrecarregado, com percentual 

médio de excesso de 14,71%. Continuando o monitoramento do tráfego na Rodovia BR-

290/RS, em estudo mais recente, Bock (2016) verificou a partir da análise de dados 

registrados por sistema WIM durante todo o ano de 2014 que 13% do total de veículos 

analisados trafegavam acima dos limites legais permitidos. 

A sobrecarga de veículos é um problema internacional, não se limitando apenas aos países em 

desenvolvimento. Segundo Jacob e Loo (2008), alguns países europeus relatam que 

aproximadamente 15% de seus veículos comerciais estão com sobrecarga. Resultados da 

análise de pesagens estáticas realizadas na França em 2002 indicaram que do total de 41.000 

veículos fiscalizados, 36,1% estavam sobrecarregados e desses, 16,8% apresentaram um 

excesso de carga superior a 8% do permitido. Porém, um ponto importante levantado pelos 

pesquisadores é que o controle de carga em pesagens estáticas é usualmente realizado em 

veículos previamente julgados com excesso, e, portanto, a porcentagem de sobrecarga 

esperada para o tráfego total seria inferior aos valores encontrados. 

Chan (2008) avaliou uma amostra de veículos comerciais na Província de Anhui, na China, 

para estimar a porcentagem de sobrecarga em países em desenvolvimento. A coleta de dados 

ocorreu em 2004 e foram avaliados veículos aleatórios a partir do uso de balança estática e 

sistemas de pesagem em movimento. Dados foram coletados durante cinco dias no total, 

sendo três dias úteis e o final de semana. O resultado das análises mostrou que 50% a 70% 

dos veículos pesados trafegavam sobrecarregados. 

Karim et al. (2014) analisaram os dados de janeiro de 2010 provenientes de um sistema de 

pesagem em movimento instalado em uma rodovia rural (Route Federal 54) na Malásia. O 

volume de veículos comerciais na rodovia, na época, apresentou variações entre 900 e 1.100 

veículos por dia, de segunda a sábado. Nos domingos, os valores reduziam para cerca de 300 

veículos por dia. Do total de veículos analisados, 21,5% estavam com o Peso Bruto Total 

acima do permitido. Foi observado também que a grande maioria dos infratores utilizava a 

rodovia durante o dia (93,8%). 

Em estudo realizado por Ghosn et al. (2015), a partir de dados de 2011 originários de 21 

estações de sistemas de pesagem em movimento instaladas no estado de Nova York, notou-se 

que a quantidade de veículos com sobrecarga variou dependendo da localidade e do tipo de 

veículo. No geral, a partir da análise dos dados foi possível estimar que 18% dos veículos 
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trafegaram com excesso de carga. Uma análise mais detalhada por categorias, no entanto, 

mostrou que desse total 6% poderiam estar trafegando ilegalmente pelas rodovias nova 

iorquinas, enquanto 12% possivelmente possuíam permissão para trafegar com excesso e, 

portanto, não haveria uma infração. Essa permissão pode ser obtida para diferentes casos a 

partir do pagamento de uma taxa. 

No mesmo ano, Nichols et al. (2015) analisaram dados de sistemas de pesagem em 

movimentos do estado de Virgínia Ocidental, também nos Estados Unidos. No total, foram 

analisados 848.925 dados de 109 sistemas de pesagem em movimento em 40 localidades 

diferentes. Considerando uma tolerância de 10%, as porcentagens de veículos que 

apresentaram excesso de carga variaram entre 2 até 46%, dependendo da localização. Nesta 

pesquisa, não foi possível identificar veículos que trafegavam ilegalmente, pois não foram 

associados, durante o período analisado, os dados com as respectivas permissões emitidas 

para trafegar com excesso. 

Pillay e Bosman (2001) descrevem em seu estudo a situação de sobrecarga na África do Sul. 

Em 1995, aproximadamente 20% dos veículos comerciais trafegavam com excesso de carga 

nas rodovias nacionais do país. Adicionalmente, dados estatísticos de 1999 mostraram que 

52% de 14.700 veículos que foram fiscalizados nos 41 postos de pesagens da Província de 

Gauteng apresentaram excessos. 

No geral, os excessos de carga em países desenvolvidos tendem a ser menores quando 

comparados aos países em desenvolvimento. Isso se justifica principalmente pela fiscalização 

ineficaz e a falta de informação e conscientização por parte dos transportadores, 

características acentuadas nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. 

 

2.4. Impactos do excesso de carga na durabilidade dos pavimentos 

Um dos principais cuidados ao se dimensionar uma estrutura de pavimento é garantir que essa 

resista às ações do tráfego ao longo de sua vida útil, evitando que os valores admissíveis de 

qualquer índice que estime o dano acumulado ou suas condições de serventia sejam atingidos 

prematuramente. Segundo Franco (2007), os danos nas estruturas de pavimentos ocorrem 

principalmente devido à aplicação de cargas elevadas ou devido ao grande número de 

solicitações de passagem dos eixos dos veículos, sendo essencial estimar corretamente o dano 

causado pelos diversos tipos de veículos, eixos e magnitudes de cargas transportadas. No 

método de dimensionamento de pavimentos asfálticos adotado no Brasil, um pavimento é 
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dimensionado para resistir a um determinado número N equivalente de solicitações do eixo 

padrão (Figura 7) ao longo de sua vida útil. O número N é calculado pela Equação 1. 

 

 

Figura 7. Eixo padrão 

 

 . 6 &6&2 (1) 

Onde: 

Vt = volume total de veículos para determinado período de projeto; 

FV = fator de veículo, sendo esse o número que converte todos os tipos de veículos em eixos 

padrões; 

FR = fator regional relacionado ao regime de chuvas e usualmente adotado como 1. 

 

No cálculo do número N são considerados fatores relacionados à composição do tráfego, 

sendo eles: 

¶ Representatividade e volume das categorias de veículos: a partir de contagem de campo 

ou avaliação do volume de tráfego nas praças de pedágio, é possível quantificar o volume 

de veículos correspondente às diferentes categorias. Essa informação serve de subsídio 

para a obtenção dos fatores de distribuições diárias, semanais e mensais utilizadas para 

cálculo do volume diário médio (VDM) utilizado no cálculo do número N. Deve-se 

lembrar que esse número não será constante ao longo dos anos e, portanto, uma taxa de 

crescimento anual deve ser considerada para o fluxo de veículos a fim de se obter o 

volume médio diário ao final do período de projeto (Vt); 

¶ Cargas transportadas e distribuições dos diferentes tipos de eixos: são consideradas a 

partir da obtenção do fator de veículo (FV), sendo esse resultado do produto do fator de 

eixo (FE) pelo fator de carga (FC). O FV representa a diversidade de veículos e cargas que 

trafegam pela via convertidos em um número de solicitações equivalentes do eixo padrão 

que causaria o mesmo dano no pavimento. O FE determina o número médio de eixos por 
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veículos que circula na rodovia. Já o FC é o coeficiente que, multiplicado pelo número de 

eixos resulta no número equivalente de eixos padrões. Para obtenção do FC, deve-se 

calcular o fator de equivalência de carga (FEC), transformando assim as cargas 

transportadas em um número equivalente de solicitações do eixo padrão, considerando-se 

os diferentes tipos de eixo. Esta conversão é realizada a partir de relações empíricas da 

American Association of State Highway and Transportation Officials (AASHTO) 

(baseadas na perda de serventia) ou do U.S. Army Corps of Engineers (USACE) (baseadas 

nos efeitos do carregamento na deformação permanente). 

 

Segundo Balbo (2007), no dimensionamento de pavimentos é comum se adotar a hipótese de 

atendimento às cargas máximas legais previstas e, deste modo, a presença de veículos que 

trafegam com excesso de carga acaba não sendo considerada. Como resultado, a capacidade 

de suporte da estrutura de pavimento dimensionada é inferior à necessária para o período de 

projeto adotado, o que resulta na necessidade de manutenções e reabilitações antes do 

previsto. 

O dano causado pelo carregamento não é uma função linear da carga por eixo, havendo uma 

relação exponencial entre esses dois fatores, conforme demonstrado pelos resultados da 

AASHO Road Test que indicaram um valor próximo a 4 para esse expoente (Fernandes Júnior, 

1994). Estudos sobre o reflexo do excesso de carga por eixos na vida útil do pavimento 

também confirmaram que as variações entre acréscimos de carga por eixo e os 

correspondentes efeitos de dano ao pavimento ocorrem de forma exponencial (Albano, 1998; 

Pinto e Preussler, 2002; Fontenele, 2011). A Figura 8 mostra, por exemplo, que um eixo com 

sobrecarga de 10% pode reduzir a vida útil de um pavimento de 10 anos para 5 anos, 

evidenciando a importância de se evitar o tráfego de veículos com sobrecarga nas rodovias 

(Pinto e Preussler, 2002). Cabe ressaltar que esse estudo foi realizado para uma determinada 

frota de veículos em condições específicas e, portanto, não pode ser generalizado. 
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Figura 8. Sobrecarga por eixo x redução da vida útil (Pinto e Preussler, 2002) 

 

Ainda sobre a deterioração do pavimento, estudos enfatizam a importância da análise desse 

dano frente à carga por eixo e não ao peso bruto total, visto que veículos pesados podem ser 

pouco danosos aos pavimentos, desde que sua carga total seja distribuída por um número 

suficiente de eixos, o que condiz com os resultados apresentados por Sadeghi e Fathali (2007) 

ao comparar o dano causado por veículos de dois, três e cinco eixos. Caminhões com dois 

eixos apresentaram danos consideravelmente maiores no pavimento, fato justificado pela 

distribuição da carga em um número menor de eixos quando comparados aos outros dois tipos 

de veículos. 

O mesmo foi observado em estudo realizado por Deen et al. (1980), onde três veículos 

diferentes foram simulados em uma versão modificada do programa Chevron N-layer e os 

respectivos danos ao pavimento foram determinados a partir da comparação das respostas do 

pavimento frente à solicitação de uma carga adotada como padrão (eixo simples de rodas 

duplas, 80kN), conforme apresentado na Figura 9. Foi possível verificar que o acréscimo de 

dano relacionado ao acréscimo de carga para o veículo de três eixos apresentou-se 

significantemente maior que o dano dos veículos com cinco e seis eixos. 
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Figura 9. Análise do dano em diferentes configurações de eixos com o aumento da carga 

(Deen et al., 1980) 

 

Características do pneu, especialmente sua largura, também são fatores relevantes. O efeito 

dos diferentes pneus, juntamente com a variação da carga, foi observado a partir de medições 

em campo das tensões no pavimento de uma rodovia na Finlândia (Figura 10). Os resultados 

foram comparados ao efeito observado no eixo simples de rodas duplas (275/70R 22,5) com 

10t, denominado nesse estudo como eixo padrão. Nota-se que os pneus extralargos 385/65R 

22,5 e 425/65R 22,5 com 8 e 10t por eixo são os mais agressivos considerando a condição 

estrutural do pavimento, sendo o efeito da carga para o pneu 425/65R 22,5 com 10t quase 

quatro vezes maior que o do eixo padrão (ROADEX Network, 2014). O aumento das tensões 

no pavimento quando utilizadas rodas simples em substituição às rodas duplas pode ser 

justificado pela concentração de carga em apenas um ponto em vez de dois. 
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Figura 10. Efeito da variação de carga para diferentes tipos de pneus (ROADEX Netword, 

2014) 

 

Outro prejuízo que pode ser citado se refere aos custos operacionais adicionais dos veículos. 

Ao trafegar com sobrecarga, os pneus são danificados mais rapidamente, o que diminui a vida 

útil dos mesmos. Isso se justifica, pois, para aumentar a capacidade de carga, os 

transportadores usualmente aumentam a pressão dos pneus acima dos limites recomendados 

pelos fabricantes, comprometendo sua estrutura e aumentando o risco de estouro. O aumento 

do consumo de combustível e óleo também será consideravelmente maior, visto que o motor 

será mais solicitado por conta do peso adicional. Os freios e a suspensão também serão mais 

exigidos, principalmente em declives, onde a carga atua como indutor do aumento da 

velocidade. 

Por fim, o excesso de carga aumenta o risco de acidentes nas estradas de forma indireta, com 

o desgaste prematuro dos componentes mecânicos citados acima e essenciais para a 

estabilidade dos veículos, ou de forma direta, visto que os veículos são fabricados para 

trafegaram em segurança com uma carga limite que garanta estabilidade e controle sobre o 

caminhão. Dessa forma, ao trafegar com excesso de carga, há um aumento na distância de 

frenagem quando os freios são acionados, com superaquecimento do sistema, e redução da 

estabilidade ao tombamento, principalmente em curvas, comprometendo a dirigibilidade e 

segurança. Ervin (1983, apud Navin, 1992) constatou a partir da análise de dados de acidentes 

que a ocorrência do tombamento está diretamente relacionada com a lotação do caminhão, 

visto que aproximadamente 40% dos acidentes com caminhões carregados são devidos ao 
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tombamento lateral, sendo esse número reduzido para valores abaixo de 5% para caminhões 

vazios. Estudos realizados por Gutiérrez e Canale (2009) também comprovaram que o 

aumento da carga interfere negativamente na estabilidade direcional dos veículos, tendo em 

vista a redução do valor da velocidade a partir da qual o movimento do veículo se torna 

instável. 

2.5.  Aplicação da tecnologia weigh-in-motion 

2.5.1. Caracterização e monitoramento de tráfego 

Informações sobre o tráfego rodoviário são geralmente utilizadas pelos órgãos rodoviários 

como dados de entrada para diversas atividades, como o dimensionamento de projetos 

geométricos, de pavimentos e obras de artes, desenvolvimento de modelos de previsão de 

desempenho de pavimentos, análises ambientais, análises financeiras, fiscalização, entre 

outras. Dessa forma, o processo de caracterização do tráfego é de suma importância, bem 

como o monitoramento das variações que ocorrem com o passar do tempo devido, por 

exemplo, ao crescimento do tráfego. Os tipos de dados coletados dependerão do tipo de 

equipamento e tecnologia utilizado para esta finalidade. As escolhas deverão ser embasadas 

na necessidade de detalhamento dos dados devido à atividade que será realizada. 

De todas as tecnologias utilizadas para monitoramento de tráfego, os sistemas WIM possuem 

normalmente os sensores mais sofisticados, possibilitando a aquisição de dados de tráfego de 

todos os veículos que trafegam pela rodovia, o que pode ser muito vantajoso para os órgãos 

rodoviários, apesar de exigir elevado conhecimento da tecnologia e adequado controle 

operacional. No geral, com os dados resultantes do WIM, é possível: identificar a 

porcentagem de veículos comerciais na rodovia, observar a existência de sazonalidades, 

monitorar os Pesos Brutos Totais e por eixo, além de identificar a distribuição por categoria 

de veículos no local. 

Devido à grande quantidade de informações coletadas, é usual que as mesmas sejam 

sintetizadas. Para dados de pesagem, por exemplo, três tipos de sínteses são as mais 

utilizadas: 

¶ Separação por intervalos de valores de Peso Bruto Total (PBT), usualmente por categorias 

de veículos;  

¶ Espectro de carga, sendo apresentada a distribuição de carga por eixo para várias 

configurações (eixos simples de roda simples, eixos simples de rodas duplas, tandem 

duplos e tandem triplos) para cada tipo de veículo; 
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¶ Fator de equivalência de carga (FEC), valores esses obtidos a partir dos espectros de 

cargas e muito úteis para comparação do potencial de dano ao pavimento de diferentes 

espectros de carga. 

 

Buchanan (2004) auxiliou o Mississippi Department of Transportation (MDOT) no 

desenvolvimento de espectros de carga a partir de dados de tráfego de 22 sistemas WIM 

localizados em diferentes regiões do estado de Mississipi. A partir da análise dos dados de 

tráfego de 1992 a 1998, Buchanan obteve informações importantes sobre a porcentagem de 

veículos comerciais e a distribuição por categoria de cada local. Os veículos comerciais 

representaram porcentagens que variaram entre 4 a 40% do tráfego total. Com relação à 

distribuição por categoria, o autor realizou essa análise por classe de rodovia, observando que 

rodovias da mesma classe poderiam ou não apresentar distribuições por categorias 

semelhantes, conforme pode ser observado na Figura 11. A classe de veículos utilizada foi a 

preconizada pela Federal Highway Administration (FHWA). 

 

 

Figura 11. Distribuição por categoria de veículos em rodovias FC2 (rural arterial ï não 

interestadual) do estado de Mississipi (Buchanan, 2004) 

 

Neste estudo também foi analisada a distribuição por categoria de veículos baseada em um 

sistema de classificação do tráfego de caminhões em grupos, conhecido como Truck Traffic 

Classification (TTC). Para isso, primeiramente a distribuição por categoria foi analisada para 



 

 

Página 51 de 317 
 

um determinado período (diário, semanal, mensal ou anual). Em seguida, uma distribuição 

por categoria normalizada foi obtida a partir da divisão do total de veículos de cada categoria 

pelo total de veículos comerciais na rodovia. A partir da análise dessas distribuições, foi 

possível a identificação do TTC de cada local, agrupando-se assim as distribuições por 

categoria de veículos dos locais com o mesmo TTC. Observou-se que as distribuições 

apresentaram melhores relações entre si quando analisadas por este método, conforme 

apresentado na Figura 12. 

 

 

Figura 12. Distribuição por categoria de veículos para rodovias TTC 3 (maioria dos 

caminhões com reboque único ou múltiplos reboques) para o estado de Mississipi (Buchanan, 

2004) 

 

As distribuições mensais por categoria de caminhão foram analisadas e comparadas com base 

na distribuição normalizada da respectiva categoria de caminhão relativa à média anual. O 

conhecimento das distribuições mensais é importante para caracterização de possíveis 

sazonalidades. As distribuições horárias também foram analisadas para conhecimento do 

volume de veículos durante o dia. 

Outras informações importantes que foram obtidas nesse estudo foram as porcentagens de 

veículos por faixa e por direção e as taxas de crescimento do tráfego para cada local. Por fim, 

o espectro de carga por eixo para cada ano foi analisado e ponderado. Buchanan (2004) 

mostrou em seu trabalho que os espectros de carga por eixo e a caracterização do tráfego 
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podem ser elaborados com elevada precisão para locais com dados provenientes de um 

sistema WIM. 

Nos Estados Unidos, todos os Departamentos de Transportes (DOT) se baseiam nos 

procedimentos preconizados pelo Statewide Traffic Analysis and Reporting System para 

desenvolvimento, criação e operação de sistemas de monitoramento de tráfego. Como 

exemplo, pode-se citar o Texas Department of Transportation (TxDOT) que, segundo a 

FHWA (2013), possui um programa de monitoramento que consiste na coleta de informações 

de tráfego a partir de operações contínuas de contagem e monitoramento de tráfego de curto 

prazo, onde informações sobre volume, classificação de veículos, velocidade, quantidade de 

eixos e peso são obtidas. O TxDOT possui e mantém, aproximadamente, 350 postos de 

monitoramento de tráfego, sendo que em muitos deles a tecnologia WIM é utilizada. 

No Brasil, o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), com o objetivo 

de coletar dados de tráfego nos trechos mais representativos da Rede Rodoviária Federal, 

implantou o Plano Nacional de Contagem de Tráfego (PNCT). O processo de implantação 

teve início em 1975, ocorrendo de forma lenta e gradativa. Em 2001, o PNCT foi paralisado 

por contingenciamentos orçamentários, retomando suas atividades somente em 2013. Como 

consequência, o banco de dados de informações de tráfego nas rodovias brasileiras ainda está 

em desenvolvimento. A partir da retomada do PNCT, frentes de ações foram estabelecidas, 

essas baseadas em contagens de tráfego permanentes e pesquisas de origem destino. A partir 

das informações consultadas, não foi possível identificar as tecnologias adotadas para as 

contagens de tráfego, no entanto, sabe-se que a tecnologia WIM ainda é pouco utilizada para 

caracterização e monitoramento de tráfego no Brasil.  

 

2.5.2. Dimensionamento e sistema de gerência de pavimentos rodoviários 

 

O conhecimento do tráfego rodoviário, essencial para a elaboração de projetos de 

dimensionamento de pavimentos e quantificação do desempenho para fins de gerência da 

malha rodoviária, é uma tarefa complexa devido, além de outros fatores, à heterogeneidade de 

tipos de veículos, configurações de eixos e magnitudes de carga que o compõem. No entanto, 

conforme já mencionado, o uso de sistemas WIM possibilita a caracterização do tráfego de 

forma rápida e eficiente, sendo seu uso muito benéfico tanto para projetistas quanto para os 

órgãos rodoviários. 
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Em um projeto de pavimento, a etapa do estudo de tráfego contempla a obtenção dos 

parâmetros necessários para o dimensionamento da estrutura. No Brasil, o tráfego é 

caracterizado pelo número N de solicitações equivalentes a um eixo padrão, que consiste em 

um eixo simples de rodas duplas com carga de 8,2t, acumuladas ao longo do período de 

projeto. Atualmente, devido à ausência de informações concisas sobre o tráfego, muitas 

suposições são feitas, principalmente com relação à magnitude das cargas transportadas. 

Como consequência, a capacidade de suporte da estrutura de pavimento dimensionada 

resultante pode ser superior ou inferior à necessária para o período de projeto adotado, sendo 

o sucesso do projeto muitas vezes atrelado à experiência do projetista. 

Com a análise dos dados do sistema WIM é possível, primeiramente, identificar o volume 

diário de veículos que utilizam a rodovia e determinar a distribuição do número de 

solicitações de cada tipo de eixo. Adicionalmente, com as informações de carga por eixo, é 

possível aferir a porcentagem de veículos que trafegam com pouca carga, com valores 

próximos às cargas máximas legais previstas por lei, ou com excesso de carga, além de 

identificar com quanto excesso esses veículos circulam, possibilitando adotar hipóteses de 

projeto mais coerentes com a realidade. Com o uso dos dados do WIM é possível também 

verificar a porcentagem de veículos comerciais que trafegam na faixa mais solicitada, 

informação utilizada nas premissas de dimensionamento de pavimentos brasileiros. 

Lee e Garner (1996) utilizaram dados de um sistema WIM instalado na Rodovia 59 no Texas, 

Estados Unidos, para calcular os Fatores de Equivalência de Cargas (FEC) dos veículos, com 

o objetivo principal de desenvolver um método para prever os FECs a partir de procedimentos 

tradicionais de contagem e classificação do tráfego e, assim, aprimorar os dimensionamentos 

realizados a partir do método tradicional utilizado na época (preconizado pela AASHTO). A 

justificativa principal do estudo baseou-se no fato de a instalação e a operação de sistemas 

WIM serem relativamente caros quando comparados com as metodologias tradicionais. Assim 

sendo, o método indicado poderia ser utilizado para estimar os FECs em rodovias com 

características de carga semelhantes, mas onde o volume de tráfego fosse diferente. 

No método proposto, o FEC médio por tipo de eixo de uma determinada classe de veículo foi 

utilizado como um fator para conversão de veículos por dia para FECs por dia. O fator para 

conversão foi relacionado com o dia da semana, bem como com o mês analisado. Foram 

utilizados os dados da classe mais frequente na Rodovia 59 para o cálculo dos fatores de 

conversão. Para estimativa dos FECs futuros, uma taxa de crescimento foi aplicada. Lee e 
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Garner (1996) sugerem que sejam coletadas amostras representativas de dados de sistemas 

WIM já em operação em diferentes localidades e em diferentes épocas do ano, a fim de 

disponibilizar uma grande variedade de fatores para conversão. 

Os dados de sistemas WIM podem também ser muito úteis tratando-se do mais recente 

método mecanístico-empírico de dimensionamento preconizado pela AASHTO e apresentado 

no guia AASHTO 2008, denominado Mechanistic-Empirical Pavement Design Guide 

(MEPDG). A necessidade de revisão do método tradicional empírico (AASHTO, 1993) foi 

observada pela constatação de que o volume de tráfego nas rodovias americanas estava 

crescendo exponencialmente, bem como a evolução das configurações dos veículos e pressões 

aplicadas pelos pneus nos pavimentos (Fontenele, 2011). Os dados para caracterização do 

tráfego requeridos vão além da informação dos Fatores de Equivalência de Carga, conforme 

apresentado por Sridhar (2008) e listados na sequência: 

¶ Fatores de distribuição de carga por eixo: representa a porcentagem do número de 

aplicações de um determinado tipo de eixo em um intervalo de carga para uma classe de 

veículo com relação ao total de aplicações; 

¶ Fator de crescimento de caminhões: representa o volume futuro de tráfego de caminhões 

para uma respectiva idade do pavimento; 

¶ Distribuição por classe de veículos: representa a distribuição do volume diário médio 

anual em cada classe de caminhão; 

¶ Volume de tráfego de caminhões no ano base: tráfego diário médio anual de caminhões 

nos dois sentidos do tráfego, número de faixas na direção de projeto, porcentagem de 

caminhões na faixa de tráfego do projeto e velocidade operacional dos veículos; 

¶ Configuração de eixos e distância entre eixos: informações que podem ser obtidas em 

catálogos de fabricante ou medidas diretamente em campo; 

¶ Características do pneu e pressão de enchimento: informações importantes para 

elaboração de modelos de desempenho. 

 

Desde a criação do método de dimensionamento de pavimentos rodoviários MEPDG, muitos 

estudos surgiram com o objetivo de relatar as experiências de implantação da nova 

metodologia nos diversos setores rodoviários, expondo também métodos para aquisição dos 

dados de entrada necessários, especialmente tratando-se do desenvolvimento de espectros de 

cargas. Buchanan (2004), Papagiannakis et al. (2006), Sridhar (2008), Stephens et al. (2013), 

Selezneva et al. (2016) são alguns exemplos desses estudos. 
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De acordo com Timm et al. (2005 apud Fontenele, 2011), alguns estados americanos possuem 

sistemas de aquisição de dados adequados para a montagem de espectros de cargas, o que 

inclui estações WIM, ou o uso de balanças portáteis, mas não são todos. Por conta disso, é 

comum o desenvolvimento de espectros de cargas padrões ou representativos que possam ser 

utilizados com algum nível de confiança no projeto de pavimentação. Adicionalmente, há 

também trabalhos voltados para o desenvolvimento de equações matemáticas para modelar o 

espectro de carga com o intuito de preencher essa lacuna. 

Turochy et al. (2005), com o uso de dados de 13 estações WIM  localizadas no estado de 

Alabama, compararam fatores de distribuição de carga por eixo para diferentes dias, meses, 

direções de tráfego e locais. Esses fatores também foram utilizados para elaboração de 

modelos estatísticos para uso no dimensionamento mecanístico-empírico. Os autores 

concluíram que não há a necessidade de utilizar fatores separados por dia ou mês, contando 

que os dados coletados pelo sistema WIM sejam representativos e, para isso, as seguintes 

recomendações para a coleta de dados WIM são feitas: 

¶ Os dados devem ser coletados, no mínimo, na sexta-feira, no sábado ou no domingo e na 

segunda, terça, quarta ou quinta-feira; 

¶ Os dados devem ser coletados, pelo menos, em novembro, dezembro ou janeiro para 

considerar a redução do tráfego por conta do inverno, bem como em abril, maio ou junho 

para considerar o aumento do tráfego de caminhões no verão. 

 

Na Austrália, segundo a Austroads (2000), ao utilizar dados de sistemas WIM para o 

dimensionamento de pavimentos, principalmente os HS-WIM, são apresentados projetos mais 

realistas e, consequentemente, benefícios financeiros são observados. Por exemplo, segundo 

Koniditsiotis (1994 apud Austroads, 2000), análises de dados de sistemas WIM localizados 

em ligações específicas da cidade de Canberra indicaram valores de Fatores de Equivalência 

de Carga significantemente inferiores aos usualmente utilizados em projeto de 

dimensionamento e reabilitação de pavimentos, o que, segundo o autor, indicaria uma redução 

de custos de aproximadamente $12.000 para a reabilitação de um trecho de extensão de 600m 

composto por duas faixas. 
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Com relação ao Sistema de Gerência de Pavimentos (SGP), que segundo DNIT (2011) 

abrange as atividades de planejamento, projeto, construção e manutenção da malha 

rodoviária, informações sobre o tráfego das rodovias são igualmente importantes para o seu 

desenvolvimento, sendo que o uso do sistema WIM garante elevado nível de detalhes sobre o 

tráfego das rodovias monitoradas, coletas contínuas e dados sempre atualizados. 

Basicamente, o SGP consiste na adoção, desenvolvimento e previsão de intervenções que 

garantam a melhor aplicação dos recursos financeiros disponíveis para manutenção e 

reabilitação de pavimentos de forma eficaz e adequada. Para isso, o banco de dados, onde 

ficam armazenadas todas as informações relevantes de cada segmento rodoviário, necessita 

ser constantemente atualizado e consolidado, devido à dinâmica de variação das condições 

dos pavimentos. Assim, a utilização de dados com qualidade adequada contribui com o 

desenvolvimento de modelos de caracterização do tráfego precisos, possibilitando: (i) 

adequadas previsões das condições futuras do pavimento; (ii) avaliação de consequências de 

adoção ou retardamento de intervenções; (iii) estabelecimento de estratégias de manutenção e 

de programas otimizados de investimentos; e (iv) formulação de programas de 

monitoramento. 

 

2.5.3. Fiscalização de carga rodoviária 

O tráfego de veículos comerciais com excesso de carga é um problema crítico em muitos 

países, visto que a carga aplicada pelo tráfego é uma das maiores responsáveis pelos danos no 

pavimento. Com o objetivo de garantir a integridade do pavimento pelo período previsto em 

projeto, sistemas WIM podem ser instalados em locais estratégicos da malha rodoviária para 

controle e fiscalização da carga transportada. 

Os sistemas de pesagem em movimento são uma alternativa interessante para monitoramento 

e fiscalização de veículos pesados, visto que esse tipo de sistema permite a coleta contínua de 

dados, fornecendo informações sobre classificação do veículo, velocidade de operação e peso. 

O uso do WIM para fiscalização da carga rodoviária elimina as filas nas estações de pesagem 

estática, possibilitando um aumento considerável no número de veículos fiscalizados, 

resultando em economias tanto para os órgãos rodoviários quanto para as transportadoras. 

Existe uma grande quantidade de estudos internacionais relatando o uso da tecnologia WIM 

para monitoramento do excesso de carga nas rodovias. Jacob e Loo (2008) apresentaram em 

seu trabalho um resumo do uso dessa tecnologia para essa finalidade na Europa, onde a 
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prática foi incentivada a partir da criação do Projeto REMOVE ï Requirements for 

Enforcement of Overloaded Vehicles in Europe, no início dos anos 2000. O objetivo do 

projeto foi apresentar para todos os países da União Europeia os requerimentos operacionais, 

legais e técnicos, bem como as estratégias para a implantação de sistemas WIM para 

fiscalização da lei. 

A Holanda, por exemplo, com a instalação de oito sistemas WIM na época, utilizou as 

informações de carga como uma ferramenta para pré-selecionar os veículos que seriam 

parados e fiscalizados nas balanças estáticas. Os dados de pesagem também foram utilizados 

para planejamento e controle da polícia rodoviária. Com informações sobre todos os veículos 

que trafegam com excesso, as transportadoras que mais cometem infrações são identificadas e 

a fiscalização torna-se mais rigorosa para as mesmas. 

Semelhante à prática adotada na Holanda, o departamento policial da Eslovênia utiliza os 

dados de sistemas WIM para pré-selecionar os veículos que serão fiscalizados nos postos de 

pesagem. Adicionalmente, essas informações também são utilizadas para escolha de quais 

áreas e em quais horários as fiscalizações ocorrerão. 

Hang et al. (2013) apresentam uma alternativa interessante para localização da tecnologia 

WIM para controle do excesso de carga: nas praças de pedágio. Como os pedágios possuem 

pontos de acesso restritos e condições controladas de tráfego, sistemas WIM podem ser 

utilizados para fiscalização nesses pontos. Na China já existem sistemas de pesagem em 

movimento de baixa velocidade (LS-WIM) instalados em alguns pedágios, conforme 

esquemático apresentado na Figura 13. Nas estações de fiscalização de carga do país, 

normalmente o WIM é utilizado para uma pré-seleção dos veículos que serão fiscalizados. Os 

veículos que apresentarem algum indício de ilegalidade são então direcionados para uma 

balança estática de maior precisão. 
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Figura 13. Típico sistema WIM usado em praças de pedágio na China 

 

Na França, segundo Stanczyk e Klein (2012), o controle de pesagem nas rodovias consiste do 

envio de dados de carga de veículos supostamente ilegais, apresentando excessos acima de 

5% do valor estabelecido como limite, para a área de controle de pesagem estática, localizada 

a poucos quilômetros de distância do equipamento WIM. Os parâmetros avaliados são 

velocidade de tráfego, Peso Bruto Total e comprimento do veículo. Com isso, o operador 

possui uma lista de possíveis infratores e o horário previsto de chegada dos mesmos ao posto 

de controle. O tipo de infração pode ser rapidamente identificado pelas cores que aparecem no 

relatório de dados gerado: (i) vermelho para sobrecarga; (ii) amarelo para excesso de 

velocidade; e (iii) azul para excesso de comprimento. Na Figura 14 é apresentado um 

exemplo das informações enviadas para a área de controle de pesagem estática. 

 

Figura 14. Informações enviadas para a área de controle de pesagem, França (Stanczyk e 

Klein, 2012) 
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Atualmente, o sistema de pesagem em movimento de baixa velocidade  

(LS-WIM) é o tipo mais utilizado para fiscalização. No entanto, há um grande interesse para 

que a fiscalização ocorra diretamente e de forma automática, no fluxo de tráfego, com o uso 

de sistemas de alta velocidade (HS-WIM), o que ainda não é comum devido à ausência de 

precisão adequada para o uso do equipamento para fiscalização da lei. 

Chou (2011) elaborou um algoritmo para determinar a precisão mínima necessária e os limites 

ideais para utilização de sistemas HS-WIM na fiscalização de excesso de carga. Neste estudo 

foram elaborados três indicadores para representar o desempenho do HS-WIM, sendo eles: 

¶ Taxa de inspe­«o incorreta (Ŭ): raz«o entre os ve²culos que s«o registrados com 

sobrecarga, mas na verdade estão abaixo do limite legal, sobre o número total de veículos que 

são registrados com sobrecarga; 

¶ Taxa de inspeção correta (ŭ): raz«o entre os ve²culos que est«o com peso acima do 

limite estabelecido com a tolerância, sobre o número total de veículos que estão realmente 

sobrecarregados; 

¶ Taxa de sobrecarga mal interpretada (ɔ): raz«o entre os ve²culos que s«o registrados 

com sobrecarga pelo sistema WIM, mas na verdade estão abaixo do limite de peso legal, 

sobre o número total de veículos que apresentam valores de carga menores que o limite 

estabelecido por lei. 

 

A área retangular da Figura 15 representa os dados de pesagem para uma determinada 

categoria de veículo. A linha cheia separa os veículos com excesso e os veículos sem excesso 

e a linha tracejada representa o limite estabelecido com a tolerância. A Parte A representa os 

veículos com valores de PBT menores que o limite estabelecido por lei e a Parte B representa 

os veículos que excederam os limites legais de carga. A área preenchida compreendida por C, 

D e representam o número total de veículos que foram identificados como infratores pelo 

Sistema WIM. Contudo, em C são indicados os veículos que na verdade estão com cargas 

inferiores ao limite legal, em D são indicados os veículos que apresentam pesos entre o limite 

legal e o limite estabelecido com a tolerância e representa os veículos que estão com peso 

acima do limite estabelecido com a tolerância. 
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Figura 15. Indicadores para representação de desempenho do HS-WIM (Chou, 2011) 

 

Um sistema HS-WIM com alta precis«o apresenta valores de Taxa de Inspe­«o Incorreta (Ŭ) e 

Taxa de Sobrecarga Mal Interpretada (ɔ) baixos. Por outro lado, valores altos de Taxa de 

Inspe­«o Correta (ŭ) indicam um bom desempenho do sistema. Para definição de valores 

limites para os índices elaborados, são avaliadas as relações entre a Taxa de Inspeção Correta 

(ŭ) e a porcentagem de redu­«o da vida ¼til do pavimento, a precis«o do sistema, Taxa de 

Sobrecarga Mal Interpretada (ɔ) e o valor limite de sobrecarga com a tolerância, bem como 

entre o valor limite de sobrecarga com a tolerância e a Taxa de Sobrecarga Mal Interpretada 

(ɔ). Ao controlar a taxa de erro m§xima permiss²vel e a percentagem de redu­«o na vida de 

serviço do pavimento, pode-se determinar a precisão mínima necessária e os limites ideais 

para utilização dos sistemas de pesagem em movimento como equipamentos para fiscalização 

da lei. 

Entretanto, o grande desafio está em garantir que o sistema tenha a precisão necessária para 

ser utilizado para fiscalização direta. Em 2014, a República Tcheca foi o primeiro país 

europeu a utilizar a tecnologia HS-WIM para fiscalização direta com a operação de três 

sistemas instalados no país. Segundo Doupal, Adameova e Kriz (2016), após anos de uso da 

tecnologia HS-WIM para pré-seleção é que foram emitidos os primeiros certificados para 

validação das medições realizadas com a balança de pesagem em movimento. Em seu 

trabalho, é apresentado uma breve análise estatística do teste realizado antes do início das 

operações para fins de fiscalização direta em uma rodovia secundária com duas faixas de 

rolamento. O teste durou um mês e foram verificados os desvios padrões do peso bruto total e 

cargas por eixo de veículos com 2 eixos rígidos, 4 eixos articulados e 5 eixos articulados para 

veículos cheios e com metade da carga. É importante ressaltar que veículos com possível 

sobrecarga, mas que não possuem todas as medições validadas, são desconsiderados. 
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Na Polônia, a implantação da fiscalização direta ainda está em estudo, com definição dos 

procedimentos para legalização e controle metrológico dos sistemas WIM, bem como 

especificação dos requerimentos tecnológicos. Segundo Gajda et al. (2016), as principais 

dificuldades para definir os procedimentos são consequência das propriedades específicas do 

local de instalação do WIM, onde a seção do pavimento se torna um componente do sistema, 

e das propriedades dos sensores de carga que não podem ser calibrados de modo estático. 

Na França, um projeto foi iniciado pelo Ministério do Transporte em 2014 com o objetivo de 

viabilizar a fiscalização de sobrecarga automatizada com adaptações de sistemas WIM já 

existentes. Espera-se que os HS-WIM apresentem precisão de 5% para o PBT e 10% para a 

carga por eixo para 100% dos veículos. Testes estão sendo realizados, tanto em laboratórios 

quanto na pista experimental do Institut Français des Sciences et Technologies des 

Transports, de l'Aménagement et des Réseaux (IFSTTAR), localizada em Nantes. O projeto é 

desafiador e requer uma série de etapas significativas para seu sucesso, tanto na evolução da 

tecnologia WIM, como na sua implantação, operação e certificação. Este projeto aborda 

principalmente questões tecnológicas e científicas, mas também aspectos metrológicos de 

certificação e homologação (Cottineau et al., 2016). 

No geral, é possível observar que o uso do sistema de pesagem em movimento em alta 

velocidade para fiscalização direta, apesar de já ser uma realidade em alguns poucos países, é 

um desafio e ainda requer uma série de evoluções tecnológicas, de implantação, operação e 

principalmente certificação desses sistemas para se difundir. 

 

2.6.  Análises estatísticas aplicadas ao tráfego rodoviário 

 

Com os dados de tráfego registrados no sistema WIM, um método para identificação de 

padrões de viagem dos veículos com excesso de carga foi proposto por Bosso (2018). A 

análise dos resultados pode ser útil para apoiar as decisões sobre o melhor uso dos recursos 

disponíveis, com: (i) aumento da eficiência das atividades de fiscalização através do 

planejamento do funcionamento dos postos de pesagem veicular com base nos horários com 

maior quantidade de veículos com excesso; (ii) fornecimento de informações para o 

dimensionamento de pavimentos e pontes; e (iii) conhecimento real sobre o tráfego 

solicitante. 
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O método baseia-se nas árvores de classificação e regressão (Classification and Regression 

Tree Analysis ï CART), uma ferramenta analítica utilizada para construir modelos de 

previsão a partir de grandes conjuntos de dados, sendo possível identificar quais variáveis 

auxiliares são capazes de explicar a variabilidade da variável de resposta. Os modelos são 

obtidos por partição recursiva de todos os dados concentrados no nó raiz (de acordo com a 

variável auxiliar mais significativa) e montagem de um modelo de predição simples em cada 

partição (Loh, 2011). Uma clara vantagem das árvores de regressão é a possibilidade de 

selecionar importantes variáveis explicativas (ou características) e detectar interações entre 

essas. Desde que o primeiro algoritmo da árvore de regressão (ou seja, Detecção de Interação 

Automática - AID) foi publicado há mais de 50 anos, muitos pesquisadores propuseram novos 

algoritmos de classificação. Uma visão histórica concisa das ideias chave do desenvolvimento 

por trás dos principais algoritmos da regressão pode ser consultada em Loh (2014). 

A árvore pode ser gerada com o auxílio de diferentes softwares, sendo obtida neste estudo a 

partir do pacote RPART em R (2016), um programa gratuito para computação estatística e 

gráficos. Os dados do WIM utilizados nesta análise contemplam as quinze categorias mais 

frequentes na BR-381 durante o período de 01 de setembro de 2015 a 31 de janeiro de 2016, 

resultando na análise de 515.424 caminhões. Sendo uma proposta de metodologia, os dados 

foram aplicados a apenas esses meses à título de exemplo ilustrativo. 

As informações fornecidas pelo sistema WIM e utilizadas neste estudo são: (i) data e hora de 

passagem dos caminhões; (ii) pesos dos eixos; (iii) categoria do veículo; e (iv) peso bruto 

total. Com o objetivo de identificar as variáveis auxiliares relevantes que poderiam explicar a 

variabilidade de sobrecarga, são criadas duas variáveis de resposta binária. A primeira está 

relacionada à sobrecarga do caminhão (X), assumindo o valor um se o caminhão estiver 

sobrecarregado, caso contrário, é zero. Já a segunda variável refere-se ao excesso por eixo 

(Z), também assumindo o valor de um se o eixo está sobrecarregado, e zero caso contrário. Os 

veículos foram classificados em 15 categorias de acordo com o padrão brasileiro (DNIT, 

2012), sendo essas nomeadas de A O (Figura 16). 
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Figura 16. Veículos analisados e respectivos pesos brutos totais Indicadores para 

representação de desempenho do HS-WIM (Chou, 2011) 

 

 

A data que o veículo passou no WIM é registrada como dia da semana (seg, ter, qua, qui, sex, 

sab e dom) e oito faixas horárias foram criadas, sendo elas 0h-3h, 3h-6h e assim por diante. 

Na Tabela 3 são apresentadas as variáveis auxiliares utilizadas na árvore de regressão para 

cada resposta binária. 

 

Tabela 3. Descrição das variáveis 

Variável Tipo Descrição 

Árvore de 

regressão 

veículos com 

excesso 

Árvore de 

regressão 

eixos com 

excesso 

Veículos 

com 

excesso 

Resposta 

binária X 
1 = sim, 0 = não X  

Eixos com 

excesso 

Resposta 

binária Z 
1 = sim, 0 = não  X 

Categoria 

do veículo 

Variável 

auxiliar 

nominal 

A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, 

L, M, N, O 
X  

Dia da 

semana 

Variável 

auxiliar 

nominal 

Domingo (Dom), Segunda 

(Seg), Terça (Ter), Quarta 

(Qua), Quinta (Qui), Sexta 

(Sex), Sábado (Sab) 

X X 

Faixa 

horária 

Variável 

auxiliar 

nominal 

0h-3h, 3h-6h, 6h-9h, 9h-12h, 

12h-15h, 15h-18h, 18h-21h, 

21h-0h 

X X 

 

Neste estudo foram desenvolvidas cinco árvores de regressão, sendo uma para analisar a 

sobrecarga dos veículos e quatro para a sobrecarga dos eixos. A  

3C/3CD/3DC/3BB/

3BC/3CB (A)

3D4/34D/3T4/3TD

(F)
3S2/32D (K)

3S3/3D3 (C)
4DD/4DC/4CD/4DB/

4CB/4BD (H)

3I2/3DL/3D2/3DD/3D

J/3C2/3IB (M)

2S3 (E)
2I2/2C2/2DL/2BI/

2BR/2RB/2BB (J)

3I1/3DI/33D/3C3/

3JD (O)

2C/2CB (B) 3I3/3ID/3DN/3N3 (G) 2S1/2B1 (L)

2S2/2B2/2BD/2DB

(D)
3M6/3Q6 (I) 3LD/3DT (N)

23 t 

16 t 

48.5 t 

33 t 

41.5 t 

57 t 

53 t 

74 t 

29 t 

40 t 

36 t 

26 t 

43 t 

50 t 

50 t 
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Figura 17 ilustra o esquema de partição adotado em uma árvore de regressão e a 

representação esquemática adotada para apresentação dos resultados. Em cada nó final são 

incluídas métricas de resumo importantes do grupo. À esquerda, as métricas relacionadas à 

árvore de regressão dos veículos ("nó terminal X") são apresentadas como: (i) o número de 

caminhões classificados neste nó (N) e sua respectiva porcentagem; (ii) porcentagem de 

veículos sem sobrecarga (s²mbolo ó0ô); (iii) porcentagem de ve²culos com excesso (s²mbolo 

ó1ô); (iv) n¼mero total de ve²culos analisados que excedem apenas os limites de peso do eixo 

(símbolo ) e sua respectiva porcentagem; e (v) número total de veículos que excedem os 

limites de peso bruto total e eixos (símbolo ) e respectiva porcentagem. À direita, as 

métricas relacionadas à árvore de regressão dos eixos ("nó terminal Z") estão incluídas em 

cada nó final contendo: (i) o número total de eixos no grupo (N) e sua respectiva 

porcentagem; (ii) porcentagem de eixos sem sobrecarga (s²mbolo ó0ô); (iii) a porcentagem de 

eixos com excesso (s²mbolo ó1ô) e, adicionalmente, algumas estat²sticas descritivas 

relacionadas aos pesos dos eixos sobrecarregados, sendo elas: (iv) a mediana; (v) o peso 

máximo (max); (vi) o primeiro quartil (Q1); (vii) o terceiro quartil (Q3); (viii) o desvio padrão 

(ů); (ix) o peso m®dio; e (x) porcentagem de eixos com excesso distribu²dos em cinco classes: 

excesso abaixo de 5% da carga legal; de 5% a 10%; de 10% a 15%; de 15% a 20% e acima de 

20%. 
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Figura 17. Representação esquemática de uma árvore de regressão 

 

 

2.6.1. Árvore de regressão - Veículos com excesso 

 

No primeiro passo, o nó 0, que é o nó raiz, é dividido em 2 nós filhos (nós 1 e 2) com base na 

classificação do veículo (Figura 18). Isso indica que a melhor variável para classificar e 

prever a sobrecarga é a categoria do veículo. O nó 1, no lado esquerdo da Figura 18, mostra 

os dados relacionados às classes B, D, J, L, A, K e M. Essas categorias são caminhões 

compactos ou de médio porte, com limites de peso variando de 16 t para 43 t. Não há eixos 

tandem triplo em sua composição. Em seguida, o nó 1 é novamente dividido com base na 

categoria do veículo, resultando nos nós 3 e 4. Os caminhões das classes B, D, J e L estão no 

nó 3 e as classes A, K e M estão no nó 4. As próximas partições são baseadas na hora do dia e 

Nó raiz

Nó filho 1 Nó filho2

N = ____ (__%)
0 = ___%
1 = ___%

No terminal Z

Mediana= ____ton 
Max = ____ton
Q1 = ____ton
Q3 =____ ton
Ű = ____ton
Média = ____ton

__

5-10 15-20<5

__ __

10-15

__

>20

__

N = ____ (__%)

0 =___%
1 = ___%

_____(__%)

____(__%)

Nó terminal X

Condição A

Nó 3 Nó 4
.....

.....

Condição B

Nó 5 Nó 6

..

..Condição J

.

...

.

.....

Condição L

....

Condição C

...... ......

DireitaEsquerda
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no dia da semana. Em geral, os veículos com excesso estão concentrados no período noturno 

(após 21h) e no início da manhã (até às 6h) aos domingos.  

O nó 2, presente no lado direito da Figura 18, mostra os dados relacionados às classes C, E, 

F, G, H, I, N e O. Estes representam os caminhões maiores, com limites de peso variando 

entre 29 t e 74 t. O nó 2 é dividido com base na categoria do veículo (nós 5 e 6). O nó 5 

(classes C, E H) é novamente dividido por categoria (nó 11 com categorias E H, e nó 12 com 

categoria C) e o nó 6 por faixa horária. Para os nós filhos originados do nó 6, a variável dia da 

semana não foi considerada como relevante. Na extremidade direita da árvore, os veículos 

com excesso estão concentrados das 3h às 6h. O modelo final produziu 26 nós finais, 

nomeados nós 25 ao 50, sendo a descrição do perfil das partições finais apresentada na 

Tabela 4. 
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Figura 18. Árvore de regressão ï Veículos com excesso 

N = 515.424

0 = 71,1%
1 = 28,9%

Nó0

Categorias: A, B, D, J, K, L, M Categorias: C, E, F, G, H, I, N, O

N = 314.263

0 = 82,7%
1 = 17,3%

Nó 1

N = 201.161

0 = 52,9%
1 = 47,1%

Nó 2

Categorias: B, D, J,L

N= 169.760

0 = 89,7%
1 = 10,3%

Nó 3

Categorias: A, K, M

N=144.503

0 = 74,5%
1 = 25,5%

Nó4

Categorias: C, E, H

N = 143.933

0 = 58,4%
1 = 41,6%

Nó 5

Categorias: F, G, I, N, O

N = 57.228

0 = 39,0%
1 = 61,0%

Nó 6

6h-9h, 9h-12h, 

12h-15h, 15h-18h, 
18h-21h, 21h-0h

N=139.126

0 = 91,2%
1 = 8,8%

Nó 7

0h-3h, 3h-6h

N = 30.634

0 = 83,0%
1 = 17,0%

Nó 8

6h-9h, 9h-12h, 

12h-15h, 15h-18h, 
18h-21h

N = 88.638

0 = 77,0%
1 = 23,0%

Nó 9

0h-3h, 

3h-6h, 21h-0h

N = 55.865

0 = 70,6%
1 = 29,4%

Nó10

Categorias: E, H

N = 67.069

0 = 62,2%
1 = 37,8%

Nó 11

Categoria: C

N = 76.864

0 = 55,1%
1 = 44,9%

Nó 12

9h-12h

N = 10.447

0 = 47,2%
1 = 52,8%

Nó13

0h-3h, 3h-6h, 6h-9h, 

12h-15h, 15h-18h, 18h-21h,
21h-0h

N = 46,781

0 = 37.2%
1 = 62.8%

Nó 14

Seg, Ter,

Qua, Qui, 
Sex, Sab

N = 128.006

0 =91,6%
1 = 8,4%

Nó 15

Dom

9h-12h,

18h-21h 

6h-9h, 12h-15h,

15h-18h, 21h-0h

N = 83.116

0 = 90,7%
1 = 9,3%

Nó 20

Categorias: B, J, L

Categoria: D

Seg,Ter,

Qua, Qui,
Sex, Sab

Dom

Seg,Ter, Qua, 

Qui, Sex, Sab

N =79.147

0 =78,0%
1 = 22,0%

Nó 16

Dom

N = 9.491

0 =68,7%
1 = 31,3%

Nó17

9h-12h, 

15h-18h
6h-9h, 

12h-15h, 18h-21h

Categorias:K, M

Categoria: A

N =8.555

0 =67,4%
1 = 32,6%

Nó21

9h-12h,

15h-18h,
18h-21h

6h-9h, 

12h-15h

Qua, Qui,

Sex

Seg, Ter, Sab, Dom

9h-12h

0h-3h, 3h-6h, 6h-9h, 12h-15h, 

15h-18h, 18h-21h, 21h-0h

N = 57.003

0 =61,1%
1 = 38,9%

Nó18

3h-6h

0h-3h, 6h-9h,

12h-15h, 15h-18h,
18h-21h,21h-0h

N = 49.203

0 =61,8%
1 = 38,2%

Nó22

Qua

Seg,Ter,

Qui, Sex,
Sab, Dom

9h-12h

0h-3h, 3h-6h, 6h-9h, 12h-15h, 

15h-18h, 18h-21h, 21h-0h

N = 65.278

0 =53,4%
1 = 46,6%

Nó19

0h-3h, 6h-9h, 

12h-15h, 15h-18h, 
18h-21h, 21h-0h

N = 57.178

0 =54,5%
1 = 45,5%

Nó23

Seg, Qua,

Qui, Dom

Ter,Sex,

Sab

3h-6h

Categorias:F, G, I

Categorias:N, O

Category:F, G, I

N =57.178

0 =54,5%
1 = 45,5%

Nó24

0h-3h, 6h-9h,

12h-15h, 15h-18h, 
18h-21h, 21h-0h 

3h-6h

Categorias:N, O

N = 48.236 (9,4%)

0 =91,8%
1 = 8,2%

Nó26

1.598 (40,3%)

2.363 (59,7%)

N = 44.890 (8,7%)

0 =93,2%
1 = 6,8%

Nó 25

2.147(70,2%)

912 (29,8%)

N = 11.120 (2,2%)

0 = 86,7%
1 = 13,3%

Nó28

866 (58,4%)

618 (41,6%)

N = 34.880 (6,8%)

0 = 89,1%
1 = 10,9%

Nó27

3.222 (85,1%)

565 (14,9%)

N = 28.936 (5,6%)

0 = 83,5%
1 = 16,5%

Nó29

2.745 (57,7%)

2.015 (42,3%)

N = 1.698 (0,3%)

0 = 73,0%
1 = 27,0%

Nó30

171 (37,3%)
287 (62,7%)

N =30.618 (5,9%)

0 = 80,6%
1 = 19,4%

Nó31

3.554 (59,7%)

2.396 (40,3%)

N = 48.529 (9,4%)

0 = 76,3%
1 = 23,7%

Nó32

6.476 (56,4%)

5.003 (43,6%)

N = 5.614 (1,1%)

0 = 70,0%
1 = 30,0%

Nó34

967 (57,4%)

718 (42,6%)

N = 936 (0,2%)

0 = 80,3%
1 = 19,7%

Nó33

152 (82,6%)

32 (17,4%)

N = 2.941 (0,6%)

0 = 62,5%
1 = 37,5%

Nó35

672 (60,9%)

432 (39,1%)

N = 27.198 (5,3%)

0 = 72,3%
1 = 27,7%

Nó36

3.956 (52,4%)

3.591 (47,6%)

N = 28.667 (5,6%)

0 = 69,1%
1 = 30,9%

Nó37

4.863 (54,9%)

3.991 (45,1%)

N =10.066 (2,0%)

0 = 68,2%
1 = 31,8%

Nó38

2.013 (62,9%)

1.188 (37,1%)

N = 8.341 (1,6%)

0 = 65,1%
1 = 34,9%

Nó39

1.682 (57,8%)

1.230 (42,2%)

N = 40.862 (7,9%)

0 = 61,1%
1 = 38,9%

Nó40

8.691 (54,7%)

7.205 (45,3%)

N = 11.586 (2,2%)

0 = 64,4%
1 = 35,6%

Nó42

2.629 (63,7%)

1.498 (36,3%)

N = 7.800 (1,5%)

0 = 57,0%
1 = 43,0%

Nó41

1.723 (51,4%)

1.628 (48,6%)

N = 34.448 (6,7%)

0 = 55,8%
1 = 44,2%

Nó43

8.346 (54,8%)

6.880 (45,2%)

N = 22.730 (4,4%)

0 = 52,4%
1 = 47,6%

Nó44

5.675 (52,5%)

5.134 (47,5%)

N = 9.133 (1,8%)
0  = 49,1%
1 = 50,9%

Nó46

2.950 (63,5%)

1.695 (36,5%)

N = 8.100 (1,6%)

0 = 46,1%
1 = 53,9%

Nó45

2.070 (47,4%)

2.294 (52,6%)

N = 34.783 (6,7%)

0 = 39,6%
1 = 60,4%

Nó48

10.528 (50,1%)

10.493 (49,9%)

N = 1.314 (0,3%)

0 = 33,4%
1 = 66,6%

Nó 47

440 (50,3%)
435 (49,7%)

N = 5.509 (1,1%)
0 = 32,1%
1 = 67,9%

Nó 49

3 1.619 (43,3%)

2.123 (56,7%)

N = 6.489 (1,3%)

0 = 28,6%
1 = 71,4%

Nó 50

1 1.981 (42,7%)

2.654 (57,3%)
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Tabela 4. Características dos grupos de veículos com excesso 

Nó # % % excesso 
% excesso 

eixo 
Categorias 

Dia da 

semana 
Faixa horária 

25 8,7 6,8 70,2 B,D,J,L Exceto dom 
9-12h 

18-21h 

26 9,4 8,2 40,3 B,J,L Exceto dom 
6-9h;12-18h; 

21-0h 

27 6,8 10,9 85,1 D Exceto dom 
6-9h;12-18h; 

21-0h 

28 2,2 13,3 58,4 B,D,J,L Dom 6-0h 

29 5,6 16,5 57,7 B,D,J,L Exceto dom 0-6h 

30 0,3 27,0 37,3 B,D,J,L Dom 0-6h 

31 5,9 19,4 59,7 A,K,M Exceto dom 9-12h;15-18h 

32 9,4 23,7 56,4 A,K,M Exceto dom 
6-9h;12-15h;18-

21h 

33 0,2 19,7 82,6 K,M Dom 6-21h 

34 1,1 30,0 57,4 A Dom 9-12;15-21h 

35 0,6 37,5 60,9 A Dom 6-9;12-15h 

36 5,3 27,7 52,4 A,K,M Qua, qui, sex 21h-6h 

37 5,6 30,9 54,9 A,K,M 
Seg, ter, 

sab, dom 
21h-6h 

38 2,0 31,8 62,9 E,H Todos os dias 9-12h 

39 1,6 34,9 57,8 E,H Qua 6-9h;12-3h 

40 7,9 38,9 54,7 E,H Exceto qua 6-9h;12-3h 

41 1,5 43,0 51,4 E,H Todos os dias 3-6h 

42 2,2 35,6 63,7 C Todos os dias 9-12h 
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Nó # % % excesso 
% excesso 

eixo 
Categorias 

Dia da 

semana 
Faixa horária 

43 6,7 44,2 54,8 C 
Mo, We, Th, 

Su 
6-9h;12-3h 

44 4,4 47,6 52,5 C Ter, sex, sab 6-9h;12-3h 

45 1,6 53,9 47,4 C Todos os dias 3-6h 

46 1,8 50,9 63,5 F,G,I Todos os dias 9-12h 

47 0,3 66,6 50,3 N,O Todos os dias 9-12h 

48 6,7 60,4 50,1 F,G,I Todos os dias 6-9h;12-3h 

49 1,1 67,9 43,3 F,G,I Todos os dias 3-6h 

50 1,3 71,4 42,7 N,O Todos os dias 
Exceto  

9-12h 

 

A partir da análise da Tabela 4, nota-se que a porcentagem de veículos com excesso de carga varia 

de 6,8% (nó 25) até 71,4% (nó 50). Menores porcentagens de sobrecarga são observadas para os 

caminhões pequenos ou de tamanho médio (nós 25 a 35), sendo que os mesmos usualmente 

trafegam sobrecarregados apenas aos domingos ou exceto aos domingos, a depender da categoria. 

Por exemplo, os elementos do nó 25 são caminhões das categorias B, D, J ou L que viajam entre as 

9h-12h ou as 18h-21h, exceto aos domingos. Apenas 6,8% destes veículos apresentam excesso de 

carga, com 70% dos caminhões sobrecarregados excedendo apenas os limites de peso do eixo. Para 

as categorias de caminhões A, K e M, as porcentagens de sobrecarga estão na faixa 20 a 30%. Para 

as categorias E H, as porcentagens aumentam em torno de 35%. As percentagens mais elevadas de 

sobrecarga são observadas para a categoria C (cerca de 45%), mas a maior sobrecarga é observada 

nas categorias F, G, I, N e O, que correspondem a 10% do volume de tráfego, estando mais de 50% 

desses sobrecarregados. Os caminhões do nó 50 são de classes N ou O que viajam qualquer dia da 

semana e em qualquer faixa horária, com exceção das 9h às 12h, estando 71,4% desses veículos 

sobrecarregados e com 42,7% dos veículos com excesso apenas nos eixos. 
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2.6.2. Árvore de regressão - Eixos com excesso 

 

Com o objetivo de caracterização da severidade do tráfego que solicita o pavimento, árvores de 

regressão foram elaboradas também para os tipos de eixos mais comuns: (i) eixos simples rodas 

simples (ESRS); eixos simples rodas duplas (ESRD); (iii) eixos tandem duplo (ETD); e (iv) eixos 

tandem triplo (ETT). 

O modelo de eixos simples com rodas simples (ESRS) resultou em onze nós finais, sendo eles os 

nós 8, 9, 12 a 20 (Figura 19). O nó raiz 0 é dividido em 2 nós filhos (nós 1 e 2) com base na hora 

do dia. O nó 1 (viagens de 9-12h e 15-0h) no lado esquerdo é dividido novamente de acordo com a 

faixa horária (nós 3 e 4). A árvore divide ainda os nós 3 e 4 com base no dia da semana, resultando 

em três nós terminais e um nó filho. O nó 2 (viagens às 3-9h e 12-15h) no lado direito separou os 

dados em dias úteis e fins de semana. Para os ESRS, a porcentagem de sobrecarga varia de 11,8 a 

27,4%. O nó terminal 12 indica que nas segundas ou quartas-feiras, entre as 9h às 12h, 11.8% do 

ESRS apresentam excesso de carga. Em geral, a árvore indica uma concentração mais alta de eixos 

simples com rodas simples sobrecarregados aos sábados e domingos, entre as 3h e 6h (nó 20). 
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Figura 19. Árvore de regressão ï Eixos simples de rodas simples (ESRS) 

 

O modelo de eixos simples com rodas duplas (ESRD) resultou em nove nós finais, sendo eles os 

nós 3, 9, 10 a 16 (Figura 20). A divisão do nó raiz indica que a variável mais relevante para 

classificar e prever a sobrecarga em eixos simples com rodas duplas é a hora do dia. O nó 1 

(viagens das 9h às 0h), no lado esquerdo, é dividido de acordo com o dia da semana (nós 3 e 4). O 

nó 2 (viagens das 0h às 9h), no lado direito, também é dividido de acordo com o dia da semana (nós 

5 e 6). A sobrecarga nos eixos simples com rodas duplas varia entre 10,8% e 23,9%. A menor 

probabilidade de que os eixos simples rodas duplas apresentem excesso ocorre após às 9h, de 
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segunda a sábado (vide nó 3, 10,8%), enquanto 23,9% do ESRD apresentam excesso de carga na 

faixa horária 0h e 6h, em domingos (vide nó 16). 

 

Figura 20. Árvore de regressão ï Eixos simples de rodas duplas (ESRD) 

 

A Figura 21 apresenta os resultados da árvore de regressão para os eixos tandem duplo (ETD). 

Existem nove nós finais, nomeados como nós 8, 9 a 16. Na parte esquerda da árvore existem 4 nós 

finais (nós 8 a 11). Pode-se notar que a probabilidade de sobrecarga do eixo tandem duplo é 

diferente de acordo com a hora do dia. Entre as 9h-12h, os dias críticos são terça, quinta e sexta-

feira (14,9%). No entanto, entre as 15h-21h, é domingo. À direita existem 5 nós finais (nós 12 a 16). 

No nó 2, os dados são divididos por hora e depois pelo dia da semana. O nó do terminal 16 indica 

que 21,5% dos ETD trafegando entre as 0h-9h ou 21h-0h em segundas, terças ou domingos 

apresentam excesso de carga. 
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Figura 21. Árvore de regressão ï Eixo Tandem Duplo (ETD) 

 

O modelo de eixos tandem triplo (ETT) resultou em 9 nós finais, nomeados como nós 8, 9 a 16 

(Figura 22). A divisão inicial foi feita com base na hora do dia. O nó 1, no lado esquerdo, mostra os 

dados das 9h às 12h e das 18h às 21h. O mesmo é novamente dividido de acordo com a hora do dia, 

resultando nos nós 3 e 10. O nó terminal 8 indica que nas segundas, quartas, sábados e domingos, 

entre as 9h e às 12h, há 15,3% dos ETT com excesso de carga. No ramo direito da árvore, o nó 2 foi 

partido primeiramente de acordo com a hora do dia (nós 4 e 5) e depois de acordo com o dia da 
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semana (nós 6 e 7 e nós terminais 15 e 16). Os nós 6 e 7 são novamente divididos de acordo com a 

hora do dia. O nó terminal 16 indica que 32,1% dos ETT estão sobrecarregados nas terças, sábados 

e domingos, entre as 3h às 6h. 

 

 

Figura 22. Árvore de regressão ï Eixo Tandem Triplo (ETT) 

 

As árvores de regressão podem ser facilmente interpretadas, pois os resultados são adequados para 

representação visual e também podem ser usados para identificação das variáveis mais relevantes 
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Média = 27,32 t

N = 12.348 (7,9%)
0 = 81,3%
1 = 18,7%

Nó9

Mediana= 26,92 t
Max = 41,67 t
Q1 = 26,15 t
Q3 = 28,07 t
Ű = 1,88 t
Média = 27,42 t

N = 18.567 (11,8%)
0 = 79,3%
1 = 20,7%

Nó10

Mediana= 27,00 t
Max = 43,06 t
Q1 = 26,17 t
Q3 = 28,18 t
Ű = 2,21 t
Média = 27,60 t

0h-3h, 3h-6h, 6h-9h,

12h-15h,15h-18h, 21h-0h

N = 112.865

0 = 75,4%
1 = 24,6%

Nó2

3h-6h

N=16.971

0 = 70,5%
1 = 29,5%

Nó 5

Ter, sab, dom

N = 5.850 (3,7%)
0 = 67,9%
1 = 32,1%

Nó 16

Mediana= 27,49 t
Max = 42,35 t
Q1 = 26,40 t
Q3 = 29,04 t
Ű = 2,11 t
Média = 28,01t

Seg, qua, qui, sex

N = 11.121 (7,1%)
0 = 71,9%
1 = 28,1%

Nó 15

Mediana= 27,53 t
Max = 47,34 t
Q1 = 26,43 t
Q3 = 27,53 t
Ű = 2,04 t
Média = 27,94t

N = 40.911 (26,1%)
0 = 76,6%
1 = 23,4%

Nó 12

Mediana= 27,31 t
Max = 45,40 t
Q1 = 26,31 t
Q3 = 27,31 t
Ű = 1,98 t
Média = 27,76 t

N = 11.609 (7,4%)
0 = 78,8%
1 = 21,2%

Nó 11

Mediana= 27,40 t
Max = 45,40 t
Q1 = 26,33 t
Q3 = 28,77 t
Ű = 1,96 t
Média = 27,80 t

N = 14.448 (9,2%)
0 = 76,3%
1 = 23,7%

Nó 13

Mediana= 27,16 t
Max = 42,07 t
Q1 = 26,31 t
Q3 = 28,46 t
Ű = 2,11 t
Média = 27,73 t

N = 28.926 (18,5%)
0 = 74,5%
1 = 25,5%

Nó 14

Mediana= 27,31 t
Max = 47,54 t
Q1 = 26,32 t
Q3 = 28,67 t
Ű = 1,99 t,
Média = 27,78 t

0h-3h, 6h-9h,

12h-15h, 15h-18h,21h-0h

N=95.894

0 = 76,2%
1 = 23,8%

Nó 4

0h-3h, 

6h-9h, 12h-15h

15h-18h,

21h-0h

N=43.374

0 = 75,1%
1 = 24,9%

Nó7

Seg, ter,sex

0h-3h, 

6h-9h, 12h-15h

N=52.520

0 = 77,1%
1 = 22,9%

Nó 6

Qua, qui, sab, dom

15h-18h

49

5-10 15-20<5

28 12

10-15

5

>20

6 44

5-10 15-20<5

29 13

10-15

6

>20

8 37

5-10 15-20<5

28 18

10-15

9

>20

7 37

5-10 15-20<5

28 18

10-15

9

>20

8 34

5-10 15-20<5

26 18

10-15

11

>20

11

46

5-10 15-20<5

28 14

10-15

5

>20

6 36

5-10 15-20<5

27 19

10-15

10

>20

7 39

5-10 15-20<5

30 16

10-15

8

>20

8 33

5-10 15-20<5

29 19

10-15

11

>20

9
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em um grande conjunto de dados. Com base na análise das árvores obtidas a partir dos dados do 

sistema WIM instalado na BR-381, chegou-se nas seguintes conclusões: 

¶ Uma análise geral do modelo de árvore de regressão de veículos com excesso mostra que há 

uma probabilidade de 28,9% de um caminhão na BR-381 estar sobrecarregado; 

¶ A variável mais importante para classificar e prever a sobrecarga é o tipo de caminhão. As 

categorias críticas são C, E, F, G, H, I, N e O; 

¶ A maioria dos caminhões sobrecarregados circula no final da noite ou no início da manhã; 

¶ Os eixos tandem triplo apresentaram a maior porcentagem de sobrecarga seguida dos eixos 

tandem duplo; 

¶ A variável mais significativa para classificar e prever a sobrecarga nos eixos é a hora do dia.  

¶ Eixos trafegando nos fins de semana e no início da manhã são mais propensos a apresentarem 

excesso; 

¶ Os dados do WIM podem ser utilizados na elaboração do projeto de pavimentos e para 

identificar o dia da semana e a hora do dia que há mais veículos trafegando com excesso de 

carga para planejamento de fiscalizações; 

¶ A fim de apoiar as decisões sobre o melhor uso dos recursos disponíveis, uma análise mais 

detalhada pode ser feita relacionando os períodos em que os postos de pesagem veiculares estão 

operando e os cenários críticos observados no modelo. Espera-se que os cenários críticos 

(maiores excessos), coincidam com o período que as atividades de pesagem são reduzidas. 

 

2.7. Misturas recicladas a frio estabilizadas com ligante asfáltico 

2.7.1. Influência da umidade em seu comportamento 

 

 A umidade possui um papel fundamental durante a mistura, compactação e no comportamento 

mecânico de misturas recicladas a frio (CRAMs, do inglês cold recycled asphalt mixtures). Para as 

misturas estabilizadas com espuma de asfalto, a umidade suspende os agregados finos, facilitando o 

contato com o ligante asfáltico e, consequentemente, favorecendo a dispersão do ligante durante a 

mistura. Para as misturas estabilizadas com emulsão asfáltica, a umidade reduz a absorção da água 

da emulsão pelos agregados, evitando assim sua ruptura precoce. Este mecanismo prolonga o tempo 

para mistura, transporte e compactação dessas misturas. Além disso, a umidade confere maior 

trabalhabilidade às CRAMs, uma vez que lubrifica os agregados. Dessa forma, a umidade ótima é 

fundamental durante a compactação (Asphalt Academy, 2009). Por outro lado, teores de umidade 

superiores à umidade ótima podem ocasionar a formação de aglomerados de agregados que poderão 

prejudicar a dispersão adequada do ligante asfáltico (Kuna et al., 2016). 
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O teor de umidade está diretamente relacionado com as propriedades mecânicas das CRAMs. 

Segundo Jenkins (2000) a perda de umidade confere maior rigidez e resistência a essas misturas, 

comportamento este já evidenciado pela literatura. Papavisiliou e Loizos (2013) observaram um 

aumento do módulo retroanalisado de CRAMs estabilizados com espuma de asfalto a partir de 

dados do levantamento deflectométrico. O aumento de rigidez, causado pela redução do teor de 

umidade ao longo do tempo, contribuiu para a redução das tensões de tração obtidas no fundo da 

camada de revestimento, indicando assim melhoria da capacidade de suporte da camada de base 

reciclada. Meocci et al. (2016) apresentaram resultados similares para misturas recicladas e 

estabilizadas com emulsão asfáltica. Graziani et al. (2018), por outro lado, avaliaram a evolução das 

propriedades mecânicas dos CRAMs estabilizados com emulsão asfáltica em diferentes estágios de 

cura. Utilizando o modelo de Michaelis-Menten, os autores constaram uma correlação entre os 

valores de resistência à tração (RT) e a taxa de perda de umidade. 

Vale ressaltar que a velocidade com a qual o material perde umidade por evaporação está 

relacionada com fatores como temperatura, umidade relativa, pH da mistura, tipo e teor de fíler 

ativo, entre outros (Graziani et al., 2016). Cardone et al. (2014) analisaram o comportamento 

mecânico de CRAMs estabilizados com 3% de emulsão asfáltica e dois teores de cimento Portland 

(1 e 2%), utilizando amostras curadas a 20 e 40°C. Foi observado que o processo de cura a 40°C 

produziu amostras com menor rigidez em comparação com as curadas a 20°C, principalmente para 

as misturas com 2% de cimento. Isto se deve ao fato de que para temperaturas mais altas os cristais 

formados durante a hidratação do cimento são menos uniformes e apresentam maior porosidade, 

resultando em menores valores de rigidez. 

Bessa et al. (2016) avaliaram a influência da temperatura de cura (25, 40, 60 e 100°C) em CRAMs 

estabilizados com emulsão asfáltica. Foi observado que as amostras curadas a 60°C apresentaram 

maiores valores de RT em comparação com as curadas a 40°C. Porém, a cura a 100°C produziu 

misturas com menor RT. Nesta condição, a taxa de perda de umidade é elevada, impedindo que 

todo o cimento presente na mistura hidrate. Além disso, temperaturas mais altas (acima do ponto do 

amolecimento) podem induzir a redistribuição do ligante asfáltico dentro da amostra. 

Em laboratório, o controle das condições de cura é significativamente maior do que no campo, no 

qual a perda de umidade corresponde a um processo bastante complexo. Tendo em vista que o teor 

de umidade influencia significativamente o comportamento mecânico das CRAMs, a Asphalt 

Academy (2009) recomenda que a camada de revestimento asfáltico deve ser aplicada de 2 a 4 

semanas após a compactação da CRAM. Este geralmente é o tempo necessário para que os 100mm 

superiores da camada compactada de CRAM atinjam 50% da umidade ótima. A Asphalt Recycling 
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& Reclaiming Association, por outro lado, recomenda que o revestimento asfáltico deve ser 

aplicado após 3 dias de cura da camada de CRAM ou após a camada de base apresentar umidade 

igual ou inferior a 3% (ARRA, 2016). 

 

Kim et al. (2011) apresentaram diversos procedimentos e recomendações para controle dos teores 

de umidade residual e tempo de cura em campo. Os valores variam de 4 a 45 dias de cura e de 1,0 a 

2,5% de umidade residual antes da aplicação do revestimento asfáltico. Essas diferenças se devem 

ao fato de que a taxa de perda de umidade durante a cura é dependente de diversos fatores, entre 

eles: intensidade de chuva e vento, espessura da camada de CRAM, grau de compactação e 

capacidade de drenagem das camadas subjacentes. 

Dessa forma, reproduzir as condições de cura em campo no laboratório não é simples. Somado a 

isso, a variabilidade inerente da CRAM, muito em virtude do RAP que o compõe, dificultam o 

estabelecimento de um procedimento unificado para cura em laboratório deste tipo de material. 

Assim, diversas são as recomendações para cura em laboratório com diferentes temperaturas, 

tempos de cura e umidade relativas. A Tabela 5 apresenta alguns desses procedimentos. 

 

Tabela 5. Diferentes procedimentos de cura em laboratório 

País Fonte 
Ligante 

asfáltico 

Diâmetro da 

amostra 
Procedimento de cura 

África do 

Sul 

Asphalt Academy 

(2009) 

Espuma ou 

Emulsão 
100 72h a 40°C com amostras não-ensacadas 

Emulsão 150 
26h a 30°C com amostras não-ensacadas + 

48h a 40°C com amostras ensacadas 

Espuma 150 
20h a 30°C com amostras não-ensacadas + 

48h a 40°C com amostras ensacadas 

Jenkins (2004) Espuma 150 

24h a 40°C com amostras ensacadas + 48h a 

temperatura ambiente com amostras 

ensacadas em novo saco plástico 

Alemanha Wirtgen (2012) 

Espuma 100 ou 150 
Cura seca: 72h a 40°C ou até amostra 

atingir massa constante 

Espuma 150 
Simulando campo: 20h a 30°C ou até 

umidade atingir 50% da umidade ótima 

Emulsão 100 ou 150 
Cura seca: 72h a 40°C ou até amostra 

atingir massa constante 

Emulsão 150 
Simulando campo: 24h a 30°C ou até 

umidade atingir 50% da umidade ótima 

Brasil 

DNIT 169/2014 Espuma 100 ou 150 72h a 40°C 

Marcandalli (2011) Emulsão 100 
2h a temperatura ambiente (no molde) + 

24h a 60°C 

Bessa et al. (2016) Emulsão 100 1 dia a 60°C 
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Estados 

Unidos 

ARRA (2017) Espuma 100 ou 150 
Mínimo de 16h a 40°C e máximo de 72h até 

amostra atingir massa constante 

Fu and Harvey (2007) Espuma 150 No mínimo 7 dias a 50°C 

Grécia 
Papavisiliou and 

Loizos (2013) 
Espuma 150 72h a 40°C 

Índia Nivedya et al. (2018) 
Espuma ou 

Emulsão 
100 72h a 40°C 

Irlanda 
Tabakovic et al. 

(2016) 

Espuma ou 

Emulsão 
150 

28 dias a 40°C com amostras ensacadas 

Sem cimento: 3 dias a 50°C com amostras 

não-ensacadas 

Com cimento: 14 dias a 20°C com amostras 

não-ensacadas 

Itália 
Giuliani and Rasteli 

(2004) 
Emulsão 100 7 e 28 dias a 20°C 

Nova 

Zelândia 
Alabaster et al. (2013) Espuma 150 14 dias a temperatura ambiente 

Reino Unido 

TRL611 (2004) 
Espuma ou 

Emulsão 
150 72h a 60°C + 12h a 20°C 

Brown and Needham 

(2000) 
Emulsão 100 

5 dias a 20°C + 60°C até perda total de 

umidade 

 

2.7.1.1. Mecanismos de resistência ao carregamento de misturas estabilizadas com espuma 

de asfalto após a cura 

 

Após compactada, a camada de CRAM perde umidade durante a cura até atingir o teor de umidade 

de equilíbrio (do inglês, equilibrium moisture content, EMC). Segundo Twagira (2010), a EMC 

varia entre 40 a 50% da umidade ótima, e nesta condição ocorre adesão total entre o mástique 

(ligante asfáltico + agregados) e os agregados graúdos, maximizando a rigidez do material. Vale 

acrescentar que após a cura a capacidade de difusão da água pela mistura se reduz. 

Apesar disso, prever quando a EMC será atingida é difícil. Ebels (2008), Twagira (2010) e Moloto 

(2010) reportaram períodos de 18, 24 a 36 e 60 meses, respectivamente. Essas diferenças estão 

associadas a diferentes condições climáticas às quais o CRAM está sujeito em campo. Jenkins 

(2000) propôs um modelo para prever o teor de umidade em campo a partir de dados de 5 locais 

diferentes. Porém, os valores obtidos a partir do modelo apresentaram elevada variabilidade em 

comparação com o teor de umidade real no campo, uma vez que fatores como variação climática 

devido à mudança de estações e profundidade do lençol freático não foram considerados. Outros 

estudos propuseram diferentes modelos para prever a EMC, mas propriedades como coeficientes de 

transferência de calor e de evaporação não foram considerados (Twagira, 2010). 

Por outro lado, outros autores avaliaram a adesão do mástique-agregado apenas nas condições 

extremas de cura (Fu et al., 2010; Li et al., 2016). Diferentemente da abordagem sul-africana 

mencionada anteriormente, o conceito de EMC não foi considerado nos ensaios laboratoriais.  
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Fu et al. (2010) avaliaram a adesão em CRAMs estabilizadas com espuma de asfalto utilizando 

diferentes procedimentos de cura: (i) cura A e (ii) cura B. Na cura A, as amostras foram extraídas 

do molde e imediatamente ensacadas a 20°C durante 24h antes do ensaio. Na cura B, por outro 

lado, as amostras extraídas foram curadas a 40°C durante 7 dias, permitindo que a água pudesse 

evaporar. Após o ensaio de RT, a face fraturada das amostras apresentou aspectos diferentes 

comparando os dois métodos de cura. Após o processo de cura A, a água dentro da amostra não 

evaporou, impedindo a adesão do mástique no agregado. Dessa forma, a região mais fraca é a 

interface mástique-agregado, região pela qual as trincas se propagam durante o ensaio de RT. Neste 

cenário, o mástique de espuma de asfalto continua recoberto pelos agregados finos depois da 

ruptura (Figura 23a). Após a cura B, por outro lado, a adesão entre o mástique e o agregado já 

ocorreu. Assim, a região mais fraca é o próprio mástique, região pela qual a trinca se propaga, 

expondo o ligante asfáltico, como indicado pela Figura 23b.  

 

  

(a) 

  
(b) 

Figura 23. Face fraturada das amostras: (a) após cura A e (b) após cura B (Fu et al., 2010) 
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De acordo com Fu et al. (2011), além da adesão mástique-agregado, as misturas estabilizadas com 

espuma de asfalto apresentam outros dois mecanismos distintos para resistir ao carregamento 

imposto pelo tráfego após a cura, a saber:  

(i) adesão mástique-agregado; 

(ii)  intertravamento dos agregados; 

(iii)  sucção da água residual. 

Para análise do efeito da umidade no comportamento mecânico das CRAMs, o mecanismo de 

sucção foi avaliado a partir de ensaios laboratoriais, cujo conceito já foi apresentado em trabalhos 

anteriores (Fu et al., 2010; Fu et al., 2011; Khosravifar et al., 2014).  

 

2.7.2. Sucção da água residual 

O conceito de sucção da água residual tem sido estudado amplamente no campo da mecânica dos 

solos não-saturados. Os solos não-saturados são compostos por três fases: gasosa, líquida e sólida. 

A fase gasosa corresponde ao espaço do poro que não é ocupado por um líquido. Analogamente, a 

fase líquida corresponde ao espaço do poro que não é ocupado por um gás, podendo ser 

representado por um líquido ou combinação de líquidos. Por fim, a fase sólida, corresponde aos 

solos e agregados cujas dimensões podem variar desde pequenas partículas como siltes e argilas até 

agregados de maiores dimensões como areias e britas (Lu e Likos, 2004). 

 

Diferentemente da teoria desenvolvida para solos saturados, nos quais os vazios são preenchidos 

apenas por uma fase fluida, a mecânica dos solos não-saturados descreve sistemas compostos por 

mais de uma fase fluída (ar e água). Portanto, a teoria proposta por Karl Terzaghi que relaciona 

tens«o efetiva (ůô), tens«o total (ů) e press«o neutra (uw) não é válida nesse cenário (Fredlund et al., 

2012). 

 

A zona de solo não-saturado está localizada entre o nível do lençol freático e a superfície do solo e 

também é conhecida como zona vadosa. A profundidade da zona vadosa é fortemente dependente 

das condições climáticas (temperatura, umidade relativa, pluviosidade) e consiste em uma região de 

transição na qual o solo está parcialmente saturado (Fredlund et al., 2012). Nesta condição, uma 

tensão de sucção é gerada nos poros a qual pode ser dividida em duas componentes de sucção: (i) 

m§trica e (ii) osm·tica. A suc­«o total (Ɋ) pode ent«o ser calculada como a soma das duas 

componentes, como apresentado na Equação 2. 
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 Õ Õ ʌ (2) 

Onde: 

Ɋ = a suc­«o total; 

(ua-uw) = a sucção mátrica; 

 ́= a sucção osmótica. 

 

A sucção osmótica está relacionada com a concentração de sais dentro do poro. Para maiores 

concentrações, gera-se um gradiente osmótico atraindo a água para dentro do poro, e equalizando o 

potencial químico entre as regiões com alta e baixa concentração de sais (Marinho, 1994). Apesar 

da influência da sucção osmótica nas propriedades dos solos não-saturados, sua relevância é 

significativamente inferior em comparação com a sucção mátrica do ponto de vista de engenharia 

(Fredlund et al., 2012). Segundo Krahn e Fredlund (1972), o teor de umidade tem maior influência 

nos valores de sucção mátrica do que na sucção osmótica. Assim, a Equação 2 pode ser 

simplificada para a Equação 3. 

 

 Ў ЎÕ Õ  (3) 

 

De acordo com Marinho (1994), a sucção mátrica pode ser descrita como uma pressão negativa 

gerada no poro devido à capilaridade e a forças de adsorção. Durante o processo de perda de água 

pelo solo, o ar substitui parte dos vazios que anteriormente estavam ocupados por água. Na 

interface ar-água surge uma tensão superficial devido a forças intermoleculares dentro da fase água. 

Porém, tais forças são menores nas moléculas localizadas na interface ar-água em comparação com 

as moléculas no interior da fase água (Figura 24a). Esta diferença faz com que a interface se curve 

até que o equilíbrio de forças seja atingido, criando um menisco, frequentemente observado em 

ascensões capilares. Nesta condição, a sucção mátrica pode ser definida em função da tensão de 

superfície (Ts) e do raio de curvatura do menisco (Rs), e está representada pela Figura 24b e pela 

Equação 4. 

  

 

 

(a) (b) 



 

 

Página 82 de 317 
 

Figura 24. Comparação das (a) forças intermoleculares na interface ar-água e dentro da água e (b) 

representação de Ts e Rs (Fredlund et al., 2012) 

 

 

 

 

 3ÕÃëÞÏ ÍÜÔÒÉÃÁÕ Õ
ς4

2
 (4) 

Onde: 

ua = a pressão do poro com ar; 

Ts = a tensão superficial; 

Rs = o raio de curvatura do menisco. 

 

É importante destacar que a Equação 4 possui significado físico. Para menores teores de umidade, 

o valor de Rs reduz, aumentando assim a sucção mátrica. Por outro lado, para maiores teores de 

umidade, a diferença de pressão ua-uw tende a zero. Neste caso, a interface ar-água não apresenta 

curvatura, aumentando o Rs infinitamente e reduzindo a sucção mátrica para zero (Fredlund et al., 

2012). 

Alguns estudos já constataram que a sucção mátrica é relevante para a capacidade de suporte do 

pavimento do ponto de vista estrutural (Oloo, 1994; Zapata et al., 2009). Han e Vanapalli (2014a, 

2015), por exemplo, apresentaram diversos modelos de módulo de resiliência para materiais 

granulares em função da sucção. Assim, além de avaliar o processo de cura apenas comparando o 

comportamento mecânico das CRAMs em diferentes estágios de cura, a correlação com as medidas 

de sucção da água residual pode conferir um significado físico para o mecanismo de cura. 

 

 

2.7.3. Influ ência da temperatura em seu comportamento 

As CRAMs possuem um comportamento mecânico bastante complexo, tendo em vista que diversos 

fatores influenciam sua rigidez, como, por exemplo, a granulometria (Raschia et al., 2018), o teor 

de RAP (Godenzoni et al., 2015) e a técnica de reciclagem a frio (Diefenderfer et al., 2016). Além 

disso, alguns estudos já evidenciaram que o teor e tipo de ligante asfáltico e fíler ativo contribuem 

significativamente com a variabilidade das propriedades mecânicas das CRAMs (Jooste e Long, 

2007; Bocci et al., 2014). 
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Dessa forma, a depender do comportamento mecânico assumido para este material, diferentes 

patologias devem ser consideradas no processo de dimensionamento. Se as CRAMs são 

consideradas como materiais granulares, o principal defeito esperado é a deformação permanente. 

Por outro lado, se as CRAMs forem consideradas como materiais coesivos com características 

viscoelásticas similares às de uma mistura asfáltica, então deformação permanente e trincamento 

por fadiga serão os principais defeitos a serem considerados (Nivedya et al., 2018).  

De acordo com a Asphalt Academy (2009), as CRAMs não apresentam dependência da 

temperatura, uma vez que o ligante asfáltico não se encontra continuamente distribuído pela 

mistura. Além disso, tendo em vista que a CRAM apresenta volume de vazios similar ao de um 

material granular compactado, ela deve ser considerada também como granular, porém com maior 

coesão. 

Guatimosim et al. (2018) observaram que o comportamento mecânico de uma mistura de RAP, 

BGTC britada e estabilização com espuma de asfalto é similar ao de um material granular, tendo em 

vista que o módulo de resiliência é dependente da tensão de confinamento em diferentes estágios de 

cura. Neste caso, a deformação permanente é o principal defeito esperado, e ensaios de deformação 

permanente no simulador de tráfego foram realizados para avaliar o efeito da cura. 

Por outro lado, Leandri et al. (2014) realizaram ensaios de módulo dinâmico em CRAMs 

estabilizados com emulsão asfáltica ou espuma de asfalto e observaram que esses materiais 

apresentam comportamento viscoelástico. Além da dependência tempo-temperatura, as curvas 

mestras do módulo dinâmico foram utilizadas como dados de entrada no software de simulação 

mecanicista ViscoRoute 2.0. Os autores observaram que, para as misturas estabilizadas com 

emulsão asfáltica, os valores de deformação e tensão previstos apresentaram boa correlação com 

aqueles medidos em campo quando as propriedades viscoelásticas da CRAM eram consideradas.

  

Nivedya et al. (2018) compararam o comportamento mecânica de uma CRAM estabilizada com 

espuma de asfalto com um macadame hidráulico. A partir dos ensaios de módulo de resiliência 

triaxial, foi observado que a caracterização da CRAM por meio da dependência do estado de 

tensões não é válida, tendo em vista que maiores tensões de confinamento implicaram na redução 

do módulo, comportamento distinto de materiais granulares. O ensaio de módulo dinâmico, por 

outro lado, indicou que a CRAM apresenta comportamento mais parecido com o de uma mistura 

asfáltica. Outros trabalhos também sugerem que as propriedades viscoelásticas das CRAMs não 

podem ser negligenciadas (Stimilli et al., 2013; Cizkova et al., 2015; Godenzoni et al., 2016). 
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Vorobeiff (2005), por outro lado, desenvolveu um método de dimensionamento provisório para 

misturas estabilizadas com espuma de asfalto, considerando três tipos de defeitos relacionados tanto 

a materiais granulares quanto asfálticos: (i) trincamento por fadiga, (ii) deformação permanente e 

(iii) trincamento por retração. O método de dimensionamento em si é baseado na hipótese de que o 

comportamento da CRAM pode ser dividido em duas fases: óantes do trincamentoô e ódepois do 

trincamentoô. Na primeira fase, a rigidez do material ® elevada, enquanto na segunda, a integridade 

se reduz, diminuindo também o módulo da CRAM. 

Esta hipótese foi primeiramente apresentada por Liebenberg e Visser (2003, 2004) que analisaram o 

comportamento mecânico de CRAMs estabilizadas com emulsão asfáltica e cimento. Na primeira 

fase, denominada ñfase de fadiga efetivaò (effective fatigue phase), a CRAM apresenta 

comportamento mecânico similar ao de um material cimentado, no qual o trincamento por fadiga é 

predominante. Na segunda fase, denominada ñfase de equival°ncia granularò (equivalente granular 

phase), a camada de CRAM já se encontra trincada e sua rigidez se reduz comparativamente à de 

um material granular, estando susceptível assim à deformação permanente. A Figura 25 apresenta a 

variação da rigidez para as duas fases apresentadas anteriormente. 

 

 

Figura 25. Hipótese das fases de fadiga efetiva e equivalência granular (Adaptado de Pérez et al., 

2013) 

 

Vale ressaltar que o comportamento mecânico proposto por Liebenberg e Visser (2003, 2004) foi 

baseado em CRAMs estabilizadas com emulsão asfáltica e 2% de cimento e ensaiados com a 

utilização do Heavy Vehicle Simulator (HVS) para avaliação estrutural em campo. O elevado teor 

de cimento, acima do limite de 1% recomendado pela Asphalt Academy (2009) e Wirtgen (2012), 

confere maior coesão à mistura fazendo com que o principal defeito observado seja o trincamento 
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por fadiga. Além disso, as elevadas cargas do HVS durante o ensaio podem ter contribuído para a 

rápida redução de rigidez, como indicado na Figura 25 pela fase de equivalência granular. 

Portanto, o modelo proposto para caracterização do comportamento mecânico das CRAMs 

mostrou-se inadequado. Ebels et al. (2005) propuseram um novo modelo para descrever a evolução 

da rigidez deste material composto por duas fases e apresentado na Figura 26. A ñfase de curaò ® 

definida como o período no qual ocorre aumento da rigidez com a saída da água por evaporação. Na 

segunda fase, denominada ñfase de redu­«o da rigidezò, o CRAM n«o apresenta o trincamento por 

fadiga como principal defeito, apesar de possuir comportamento viscoelástico evidente, porém 

menos pronunciado em comparação com as misturas asfálticas. Da Figura 26, é possível observar 

que o modelo proposto por Liebenberg e Visser (2003, 2004) encontra-se na fase de cura, na qual a 

rigidez do material ainda é reduzida e a ocorrência de trincamento por fadiga sugerida pelos autores 

está incorreta. 

 

 

Figura 26. Hipótese das fases de cura e de redução de rigidez (Adaptado de Ebels et al., 2005) 

 

Além da caracterização da CRAM em função do tipo de comportamento (granular ou asfáltico), as 

misturas recicladas podem ainda ser consideradas elásticas ou viscoelásticas. Tal consideração 

influencia diretamente no módulo a ser adotado durante o processo de dimensionamento de 

pavimentos. A partir de uma análise elástica, a CRAM pode ser caracterizada por apenas um valor 

de módulo. Porém, caso seja considerada um material viscoelástico, fatores como temperatura e 

frequência de carregamento são parâmetros fundamentais para determinação da rigidez deste 

material. 

Collings e Jenkins (2011) sugerem que o CRAM deve ser caracterizado como um material visco-

elasto-plástico, tendo em vista que o ensaio de módulo de resiliência triaxial indica dependência do 

estado de tensão (comportamento elasto-plástico) e o módulo dinâmico indica dependência da 
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temperatura e da frequência de carregamento (comportamento viscoelástico). Segundo os autores, 

mesmo com a adição de 1% de cimento Portland, que confere maior elasticidade, a CRAM não 

pode ser considerada puramente elástica. 

Ebels (2008) realizou ensaios em vigotas por flexão em quatro pontos com o objetivo de avaliar a 

rigidez e as características viscoelásticas das CRAMs compostas com diferentes teores de RAP, 

cimento e tipos de ligante asfálticos (Tabela 6). Dos resultados, foi observado que esses fatores 

possuem influência considerável nas propriedades elásticas ou viscoelásticas desses materiais. Para 

maiores teores de RAP, as misturas com emulsão apresentaram caráter mais viscoelástico, enquanto 

a adição de 1% de cimento conferiu maior elasticidade às misturas tanto com emulsão quanto com 

espuma de asfalto. Além disso, as misturas com espuma de asfalto apresentaram comportamento 

mais elástico do que as misturas com emulsão devido aos menores valores de ângulo de fase 

obtidos.  

 

Tabela 6. Influência de diferentes fatores nas características elásticas e viscoelásticas de CRAMs 

(Adaptado de Ebels, 2008) 

Variável Mistura com emulsão Mistura com espuma 

Aumento do %RAP 
Mais elástico 

Sem efeito significativo 
Mais viscoelástico 

Adição de 1% 

cimento 
Mais elástico Mais elástico 

Tipo de ligante 
Emuls«o A å Emuls«o B 

Mistura com espuma é mais elástica que espuma com emulsão 

 

 

 

 

2.8. Comparativo do comportamento estrutural de pavimentos flexíveis, semirrígidos e de 

bases asfálticas 

 

O trabalho de Andrade (2017) teve como objetivo estabelecer uma análise comparativa dos 

comportamentos mecânicos de pavimentos asfálticos, empregando diferentes tipos de base: (i) 

granular; (ii) granular tratada com cimento; (iii) fresado de camada asfáltica reciclado e estabilizado 

com emulsão asfáltica; e (iv) fresado de camada asfáltica reciclado e estabilizado com espuma de 

asfalto. 
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Os pavimentos estudados foram referentes aos quatro primeiros trechos experimentais construídos 

na Fase 1, que contemplam estruturas flexíveis, semirrígidas e de base asfáltica (com emulsão e 

espuma de asfalto). Foi acompanhado o processo executivo de todo o trecho experimental in loco, e 

em laboratório foi realizado o controle das misturas aplicadas nas camadas de base e revestimento 

asfáltico. O ensaio de LWD realizado na camada de solo remanescente indicou que a camada se 

encontrava em bom estado, sem problemas de drenagem e altos valores de módulo de resiliência, 

com valor modular médio de 118 MPa. 

 A caracterização mecânica foi realizada por ensaios de módulos de resiliência que demonstraram a 

diferença da natureza dos materiais estudados. A BGS apresenta o efeito do confinamento esperado 

para os materiais granulares, mas os resultados obtidos foram abaixo do esperado em projeto, dada 

a baixa energia de compactação empregada na obra corroborando o indicado pelo ensaio de LWD 

feito sobre a camada executada. Para a mistura de BGTC, o ensaio de módulo de resiliência não 

apresentou resultados compatíveis com o de campo, pois este material em campo possui solicitação 

diferente da que em ensaio triaxial normalmente empregado no Brasil. Para as misturas recicladas 

de RAP com emulsão asfáltica e com espuma de asfalto constatou-se que os materiais não 

apresentam dependência da tensão de confinamento, o que demonstra não se tratarem de materiais 

granulares. Porém, na Fase II do projeto, foram empregados materiais de base asfáltica de 

comportamento bastante distinto, conforme abordado a seguir no item 3.2 deste relatório. 

O trecho experimental foi monitorado ao longo por meio de ensaios funcionais e estruturais. O 

acompanhamento da evolução de defeitos na superfície mostrou o surgimento de trincas e 

deformação permanente precoces, já na idade de três meses no segmento com pavimento flexível. 

Na idade de 12 meses a porcentagem de área trincada e a deformação permanente ultrapassaram os 

limites aceitáveis pelo órgão regulador para os pavimentos brasileiros asfálticos concessionados. Já 

o monitoramento de irregularidade longitudinal mostrou que os processos construtivos 

influenciaram na irregularidade de todos os segmentos. 

 

As bacias deflectométricas obtidas pelo ensaio de FWD indicam comportamentos distintos entre os 

pavimentos estudados. O uso de parâmetros de bacia deflectométrica para avaliação do 

comportamento estrutural mostrou ser um bom critério de compreensão dos diferentes 

comportamentos dos pavimentos asfálticos estudados, indicando onde, ou em que camada, há 

problemas. Entretanto, alguns dos valores limites dos parâmetros encontrados na bibliografia para 

qualificar as camadas da estrutura do pavimento ou do subleito, ou para avaliar riscos de fadiga 

precoce do revestimento asfáltico necessitam ser calibrados para os pavimentos brasileiros. A maior 
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parte dos parâmetros analisados demonstra a rigidez inadequada do pavimento do primeiro 

segmento, asfáltico flexível com base granular, para tráfego muito pesado, fazendo com que a 

camada de revestimento tenha iniciado processo de fadiga precocemente, após alguns meses de 

operação. Para o segundo segmento com base cimentada, os parâmetros indicam a alta rigidez da 

base, e a integridade da camada perante o tráfego atuante. Nos pavimentos compostos pelas bases 

asfálticas recicladas (com emulsão e com espuma de asfalto), os parâmetros indicam o processo de 

ganho de rigidez nos primeiros meses de operação, esperado em materiais desta natureza, devido à 

ñcuraò ou sa²da da §gua destas camadas estabilizadas. 

Os valores obtidos pelas retroanálises no segmento com base granular de BGS indicam que houve 

dificuldade de compactação, e isso refletiu em um baixo módulo de resiliência retroanalisado, 

mostrando que desde a idade 0 apresentava um baixo valor. Todas as observações corroboram para 

a fadiga precoce do revestimento asfáltico. Os módulos de resiliência retroanalisados da base de 

BGTC encontram-se com valores compatíveis com os apresentados na bibliografia. Os módulos de 

resiliência das bases com RAP com Emulsão e com Espuma de Asfalto apresentaram uma elevação 

com o tempo, demonstrando o ganho de rigidez devido à cura do material. As bases estabilizadas 

com emulsão ou com espuma de asfalto mostram-se com rigidez intermediária entre uma base 

granular e uma cimentada. 

O cálculo de espessura equivalente apresentou boa correlação para o pavimento flexível, 

apresentando boa correlação entre a deflexão registrada em campo e este parâmetro. Já para os 

demais pavimentos, o cálculo não apresentou boa precisão. Entretanto, analisando o resultado do 

parâmetro independentemente do tipo de material empregado na construção, obteve-se boa 

correlação entre a deflexão e a espessura equivalente. 

A modelagem por método dos elementos finitos mostrou-se ser uma ferramenta adequada, que 

indica as variações de tensões e deformações com a evolução do processo de dano nos pavimentos 

flexíveis. Esta ferramenta também mostrou a estabilidade de camadas cimentadas com ao acúmulo 

do tráfego e o aumento de rigidez de camadas estabilizadas por ligante asfáltico (seja emulsão, ou 

espuma de asfalto). Nestes últimos casos, pode-se observar que a camada de revestimento asfáltico 

é beneficiada pelo aumento de rigidez da base, aliviando tensões e deformações no revestimento.  

A referida dissertação mostrou vários aspectos estruturais de bases granulares, estabilizadas por 

ligante asfáltico e cimentadas, sugerindo os benefícios das soluções mais indicadas para tráfego 

muito pesado. 
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2.9. Parâmetros de análise de bacias deflectométricas para avaliação de pavimentos 

 

A evolução da análise dos ensaios deflectométricos pode ser dividida em três fases, que são 

aplicadas a depender do nível de exigência do projeto. Na primeira fase avalia-se a deflexão 

máxima do pavimento e se aplicam métodos para determinação da vida remanescente da estrutura. 

A segunda fase se desenvolve a partir da observação de pavimentos com mesma deflexão máxima e 

comportamentos distintos. Por isso incrementaram-se análises de indicadores de capacidade 

estrutural, como o Raio de Curvatura (RC). Na terceira fase, avalia-se toda a bacia de deflexão 

juntamente com a adoção de teorias que avaliam o comportamento dos pavimentos in situ 

(WITCZAK, 1989 apud1 MACEDO, 1996). 

Há na literatura diferentes parâmetros de bacia que complementam o já consagrado RC adotado 

pelo DNER-PRO/11-79, que foram desenvolvidos de forma a obter uma melhor indicação das 

propriedades das camadas dos pavimentos, como: (i) o parâmetro AREA da AASHTO (1993); (ii) 

os indicadores Structural Curvature Index (SCI); o Base Damage Index (BDI) e o Base Curvature 

Index (BCI) da África do Sul (SAPEN, 2014); e (iii) o Curvatura Factor (CF) da AUSTROADS 

(2008), que podem ser observados pela Figura 27, entre outros parâmetros descritos em XU et al. 

(2002) e Kim e Park (2002). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 WITCZAK, M. W., Uses And Misuses Of Pavement Deflection Data, 2nd International Symposium On Pavement 
Evaluation And Overlay Design, Brasil, 1989. 
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Figura 27. Representação gráfica esquemática da bacia deflectométrica e os respectivos índices de 

curvatura (FERRI, 2013) 

 

2.9.1. Raio de Curvatura (RC) 

O raio de curvatura é definido como o ponto de arqueamento da bacia de deflexão que, em geral, 

em pavimentos flexíveis é o ponto mais crítico. No Brasil este é o único parâmetro adotado para 

verificação da integridade estrutural dos pavimentos flexíveis através da norma DNER-PRO 

011/1979. O RC complementa a análise do D0 na análise da capacidade estrutural do pavimento, os 

quais são grandezas inversamente proporcionais. Assim pavimentos com boa condição estrutural 

apresentam valores de deflexão máxima baixos e valores de raio de curvatura elevados. 

O raio de curvatura é um parâmetro que indica a situação da capacidade da estrutura de pavimentos 

flexíveis em distribuir os esforços solicitantes para as camadas 7 subjacentes. Horac (1987) propôs 

ainda um método para se estimar a tensão de tração na fibra inferior da camada de revestimento 

asfáltico de pavimentos flexíveis através da determinação do raio de curvatura. 

A norma DNER-ME 024/1994, que determina a execução do ensaio de Viga Benkelman, apresenta 

a Equação 5 para o cálculo do RC, considerando que o ponto de arqueamento ocorre a uma 

distância de 25,0 cm do ponto de aplicação da carga. 

 

 
2#

φςυπ

ς $ $
 (5) 

 

Onde: 

RC é o raio de curvatura (m); 

D0 é a deflexão máxima (0,01 mm); 

D25 é a deflexão a 25,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 
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O raio de curvatura tem bastante sensibilidade à grande parte das mudanças nos parâmetros 

estruturais das camadas dos pavimentos. Entretanto, para variações no módulo do subleito, o raio de 

curvatura não apresenta boa correlação. Segundo Dehlen2 (1962) apud Horak (1987), o RC é 

dependente dos módulos das camadas superiores do pavimento, principalmente dos da base e sub-

base. 

 

2.9.2. Parâmetro AREA 

O parâmetro AREA foi desenvolvido por Hoffman e Thompson (1981) que utilizaram a regra de 

Simpson para formular o parâmetro em função da localização dos sensores e de suas leituras na 

Equação 6. 
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Onde: 

AREA é o valor do parâmetro (cm); 

D0 é a deflexão máxima (0,01 mm); 

D30 é a deflexão a 30,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

D60 é a deflexão a 60,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

D90 é a deflexão a 90,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

 

A Equação 6 é expressa de acordo com a configuração do FWD americano. Como o FWD 

brasileiro possui geofones intermediários aos americanos (D20, e D45), propõe-se neste trabalho a 

Equação 7 para cálculo do parâmetro AREA para os levantamentos realizados com o FWD 

brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 DEHLEN, G. L., (1961) The use of benkelman beam for the measurement of deflection and curvatures of a road 
surfasse between dual wheels. CSIR Special report. 1961. 
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Onde: 

AREA é o valor do parâmetro (cm); 

D0 é a deflexão máxima (0,01 mm); 

D20 é a deflexão a 20,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

D25 é a deflexão a 25,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

D30 é a deflexão a 30,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

D45 é a deflexão a 45,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

D60 é a deflexão a 60,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

D90 é a deflexão a 90,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

 

Os resultados obtidos com a utilização das duas equações são bem próximos, havendo uma pequena 

variação, que indica a maior sensibilidade aos resultados do FWD brasileiro. 

O parâmetro AREA é adotado no manual de AASHTO (1993) como forma de avaliar os 

pavimentos de concreto e, a partir de um ábaco em que se combina D0 e o AREA, é possível 

determinar o valor do módulo de reação do subleito (k-value), e do módulo de elasticidade do 

concreto (Epcc). Long e Shatnawi (2000) usam a metodologia apresentada pela AASHTO e um 

método algébrico apresentado por Hal et al. (1997) para estipular o k-value do subleito de 

pavimentos rígidos. 

Para os pavimentos flexíveis o parâmetro AREA pode ser utilizado para determinar o módulo do 

subleito e o SNeff (Effective Structural Number da AASTHO). Livneh (2010) compara os métodos 

YONAPAVE, desenvolvido por Hoffman (2003), e o de método EVALIV. Este último usa o 

parâmetro AREA modificado, que acrescenta as leituras dos geofones D120, D150 e D180 para o 

cálculo. Livneh chegou à conclusão de que o segundo método apresenta uma melhor confiabilidade 

que o primeiro. 

A Tabela 7 apresenta os parâmetros de avaliação segundo o WSDOT (2005) para avaliação dos 

valores do AREA (LOPES et al, 2010). 
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Tabela 7. Faixas do parâmetro AREA segundo WSDOT (2005) 

Tipo de Pavimento 

Parâmetro 

AREA 

(cm) 

Pavimento de Concreto - CCP 60 - 90 

Asfálticos espessos - CA > 12 cm 55 - 75 

Asfálticos delgados 40 - 55 

Flexíveis "fracos" 28 - 40 

 

2.9.3. Índice de Curvatura da Superfície 

 

O Índice de Curvatura da Superfície (SCI do inglês Surface Curvature Index) é definido como a 

diferença entre D0 e D30 (Equação 8). Este valor segundo Kim e Park (2002) e Kim e Ranjithan 

(2002) é o indicador mais sensível para evidenciar a situação da rigidez da camada de revestimento 

asfáltico. 

 

 3#)$ $  (8) 

 

Onde: 

SCI é o valor do parâmetro (0,01 mm); 

D0 é a deflexão máxima (0,01 mm); 

D30 é a deflexão a 30,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

 

Os valores de SCI superiores a 25×10-2mm indicam que a camada de revestimento é pouco 

resistente ou é de pequena espessura, pois é muito deformável. Kim e Park (2002) utilizam 

equações para determinar o módulo da camada de revestimento asfáltico através do SCI e da 

espessura conhecida do revestimento asfáltico. 

 

2.9.4. Índice de Danos na Base 

 

O Índice de Danos da Base (BDI do inglês Base Damage Index) é definido como a diferença entre 

D30 e D60 (Equação 9). Este valor, segundo Kim e Park (2000) e Kim e Ranjithan (2002) este 

indicador mostra a condição da base. 
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Onde: 
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BDI é o valor do parâmetro (0,01 mm); 

D30 é a deflexão a 30,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

D60 é a deflexão a 60,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

 

Valores de BDI superiores a 40×10-2 mm indicam pavimentos pouco resistentes ou pavimentos com 

problemas estruturais. Kim e Park (2002) utilizam equações para determinar a tensão de tração na 

fibra inferior do revestimento asfáltico de pavimentos flexíveis, e as tensões de compressão no topo 

da camada de base granular e no topo do subleito através do BDI e da espessura conhecida do 

revestimento asfáltico. 

 

2.9.5. Índice de Curvatura da Base 

 

O Índice de Curvatura da Base (BCI do inglês Base Curvature Index) é definido como a diferença 

entre D60 e D90 (Equação 10). Este valor, segundo Kim e Park (2000) e Kim e Ranjithan (2002) é o 

indicador para verificar a condição do subleito. 

 

 "#)$ $  (10) 

 

Onde: 

BCI é o valor do parâmetro (0,01 mm); 

D60 é a deflexão a 60,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

D90 é a deflexão a 90,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

 

Valores de BCI superiores a 10×10-2mm indicam que o subleito possui CBR menor que 10% e 

indicam problemas estruturais no subleito. Kim e Park (2002) utilizam equações que através do BCI 

determinam o CBR do subleito. 

 

2.9.6. Fator de Curvatura 

 

O Fator de Curvatura (CF do inglês Curvature Function), preconizado pela AUSTROADS, é 

definido como a diferença entre D0 e D20 (Equação 11). Segundo a AUSTROADS (2008), este é o 

melhor indicativo para prever a probabilidade de fissuração da camada de revestimento asfáltico de 

um pavimento flexível. 
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Onde: 

CF é o valor do parâmetro (0,01 mm); 

D0 é a deflexão máxima (0,01 mm); 

D20 é a deflexão a 20,0 cm do ponto de aplicação da carga (0,01 mm); 

 

2.10. Modelos de carga móvel 

 

O primeiro código nacional (NB-6) para pontes de rodovias no Brasil foi publicado em 1943. O 

primeiro modelo de carga móvel deste código foi baseado em uma versão antiga do código alemão 

DIN 1072 (Rossigali, 2013). O código NB-6 classificava as pontes de rodovias em três conjuntos: a 

Classe I representava as rodovias mais importantes, onde veículos pesados deveriam trafegar, como 

as rodovias federais e estaduais; a Classe II representava as rodovias secundárias estaduais; e a 

Classe III basicamente representava as rodovias locais (Timerman, 2015). O modelo de carga móvel 

do NB-6 consistia de três tipos de carregamento: um rolo de três rodas, um caminhão e uma carga 

distribuída, conforme indicado na Figura 28. A carga distribuída dependia no comprimento do vão 

e no tipo de elemento estrutural que estaria sendo projetado, mas, no geral, estava entre 0,4 tf/m2 e 

0,5 tf/m2. As pontes de Classe I eram dimensionadas com caminhões e rolo do tipo B e verificadas 

com o tipo C. As pontes de Classe II eram dimensionadas por meio do uso de caminhões e rolo do 

tipo A e verificadas com o tipo B, enquanto que as pontes de Classe III eram dimensionadas com as 

cargas do tipo A, conforme mostrado na Tabela 8. Apenas um rolo era usado, e o número de 

caminhões correspondia ao número de faixas menos um. 

 

 

Figura 28. Modelo de carga móvel, conforme NB-6: 1943 (dimensões em metros) 
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Tabela 8. Modelo de carga móvel, conforme NB-6 (todas as cargas em toneladas) 

COMPACTADOR A B C

Total 7 16 24

Primeiro eixo 5 7 10

Eixo traseiro 1 4,5 7

CAMINHÃO A B C

Total 6 9 N.A.

Primeiro eixo 1,5 3 N.A.

Eixo traseiro 4,5 6 N.A.  

De 1960 a 1984, o modelo brasileiro de carga móvel para a maioria das pontes consistia em 

caminhão de três eixos com distâncias de 1,5m entre os eixos; o caminhão projetado possui 6m de 

comprimento e 3m de largura, conforme mostrado na Figura 29. Desde sua introdução no código 

brasileiro, as cargas dos eixos têm sofrido mudanças, mas as distâncias têm permanecido as 

mesmas. Além disso, o modelo de carga móvel usado durante esse período categorizava as pontes 

em três conjuntos. A correspondência com a NB-6:1943 é da seguinte forma: a Classe I foi 

chamada de Classe 36, a Classe II foi chamada de Classe 24, e a Classe III foi chamada de Classe 

12 (Timerman, 2015). O número de novas classes corresponde ao peso total dos caminhões. Não há 

nenhum rolo na nova versão da NB-6, e as cargas distribuídas são de 0,3 tf/m2 para a Classe 12, 0,4 

tf/m2 para a Classe 24, e 0,5 tf/m2 para a Classe 36. O caminhão deve ser colocado em cima da 

posição mais desfavorável no elemento estrutural dimensionado. Não há necessidade de caminhões 

adicionais quando a ponte tiver mais de uma faixa. 

 

 

Figura 29. Modelo de carga móvel conforme NB-6: 1960 (dimensões em metros) 

 

Em 1984, o código brasileiro de carga móvel mudou de nome para NBR7188. As classes de pontes 

e as cargas estão mostradas na Tabela 9. A Classe 12 se manteve igual àquela da NB-6, mas agora 

havia as Classes 45 e 30, e as cargas das rodas eram de 75kN e 50kN, respectivamente, e ambas 

usavam o mesmo caminhão com três eixos, conforme mostrado na Figura 30. O modelo de carga 

móvel utilizava apenas um caminhão, independentemente do número de faixas que a ponte tivesse. 

Class 36      12tf     12tf 12tf
Class 24      8tf        8tf 8tf

Class 24     4tf                  8tf   
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Fora da projeção do caminhão, há uma carga distribuída, conforme mostrado na Tabela 9. O 

caminhão devia ser colocado em cima da posição mais desfavorável ao elemento estrutural. 

 

Tabela 9. Modelo de carga móvel, conforme NBR7188:1984. 

45 450 5

30 300 5

12 120 4

Classe da 

ponte

Peso bruto  

(kN)

Cargas 

distribuídas 

(kN/m2)

 

A versão atual da NBR7188 (nova versão da NB-6), que está válida desde 2013, divide as pontes 

em duas classes: Classe 450 e Classe 240, que são representadas por um caminhão com PBT (peso 

bruto total) de 450kN e 240kN, respectivamente. O modelo de carga móvel para a Classe 450 

(Figura 30) é conhecido como TB-450 e é o mais utilizado no Brasil. O modelo de carga móvel 

também tem uma carga distribuída de 0,5tf/m2 para a Classe 450 e 0,4tf/m2 para a Classe 240, e em 

ambos os casos, as cargas distribuídas são posicionadas for a da projeção do caminhão em cima da 

ponte. O código também especifica que as cargas devem ser colocadas na posição onde elas causem 

o maior efeito no elemento estrutural. Além disso, independentemente da quantidade de faixas, 

apenas um caminhão deve ser considerado. 

 

 

Figura 30. Modelo de carga móvel, conforme NBR7188: 2013 (dimensões em metros) 

O dimensionamento realizado de acordo com a NBR7188 exige que o efeito final da carga seja 

multiplicado por três diferentes coeficientes: um que considere I impacto vertical do veículo em 

movimento na estrutura, um outro que considere o número de faixas em cima da ponte, e um último 

coeficiente que considere os efeitos das juntas de dilatação no carregamento móvel da ponte. O 

primeiro coeficiente é descrito pela Equação 12. O segundo coeficiente é descrito pela Equação 

13. 
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Onde: Liv é o comprimento do vão (m); 
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 CIV é 1,35, se Liv < 10m. 

 

9.0)2(05.01 >--= nCNF  (13) 

 

Onde: n represente o número de faixas. 

 

O terceiro coeficiente é chamado de CIA e pode ter dois valores: 1,25 para estruturas de concreto, e 

1,15 para estruturas de metal. O modelo final de carga móvel será o produto de todos esses três 

coeficientes pelas cargas no modelo de carga do caminhão. 

 

2.11. Modelo de desempenho quanto à fadiga 

2.11.1.  Método Mecanístico-Empírico 

 

O trabalho de doutorado de Fritzen (2016), defendido na COPPE/UFRJ sob a orientação da Profa. 

Laura Motta, desenvolveu e calibrou uma função de transferência para previsão do dano por fadiga 

em pavimentos asfáltico. O estudo foi realizado para materiais e condições brasileiras, considerando 

métodos tradicionais para a caracterização de misturas asfálticas, com resultados provenientes do 

ensaio de módulo de resiliência e de fadiga por compressão diametral (também conhecido como 

ensaio de fatiga por tração indireta). O ensaio de compressão diametral de cargas repetidas vem 

sendo realizado no Brasil desde 1980. O primeiro sistema de aplicação de cargas e de leituras de 

deslocamentos para os ensaios de compressão diametral foram realizados no Laboratório da COPPE 

em 1979 (PINTO, 1980). Como qualquer ensaio de fadiga em laboratório é bastante severo, é 

necessário ajustar seus valores para a condição de campo, definindo-se Fator Campo Laboratório 

(FCL). Atualmente existem dois FCL usuais no Brasil em função da fadiga por compressão 

diametral, definidos por PINTO (1991). Esses fatores foram definidos para ensaios de fadiga em 

laboratório e acompanhamento sistemático dessas misturas em trechos em campo. Esses fatores, 

usuais até hoje, podem em algumas situações prever o comportamento de misturas asfálticas em 

campo, porém como foram definidos com poucos dados podem não ser aplicáveis de forma 

genérica. 

Independentemente do ensaio ou método adotado é comum o uso de FCL devido à dificuldade da 

previsão do desempenho dos pavimentos em campo. Pode-se ressaltar a não consideração do 

envelhecimento nas misturas asfálticas no processo do dano no material durante o ensaio além de 

aspectos presentes no campo que não são simulados em laboratório. Isto aumenta a incerteza do 

dimensionamento dos pavimentos em relação ao desempenho previsto em campo. O importante é 
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dar continuidade à busca de FCLs calibrados para minimizar o erro entre os ensaios de laboratório e 

a previsão do desempenho em campo, além da obrigatoriedade de se fazer ensaios mecânicos na 

fase do pré-projeto. 

No trabalho de Fritzen (2016), quarenta e cinco segmentos de diferentes trechos experimentais, que 

fazem parte do projeto Fundão, foram construídos e monitorados por oito anos ou mais, totalizando 

a análise de seis tipos de misturas asfálticas. O objetivo era prever o trincamento por fadiga por 

meio de um procedimento experimental e simulações computacionais. 

Para obter o dano acumulado, o referido autor utilizou-se de um software de análise elástica de 

múltiplas camadas desenvolvido por Franco (2007), com algumas modificações feitas no âmbito da 

Rede Temática para melhorar o desempenho do programa. O dano médio calculado a partir de um 

total de 100 pontos na camada de revestimento asfáltico foi determinado para cada acúmulo de 

tráfego considerado na análise. O objetivo principal era encontrar uma correlação entre o dano 

simulado e a área trincada das diversas seções de pavimento monitoradas, a partir do 

desenvolvimento de uma função de transferência que pudesse estar bem ajustada para diferentes 

tipos de misturas asfálticas. O autor usou uma abordagem de deslocamento de dano, através de um 

shift factor, baseada na taxa de crescimento de dano inicial. Isso garantiria que houvesse uma 

relação única entre o dano deslocado e a área trincada do pavimento real. O dano médio reduzido 

foi determinado para 10% de área trincada. Fritzen (2016) descreve a metodologia usada para obter 

a função de transferência em 19 passos, que são resumidos a seguir. 

Primeiramente, os dados de monitoramento dos pavimentos (evolução da área trincada) e os dados 

das simulações foram registrados para cada período de tempo. O dano médio foi então calculado a 

partir do valor de dano médio (para 10% de área trincada) do conjunto de 45 seções de pavimento 

que faziam parte do projeto inicial (o dano médio encontrado foi de 0.8). Então, para cada período 

em meses, o número N respectivo foi calculado. 

Após a determinação dos parâmetros necessários (valores de dano e período, em meses, para 10% 

de área trincada; número N e período, em meses, para o dano médio), o shift factor foi calculado 

(Equação 14), para que o dano acumulado fosse convertido em um parâmetro chamado de dano 

médio reduzido. A função de transferência dano para área trincada era uma equação do tipo 

potencial (Equação 15), com seus coeficientes obtidos após o uso da ferramenta solver do Excel, 

no qual o erro quadrático médio mínimo fosse considerado entre os valores de área trincada 

previstos e observados. Os coeficientes de ajuste da equação são fornecidos na Tabela 10. 
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 3 ! 4ȟ  (14) 

Onde: S é o shift factor; 

T0.8 é o período de tempo, em meses, para 0.8 de dano; 

A e B são coeficientes de ajuste. 

 

 !4 # $  (15) 

 

Onde: AT é a área trincada por fadiga prevista (%); 

Dred é o dano médio reduzido (dano multiplicado por S); 

C1e C2 são coeficientes de ajuste. 

Tabela 10. Coeficientes de ajuste de Fritzen (2016) 

Coeficiente Valor  

Função do shift factor 
A 0,8756 

B 0,0307 

Função de transferência 
C1 1,50 × 105 

C2 40,61338 

 

Para validar a função de transferência que foi desenvolvida e calibrada, Fritzen (2016) comparou a 

área trincada observada com a área trincada prevista para todas as seções de pavimento monitoradas 

em sua pesquisa. A Figura 31 mostra a correlação entre ambos os parâmetros, com um valor de R² 

igual a 0,56, que foi considerado muito bom em comparação com a função de transferência de 2004 

do MEPDG. Para fins de comparação, foram plotadas, para cada seção de pavimento, os valores de 

área trincada prevista e área trincada observada, e a maioria dos resultados apresentou uma boa 

correlação, validando então a função de transferência. 
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 Figura 31. Comparação entre área trincada prevista e observada (Adaptado de Fritzen, 2016) 

 

A metodologia usada por Fritzen (2016) para desenvolver, calibrar e validar a função de 

transferência proposta requeria dados de entrada simples, no que diz respeito à caracterização das 

misturas asfálticas e às simulações computacionais. Esses dados de entrada podem ser obtidos por 

meio de ensaios de fadiga tradicionais, normalmente realizado em centros de pesquisa e empresas 

de projetos de pavimentos brasileiros. O método foi baseado no protocolo feito por Nascimento 

(2015), que utiliza uma abordagem mais sofisticada em termos de caracterização de materiais e 

análise, descrita de forma resumida no item 2.11.2. a seguir. O método inclui a caracterização das 

propriedades viscoelásticas das misturas asfálticas, realizada por métodos de ensaio que ainda são 

restritos em um cenário nacional. 

 

2.11.2.  A Teoria do Dano Contínuo Viscoelástico aplicada a Misturas Asfálticas e Análise de 

Pavimentos 

Nascimento (2015) em sua tese de doutorado desenvolvida na Carolina do Norte, EUA, também 

abordou a questão do trincamento por fadiga, definindo uma função de transferência para 

correlacionar o dano médio (N/Nf), com a área trincada de seções de pavimentos reais. Nesta 

pesquisa, as simulações de dano foram feitas no programa Layered ViscoElastic Pavement Analysis 

for Critical Distresses ï LVECD 1.1Beta e parte dos dados de entrada são propriedades das misturas 

asfálticas obtidas por meio do ensaio de tração direta (compressão-tração) associado ao protocolo 

de análise S-VECD proposto pelo autor. Outros parâmetros, como o número N acumulado e as 

condições climáticas, também foram considerados no programa. Nesta pesquisa, 27 seções de 

pavimento do projeto Fundão mais 17 seções de diferentes regiões do país, sujeitas a carregamento 

real de tráfego, foram selecionadas. As pistas do Fundão foram utilizadas no desenvolvimento da 
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função de transferência e as nacionais para validação/calibração, entre elas as pistas experimentais 

da monitoradas pela equipe do LTP/EPUSP. 

O protocolo usado para desenvolver a função de transferência foi similar ao mencionado no item 

2.11.1 (Fritzen, 2016), porém com diferentes premissas. Neste caso, a função de deslocamento 

usada para transformar o dano médio em dano médio reduzido considerou outros índices: o período 

de tempo, em meses, para atingir um valor de dano de 0,35 (T0,35) e a taxa secante entre doze meses 

e um mês (R12-1). Os valores de dano foram determinados para 10% de área trincada. O valor de 

dano médio obtidos para as diferentes misturas usadas nesse estudo foi de 0,5. A Equação 16 e a 

Equação 17 apresentam as duas funções para obtenção do shift 102ator apresentadas no estudo de 

Nascimento (2015). Esse estudo usou inicialmente o modelo de função de transferência como 

primeiro teste, mas o autor optou por descarta-lo, pois não foi observada uma forma sinusoidal nas 

curvas de ódano versus §rea trincadaô para os dados da pesquisa em quest«o. Finalmente, o modelo 

de equação potencial foi selecionado para a função de transferência do dano para área trincada, 

como apresentado na Equação 18. Observa-se que os valores dano simulado maiores do que 100% 

devem ser considerados como 100%. Os coeficientes de ajuste das equações fornecidas são 

mostrados na Tabela 11. 

 

 

 3
ȟ

! 4ȟ " (16) 

 3 ɼ 2 ɼ 2 ɼ (17) 

Onde: ST0.35 é o shift factor baseado em T0.35; 

SR12-1 é o shift factor baseado em R12-1; 

A e B são coeficientes de ajuste; 

ɓ1, ɓ2 e ɓ3 s«o coeficientes de ajuste. 

 !4 # .
.ÒÅÄ (18) 

Onde: AT é a área trincada por fadiga prevista (%); 

.
.ÒÅÄ é o dano médio reduzido (dano multiplicado por S); 

C1e C2são coeficientes de ajuste. 
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Tabela 11. Coeficientes de ajuste de Nascimento (2015) 

Coeficiente Valor  

Função do shift 

factor 

Baseada emT0.35 
A 0,008274 

B 0,635237 

Baseada em R12-1 

ɓ1 836,913 

ɓ2 -50,496 

ɓ3 1,399 

Função de 

transferência 

Baseada emT0.35 
C1 7272,68 

C2 8,6629 

Baseada em R12-1 
C1 3700,98 

C2 7,4006 

 

O autor comparou os valores de área trincada observados e previstos para as 27 seções de 

pavimentos monitoradas durante a pesquisa, para diferentes períodos de tempo de acúmulo de 

tráfego. A Figura 32 mostra a correlação obtida, com um valor de R2 igual a 0,72 para ambos os 

critérios de dano considerados. 

  

(a) (b) 

Figura 32. Comparação entre área trincada observada e prevista: (a) baseada emT0,35 e (b) baseada 

em R12-1 (NASCIMENTO, 2015) 

 

Nascimento (2015) propôs um protocolo para o dimensionamento de pavimentos no Brasil, 

baseando-se em seus experimentos e na função de transferência de dano para área trincada 

desenvolvida em seu estudo. Uma estrutura típica de pavimento foi selecionada (Figura 33a) e 

algumas considerações foram feitas: taxa de crescimento anual de tráfego de 3% e três diferentes 

níveis de tráfego, baseados no número N: 5,0 × 106, 1,5 × 107 e 2,5 × 107. O objetivo principal do 
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dimensionamento de pavimentos é determinar a espessura da camada asfáltica, e Nascimento 

(2015) considerou dois níveis de confiabilidade (50 e 99%) e dois critérios de ruptura (20 e 40% de 

área trincada). A metodologia do dimensionamento proposta é resumida na sequência.  

 

Primeiro, o programa LVECD realiza simulações utilizando diferentes espessuras para as camadas 

asfálticas. Então, a função de transferência (baseada em T0,35) é aplicada para obter a área trincada 

prevista (Figura 33b). Curvas de área trincada por tráfego acumulado para cada espessura proposta 

são construídas (Figura 33c), e o número N para cada critério de ruptura é determinado. O último 

passo da metodologia é a definição das espessuras da camada asfáltica que devem ser consideradas 

para cada nível de tráfego e condição (Figura 33d). Essa definição é baseada nos níveis de tráfego 

assumidos no começo do protocolo. A Figura 33 mostra um exemplo do dimensionamento 

proposto, para uma mistura asfáltica encontrada no trecho experimental da USP, utilizada na 

calibração da função de transferência. Neste exemplo, o nível de confiabilidade foi de 99% e o 

critério de ruptura foi de 40% de área trincada. 

 

  
(a) (b) 

  
(c) (d) 

Figura 33. Protocolo de dimensionamento: (a) estrutura típica de pavimento usado no Brasil, (b) 

área trincada prevista versus tráfego, (c) acumulação do tráfego versus espessura da camada e (d) 

espessuras dimensionadas para a camada asfáltica (NASCIMENTO, 2015) 
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A Figura 34 ilustra de forma simplificada a estrutura computacional para o dimensionamento de 

pavimentos asfálticos, sendo apresentadas no fluxograma as duas principais patologias: trincamento 

por fadiga e deformação permanente em trilha de roda. Os trabalhos de Nascimento (2015) e Fritzen 

(2016) relacionam-se ao trincamento por repetição de carga, ou trincamento por fadiga. 

 

 

Figura 34. Estrutura computacional para o dimensionamento de pavimentos asfálticos 

(Nascimento, 2016) 

 

 

3. ETAPA TRECHOS EXPERIMENTA IS 

 

Uma das principais etapas do projeto de pesquisa (Fase II) consistiu da construção e do 

monitoramento de trecho experimental construído na Autopista Fernão Dias. Além disso, o presente 

projeto também contemplou a reconstrução de um dos segmentos do trecho experimental da Fase I, 

que apresentava um índice elevado de trincamento por fadiga, medido em termos de área trincada. 

Para o presente relatório, foi adotada uma nomenclatura padronizada para cada segmento dos 

trechos experimentais, tanto da Fase I como da Fase II (Tabela 12). 

 

Tabela 12. Nomenclatura dos segmentos dos trechos experimentais (Fase I e Fase II) 

Projeto Segmento Material de base 
Material de 

revestimento 

Fase I 

Segmento 1 BGS CBUQ 

Segmento 1A* BGS CBUQ 

Segmento 2 BGTC CBUQ 

Segmento 3 
RAP + 

EMULSÃO 
CBUQ 
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Segmento 4 RAP + ESPUMA CBUQ 

Fase II 

Segmento 5 BGTC CBUQ 

Segmento 6 
BRITA + RAP + 

CIMENTO 
CBUQ 

Segmento 7 RAP + ESPUMA GAP-GRADED 

Segmento 8 
BRITA + 

ESPUMA 
GAP-GRADED 

 * Segmento reconstruído em substituição ao segmento 1 

 

3.1. Estrutura dos trechos experimentais e localização 

Os trechos experimentais da Fase I e da Fase II (Figura 35) foram construídos próximos um ao 

outro, na Autopista Fernão Dias, entre os km 948 + 800 e 949 + 200 (Fase I) e km 949 + 200 e 949 

+ 600 (Fase II), sentido sul (de MG para SP). A Faixa 2 do tráfego foi selecionada para a construção 

dos trechos, uma vez que é aquela mais solicitada pelos veículos comerciais. 

 

A Autopista Fernão Dias (BR-381), com extensão total de 570 quilômetros, liga as cidades de 

Contagem (MG) e Guarulhos (SP). Sua relevância na rede rodoviária brasileira se justifica, 

principalmente, por interligar São Paulo e Belo Horizonte, duas importantes capitais da Região 

Sudeste do Brasil, atendendo a fluxos inter-regionais de cargas, bem como a exportações de 

produtos através do Porto de Santos, ou mesmo por vias internas em direção aos outros países do 

Mercosul.  

 

 
(a) 
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(b) 

 
(c) 

Figura 35. Estruturas dos trechos experimentais: (a) Fase I, (b) Fase II e (c) reconstrução do 

segmento 1 da Fase I 
 

3.2. Materiais do trecho experimental (Fase II ) 

Nesta etapa da pesquisa, foram caracterizadas amostras dos materiais incorporados aos segmentos 

do trecho experimental da Fase II. Com o uso dessas amostras, foi realizado o projeto de dosagem 

das misturas que compuseram cada uma das camadas dos 4 segmentos construídos. Além da 

dosagem, ensaios de caracterização básica também foram realizados. 

3.2.1. Misturas asfálticas para o revestimento 

O trecho experimental da Fase II é composto por 4 segmentos que possuem camadas de base 

distintas. Dois desses segmentos (chamados aqui de 5 e 6) têm, em sua camada de revestimento, 

uma mistura asfáltica do tipo CBUQ. Os outros dois (7 e 8) possuem uma camada de revestimento 

composta por mistura tipo gap-graded. A Figura 36 apresenta a granulometria dos agregados 

utilizados na composição das duas misturas asfálticas. 

 

Para a mistura do tipo gap-graded, a composição de agregados foi 72% de brita 0; 26,5% de pó de 

pedra; e 1,5% de cal hidratada CH-1. Para a mistura de CBUQ, foram utilizadas as seguintes 

proporções: 38% de brita 1; 4 % de brita 1/2"; 25% de brita 0; 31,5% de pó de pedra; e 1,5% de cal 

hidratada CH-1. A Figura 37 apresenta a granulometria final de cada uma das misturas asfálticas, 

com os limites das faixas adotadas. Além da granulometria, os agregados foram caracterizados em 

termos de suas principais propriedades físicas: abrasão Los Angeles, equivalente de areia, absorção 

e porcentagem de partículas lamelares (Tabela 13).  



 

 

Página 108 de 317 
 

 

 

Figura 36. Granulometria dos agregados utilizados nas misturas asfálticas 

 

 

(a) 

 
(b) 

Figura 37. Distribuição granulométrica das misturas asfálticas: (a) CBUQ e (b) gap-

graded  
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Tabela 13. Propriedades dos agregados utilizados 

Propriedade Requisito Resultado 

Abrasão Los Angeles (%) < 45 25 

Equivalente de areia (%) > 60 65 

% de partículas lamelares (relação > 3:1) < 20 8 

% de partículas lamelares (relação > 5:1) < 5 0 

Absorção (%) 

Brita 1ò 0,5 

Brita 1/2" 0,5 

Brita 0ò 0,7 

Pó de pedra 0,2 

 

A partir da determinação da composição de agregados para cada mistura asfáltica, deu-se 

continuação aos procedimentos de dosagem, ou seja, da determinação do teor ótimo de CAP. A 

dosagem das duas misturas foi feita por meio de compactação Marshall, com aplicação de 75 golpes 

por face do corpo de prova. Por possuírem o mesmo CAP (modificado por polímero, CAPFLEX 

60/85), a temperatura de compactação foi a mesma para as duas misturas (165°C). Após a 

usinagem, houve simulação do envelhecimento de curto prazo em estufa por 2h antes da 

compactação. 

 

Para a dosagem da mistura gap-graded, foram selecionados inicialmente teores de CAP variando de 

5,0 a 7,0%, com incrementos de 0,5%. Os resultados das propriedades volumétricas para cada teor 

são apresentados na Figura 38. 
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(c) (d) 

Figura 38. Parâmetros volumétricos da dosagem do gap-graded: (a) densidade aparente da mistura 

(Gmb), (b) volume de vazios (VV), (c) vazios do agregado mineral e (d) vazios cheios de asfalto 

(VCA) 

 

O objetivo principal da dosagem foi determinar o teor de CAP que fornece à mistura asfáltica um 

VV de 4,5%, considerado ideal para este tipo de mistura. Neste caso, o teor de CAP ótimo foi de 

5,7%. Para a mistura de CBUQ, os teores iniciais foram de 3,5 a 5,5% também com incrementos de 

0,5%. Em relação à mistura asfáltica do tipo CBUQ, a Figura 39 apresenta os resultados dos 

parâmetros volumétricos determinados. Para essa mistura, o teor ótimo de CAP obtido foi de 4,3%, 

baseando-se num teor de VV de 4,0%. 
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Figura 39. Parâmetros volumétricos da dosagem do CBUQ: (a) densidade aparente da mistura 
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(Gmb), (b) volume de vazios (VV), (c) vazios do agregado mineral e (d) vazios cheios de asfalto 

(VCA) 

 

Após a determinação do teor de CAP das duas misturas asfálticas, foram feitas réplicas de amostras 

das misturas no teor adotado para cada uma, e então os parâmetros de dosagem foram obtidos 

(Tabela 14). Além disso, foi realizado o teste de resistência a tração por compressão diametral (RT) 

à temperatura de 25°C, obtendo-se também o deslocamento do corpo de prova na ruptura (Figura 

40). 

 

Tabela 14. Parâmetros volumétricos das dosagens das misturas asfálticas 

Parâmetro CBUQ Gap-graded 

Teor de CAP (%) 4,3 5,7 

Massa específica aparente da mistura, Gmb (g/cm3) 2,397 2,332 

Massa específica máxima da mistura, Gmm (g/cm3) 2,497 2,442 

Volume de Vazios (%) 4,0 4,5 

Vazios do agregado mineral, VAM (%) 13,1 16,8 

Vazios cheios de asfalto, VCA (%) 69,5 73,1 

 

 

Figura 40. Resultados de RT das misturas asfálticas 

 

3.2.2. Materiais para camada de base 

Os materiais das camadas de base também foram projetados em laboratório, a fim de se obter o teor 

ótimo de umidade de cada um deles. Baseando-se no projeto do trecho experimental construído, os 

quatro segmentos foram codificados de acordo com a sequência abaixo: 

¶ Segmento 5: camada de base de brita graduada tratada com 5% cimento (BGTC); e 
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¶ Segmento 6: camada de base de brita graduada tratada com 5% de cimento com incorporação de 

33% de fresado (brita + RAP + cimento). 

¶ Segmento 7: camada de base de mistura reciclada a frio com espuma de asfalto (RAP + 

espuma); 

¶ Segmento 8: camada de base de agregado britado com espuma de asfalto (brita + espuma); 

 

A misturas de base que compõem as estruturas dos segmentos 5 e 6 são constituídas por BGTC e 

brita + RAP + cimento (adição de 5% de cimento a ambos os materiais). A Figura 41 mostra a 

granulometria dos agregados utilizados na composição desses materiais, bem como a distribuição 

granulométrica final das duas misturas e a faixa adotada. As curvas de compactação são 

apresentadas na Figura 42. Por fim, os resultados dos parâmetros de dosagem estão na Tabela 15. 

 

 
(a) 

 
(b) 

Figura 41. Granulometria dos materiais das bases de BGTC e brita + RAP + cimento: (a) 

distribuição granulométrica dos agregados utilizados e (b) granulometria das misturas finais 
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Figura 42. Curvas de compactação das bases de BGTC e brita + RAP + cimento 

 

Tabela 15. Parâmetros da dosagem dos materiais de BGTC e de brita + RAP + cimento 

Parâmetro BGTC 
BRITA + RAP + 

CIMENTO  

Teor ótimo de umidade (%) 4,0 4,1 

Massa específica seca máxima (g/cm3) 2,188 2,090 

Resistência à compressão simples, RCS (MPa) 8,9 4,7 

Resistência à tração, RT (MPa) 1,32 ï 

 

A base que compõe a estrutura do segmento 7 é constituída por 89% de material fresado (RAP), 

com correção granulométrica de 10% de pó de pedra e adição de 1,0% de cal hidratada. O RAP foi 

obtido a partir de fresagem realizada na rodovia. No caso da base utilizada no segmento 8 (material 

britado espumado), a composição é de 25% de brita 2, 20% de brita 1, 17% de pedrisco e 37% de 

pó de pedra, todos provenientes da Pedreira Pau Pedra. A Figura 43 apresenta distribuição 

granulométrica dos materiais citados. 
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(a) 

 
(b) 

Figura 43. Granulometria dos agregados utilizados nas bases com espuma: (a) RAP + espuma e (b) 

brita + espuma 

 

A composição granulométrica das bases estabilizadas com espuma de asfalto foi feita de forma que 

a faixa indicada pelo manual da Wirtgen (2012) fosse atendida. O resultado final da mistura de 

agregados é apresentado na Figura 44, para os dois materiais de base a serem construídos no trecho 

experimental. Observa-se que a faixa foi atendida para os dois casos. Os dois materiais espumados 

apresentam granulometria similar em termos de quantidade de materiais graúdos e miúdos 

(aproximadamente 32% de material passante na peneira #8, de 2,36mm, para os dois casos), porém 

é possível perceber que a mistura de RAP + espuma possui uma maior quantidade de fíler. 
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Figura 44. Distribuição granulométrica das bases com espuma 

 

Em relação à dosagem dos dois materiais, as misturas foram compactadas por meio do uso do 

ensaio de compactação Proctor. Assim, foi determinado o teor ótimo de umidade baseado no valor 

de massa específica seca máxima, proveniente das curvas de compactação (Figura 45). Os 

parâmetros de dosagem são apresentados na Tabela 16. Por fim, foi realizado o ensaio de RT (seco 

e condicionado) para as duas bases espumadas, e os resultados são mostrados na Figura 46. Vale 

ressaltar que se recomenda valores mínimos de 0,225MPa e 0,100MPa, para a condição seca e 

condicionada, respectivamente.  

 

 

Figura 45. Curvas de compactação das bases estabilizadas com espuma 
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Tabela 16. Parâmetros das dosagens das bases estabilizadas com espuma 

Parâmetro RAP + espuma Brita + espuma 

Teor de CAP (%) 2,2 2,0 

Massa específica seca máxima (g/cm3) 1,914 2,168 

Umidade ótima de compactação (%) 7,8 5,3 

 

 

Figura 46. Resultados de RT das bases espumadas 

 

3.3. Construção do trecho experimental (Fase II) 

Durante esta etapa da pesquisa, foi inicialmente realizada a reconstrução do segmento 1 do trecho 

experimental da Fase I. Anteriormente, foi apresentada a estrutura existente e a nova estrutura que 

foi construída em substituição ao segmento deteriorado. Na sequência, é apresentado o descritivo do 

restante da obra (segmentos 5, 6, 7 e 8), que ocorreu no mês de maio de 2017. 

 

3.3.1. Reconstrução do segmento 1 da Fase I 

 

¶ Dia 1 

Durante o primeiro dia do cronograma de execução da obra, foi realizada a mobilização de todos os 

equipamentos necessários, que permaneceram estacionados no canteiro de obras. A Figura 47 

mostra alguns dos equipamentos mobilizados. 
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(a) (b) 

Figura 47. Mobilização na obra: (a) rolos compactadores e (b) escavadeira 

 

¶ Dia 2 

Foi realizada a sinalização da obra, para que fosse possível dar início à execução dos serviços na 

rodovia com segurança. Inicialmente, foi realizado um levantamento deflectométrico com utilização 

do equipamento Viga Benkelman no pavimento existente. Os dados são apresentados na Tabela 17. 

 

Tabela 17. Levantamento deflectométrico por meio de Viga Benkelman 

Segmento 1 (Faixa 2) 

Estaca 
Trilha interna  Trilha externa Trilha interna  

Df (0,01mm) 

Trilha externa 

Df (0,01mm) Leitura  Leitura  

948+780 - 5 - 15 

948+790 5 - 15 - 

948+800 - 25 - 75 

948+810 24 - 72 - 

948+820 - 23 - 69 

948+830 36 - 108 - 

948+840 - 30 - 90 

948+850 20 - 60 - 

948+860 - 30 - 90 

948+870 24 - 72 - 

948+880 - 27 - 81 

948+890 30 - 90 - 

948+900 - 19 - 57 
 * constante da viga = 3 

 

A fresagem inicial da camada de revestimento foi realizada no sentido do tráfego, com largura de 

3,8m e espessura de 6cm, por passada do equipamento, tendo início às 9h45min (Figura 48a). O 

RAP proveniente da fresagem do revestimento foi lançado em caminhões que realizaram o 

transporte do mesmo até o bota-espera ao lado da obra (Figura 48b). 
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(a) (b) 

Figura 48. Fresagem do revestimento: (a) fresadora e (b) estocagem do material 

 

O serviço foi executado até 11h, onde foi solicitado a construtora um prazo para execução de 

ensaios de interesse da pesquisa, antes do início da fresagem da base existente. Foi realizado então 

levantamento deflectométrico com utilização de Light Weight Deflectometer (LWD) na base em 

BGS, para obtenção dos módulos da camada após sua vida útil de serviço (Figura 49). A média dos 

resultados obtidos foi 54,2MPa. 

 

 

Figura 49. Módulos obtidos através da execução de ensaio com LWD 

 

¶ Dia 3 

Durante o terceiro dia, a fresadora apresentou defeitos e ficou à disposição dos mecânicos durante o 

período da manhã. Após a realização da manutenção, foi realizada a fresagem da camada de base 

em BGS normalmente, entre as 14h e 17h, conforme Figura 50a. Durante a remoção da camada, foi 

observada a presença de elevada umidade na camada de BGS durante a execução da fresagem, 

conforme Figura 50b. Isto ocorreu, pois, o revestimento antigo, que apresentava um grau de 

trincamento avançado, permitiu a infiltração de água da chuva nas camadas subjacentes.  
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(a) (b) 

Figura 50. Fresagem da camada de BGS: (a) fresadora e (b) umidade observada na 

camada de BGS durante a fresagem 

 

¶ Dia 4 

No quarto dia de obra, foi realizada a regularização da infraestrutura remanescente com a utilização 

de motoniveladora. Com a regularização finalizada, deu-se início a aplicação da camada de 

macadame seco, com espessura de 15cm. Foi aplicada inicialmente uma camada de bloqueio, com 

granulometria atendendo as porcentagens apresentadas na Tabela 18, com espessura de 2cm 

(Figura 51). 

 

Tabela 18. Granulometria das camadas de bloqueio e enchimento 

Bloqueio e enchimento 

Peneira Abertura (mm)  % passante 

1" 25 100 100 

3/4" - 90 100 

3/8" 23 50 85 

No. 4 - 35 70 
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(a) (b) 

  
(c) (d) 

Figura 51. Regularização da infraestrutura remanescente: (a) nivelamento com 

motoniveladora, (b) aplicação da camada de bloqueio, (c) espalhamento da camada de 

bloqueio e (d) compactação da camada de bloqueio 

 

Posteriormente, foi realizado o espalhamento da camada com agregados graúdos (Figura 52a e 

Figura 52b), com granulometria 100% passante na peneira de 150mm e entre 5% e 25% retido na 

peneira de 127mm, e a compactação da camada com rolo corrugado e liso (Figura 52c e Figura 

52d). 
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(c) (d) 

Figura 52. Aplicação do macadame seco: (a) material graúdo utilizado na camada de 

macadame seco, (b) espalhamento com escavadeira, (c) camada compactada pelo rolo 

corrugado e (d) compactação final com rolo liso 

 

¶ Dia 5 

No quinto dia de obra, foi realizada a aplicação da camada de BGS com vibro acabadora (Figura 

53a), de forma a garantir uma superfície homogênea e sem segregação do material. A compactação 

foi realizada com rolos pneumáticos e rolo liso vibratório (Figura 53b e Figura 53c) e devido à 

iminência de chuva, aplicou-se imediatamente após compactação a imprimação impermeabilizante 

(Figura 53d), para garantir o tempo mínimo de cura necessário e evitar infiltração de água na 

camada. 

 

  
(a) (b) 
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(c) (d) 

Figura 53. Aplicação da camada de BGS: (a) aplicação com vibroacabadora, (b) 

compactação da camada com rolo pneumático, (c) compactação da camada com rolo liso 

vibratório e (d) imprimação executada 

 

Após a completa cura do material, deu-se início a aplicação do CBUQ modificado por polímero. A 

aplicação foi realizada em duas camadas, sendo cada uma com 6cm de espessura. Foram utilizados 

dois rolos pneumáticos e um rolo tandem liso vibratório, para dar acabamento na superfície do 

material (Figura 54). 

 

 

  
(a) (b) 

Figura 54. Aplicação da camada de CBUQ: (a) aplicação e (b) compactação com rolos 

pneumáticos e rolo liso vibratório 

 

Foi realizada a medição da temperatura das massas nos caminhões, conforme Tabela 19, e foram 

coletadas amostras do CBUQ de cada um dos caminhões, para conferência da granulometria e teor 

de ligante asfáltico, além da realização de ensaios para determinação da massa específica máxima 

da mistura solta. Os resultados obtidos são apresentados na Tabela 20, Tabela 21, Tabela 22, 

Tabela 23 e Tabela 24. 
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Tabela 19. Controle de temperatura do CBUQ 

Caminhão (placa) 

Chegada Acabadora 

Hora Temperatura (°C) Temperatura (°C) 

DCG-0852 18:36 152 152 

EIV-4086 19:05 160 160 

CPN-1765 20:40 154 154 

FEI-6059 21:20 167 167 

FRR-8819 21:43 157 157 
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Tabela 20. Extração, granulometria e RICE (caminhão 1) 

UC-053-RMA -Arteris -19,0mm /2017 

1º Caminhão - Temp. 154°C - Trecho Experimental 

Peneiras Passante 

Encontrado (%) 

Projeto 

(%) 

Faixa de Trabalho 

(ASTM) mm Lim. Inf (%) Lim. Sup (%) 

1 1/2" 37,5 100,0 100,0 100,0 100,0 

1" 25 100,0 100,0 100,0 100,0 

3/4" 19,1 97,4 99,5 92,5 100,0 

1/2" 12,7 77,6 75,6 68,6 82,6 

3/8" 9,5 63,5 61,7 54,7 68,7 

Nº 4 4,76 41,7 38,2 33,2 43,2 

Nº 10 2 26,4 27,3 22,3 32,3 

Nº 40 0,59 12,8 12,5 7,5 17,5 

Nº 80 0,18 8,7 8,0 5,0 11,0 

Nº 200 0,075 5,8 4,4 2,4 6,4 
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Tabela 21. Extração, granulometria e RICE (caminhão 2) 

UC-053-RMA -Arteris -19,0mm /2017 

2º Caminhão - Temp. 160°C - Trecho Experimental 

Peneiras Passante 

Encontrado (%) 

Projeto 

(%) 

Faixa de Trabalho 

(ASTM) mm Lim. Inf (%) Lim. Sup (%) 

1 1/2" 37,5 100,0 100,0 100,0 100,0 

1" 25 100,0 100,0 100,0 100,0 

3/4" 19,1 98,5 99,5 92,5 100,0 

1/2" 12,7 73,7 75,6 68,6 82,6 

3/8" 9,5 59,2 61,7 54,7 68,7 

Nº 4 4,76 38,0 38,2 33,2 43,2 

Nº 10 2 25,1 27,3 22,3 32,3 

Nº 40 0,59 12,1 12,5 7,5 17,5 

Nº 80 0,18 7,8 8,0 5,0 11,0 

Nº 200 0,075 4,8 4,4 2,4 6,4 

 
 

 

  

   

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

CAP (%) 3,8 Massa Esp. Efetiva 

(g/cm³) 
2,666 

Rice (g/cm³) 2,511 
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Tabela 22. Extração, granulometria e RICE (caminhão 3) 

UC-053-RMA -Arteris -19,0mm /2017 

3º Caminhão - Temp. 154°C - Trecho Experimental 

Peneiras Passante 

Encontrado (%) 

Projeto 

(%) 

Faixa de Trabalho 

(ASTM) mm Lim. Inf (%) Lim. Sup (%) 

1 1/2" 37,5 100,0 100,0 100,0 100,0 

1" 25 100,0 100,0 100,0 100,0 

3/4" 19,1 99,1 99,5 92,5 100,0 

1/2" 12,7 70,4 75,6 68,6 82,6 

3/8" 9,5 58,8 61,7 54,7 68,7 

Nº 4 4,76 39,1 38,2 33,2 43,2 

Nº 10 2 26,7 27,3 22,3 32,3 

Nº 40 0,59 13,1 12,5 7,5 17,5 

Nº 80 0,18 8,6 8,0 5,0 11,0 

Nº 200 0,075 5,5 4,4 2,4 6,4 

 
 

 

  

   

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

CAP (%) 3,8 Massa Esp. Efetiva 

(g/cm³) 
2,668 

Rice (g/cm³) 2,513 
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Tabela 23. Extração, granulometria e RICE (caminhão 4) 

UC-053-RMA -Arteris -19,0mm /2017 

4º Caminhão - Temp. 167°C - Trecho Experimental 

Peneiras Passante 

Encontrado (%) 

Projeto 

(%) 

Faixa de Trabalho 

(ASTM) mm Lim. Inf (%) Lim. Sup (%) 

1 1/2" 37,5 100,0 100,0 100,0 100,0 

1" 25 100,0 100,0 100,0 100,0 

3/4" 19,1 98,3 99,5 92,5 100,0 

1/2" 12,7 71,6 75,6 68,6 82,6 

3/8" 9,5 60,8 61,7 54,7 68,7 

Nº 4 4,76 38,7 38,2 33,2 43,2 

Nº 10 2 26,8 27,3 22,3 32,3 

Nº 40 0,59 13,2 12,5 7,5 17,5 

Nº 80 0,18 8,6 8,0 5,0 11,0 

Nº 200 0,075 5,5 4,4 2,4 6,4 

 
 

 

  

   

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

CAP (%) 3,7 Massa Esp. Efetiva 

(g/cm³) 
2,656 

Rice (g/cm³) 2,505 
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Tabela 24. Extração, granulometria e RICE (caminhão 5) 

UC-053-RMA -Arteris -19,0mm /2017 

5º Caminhão -Temp.  157°C - Trecho Experimental 

Peneiras Passante 

Encontrado (%) 

Projeto 

(%) 

Faixa de Trabalho 

(ASTM) mm Lim. Inf (%) Lim. Sup (%) 

1 1/2" 37,5 100,0 100,0 100,0 100,0 

1" 25 100,0 100,0 100,0 100,0 

3/4" 19,1 98,7 99,5 92,5 100,0 

1/2" 12,7 78,4 75,6 68,6 82,6 

3/8" 9,5 61,7 61,7 54,7 68,7 

Nº 4 4,76 36,7 38,2 33,2 43,2 

Nº 10 2 24,0 27,3 22,3 32,3 

Nº 40 0,59 12,2 12,5 7,5 17,5 

Nº 80 0,18 8,1 8,0 5,0 11,0 

Nº 200 0,075 5,3 4,4 2,4 6,4 

 
 

 

  

   

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

CAP (%) 3,6 Massa Esp. Efetiva 

(g/cm³) 
2,636 

Rice (g/cm³) 2,492 

 

¶ Dia 6 

A Figura 55 ilustra o trecho experimental executado. Foi realizada a extração de corpos de prova 

para determinação de suas densidades aparentes e verificação do volume de vazios na camada 

compactada. Os resultados são apresentados na sequência (Tabela 25). 
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Figura 55. Novo segmento 1 do trecho experimental recém executado 
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Tabela 25. Volume de Vazios da camada compactada 

Resultados obtidos 

Identificação das Amostras Volumetria  Espessuras 

Nº 

Cp 
Km/Est. Posição Faixa 

Comprimento 

(m) 

Largura 

(m) 

Massa Esp.  Aparente 

(g/cm³) 

Vazios 

(%) 

Esp. 

Projeto 

(cm) 

Esp. 

Pista 

(cm) 

Relação 

(Proj/Pista) 

1 948,810 T.R.E 2 100 3,8 2,371 5 12,0 11,1 0,9 

2 948,820 EIXO 2 100 3,8 2,359 6 12,0 11,1 0,9 

3 948,830 T.R.I 2 100 3,8 2,314 8 12,0 10,3 0,9 

4 948,840 EIXO 2 100 3,8 2,293 8 12,0 10,9 0,9 

5 948,850 T.R.E 2 100 3,8 2,345 6 12,0 11,3 0,9 

6 948,860 EIXO 2 100 3,8 2,326 7 12,0 11,7 1,0 

7 948,870 T.R.I 2 100 3,8 2,357 6 12,0 13,2 1,1 

8 948,880 EIXO 2 100 3,8 2,330 7 12,0 12,5 1,0 

9 948,890 T.R.E 2 100 3,8 2,373 5 12,0 11,2 0,9 

10 948,900 EIXO 2 100 3,8 2,329 7 12,0 13,7 1,1 

CAP (%) 3,8 IRI (m/km)  -   
Tx. Ligante Residual 

(l/m²) 
-       

RICE (g/cm³) 2,506 M Esp 

Efetiva 

(g/cm³) 

2,660 

 Volume Aplicado (m³) -    

DUI (%RRT)  -  Mancha de areia -    

ANÁLISE ESTATÍSTICA  

Nº Amostras 10 Média 6,6 X Máx 8 Análise Volumétrica 

Const. K 1,21 
Desvio 

Padrão 
1,0 X Mín  5  

Espessura 0,86         
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Além da reconstrução do segmento 1 do trecho experimental da Fase I, foi feita a construção do 

trecho experimental referente à Fase II do projeto, composto por quatro segmentos. Na sequência, é 

apresentado o descritivo da obra, que foi realizada no mês de julho de 2017. 

 

3.3.2. Construção do trecho experimental da Fase II 

¶ Dias 1 e 2 

No primeiro dia programado para o início da obra, houve apenas a mobilização dos equipamentos e 

a entrega dos materiais das bases espumadas. No segundo dia, deu-se início à fresagem (Figura 56) 

do pavimento antigo, em uma espessura total de 31cm. Foram duas passadas da fresadora, o que 

totalizou em uma largura de 4m, e um comprimento de 200m, correspondente à abertura das duas 

primeiras caixas onde seriam aplicadas as bases com adição de cimento (BGTC e brita + RAP + 

cimento). 

 

   
(a) (b) (c) 

Figura 56. Fresagem do pavimento antigo (Fase II): (a) fresadora, (b) caixa aberta após a fresagem e 

(c) controle da fresadora 

 

Após a abertura da caixa por meio de fresagem, foi realizado o espalhamento da base composta por 

BGTC, em camada única de 25cm de espessura, por meio do uso de vibroacabadora (modelo 

AF5000 da marca Ciber). A compactação foi iniciada com o uso do rolo do tipo pé de carneiro 

(corrugado), de forma a garantir o grau de compactação desejado para a parte inferior camada. Na 

sequência, foram utilizados rolos lisos vibratórios para garantir a compactação da parte superior da 

camada e para finalizá-la. A Figura 57 apresenta a sequência de atividades. 
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(a) (b) 

  
(c) (d) 

Figura 57. Aplicação da camada de BGTC:(a) e (b) espalhamento do material, (c) compactador de 

rolo pé de carneiro e (d) compactador de rolo liso 

 

Após a compactação da camada, foi realizado o ensaio para a obtenção da densidade in situ e 

consequente verificação do grau de compactação (GC), conforme mostrado na Figura 58. O 

resultado obtido foi de um valor de 115%. É recomendável que o GC seja de no mínimo 100%. 
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(a) (b) 

Figura 58. Verificação da densidade in situ por meio do frasco de areia: (a) abertura do buraco e (b) 

colocação da areia 

 

Após a finalização da camada de BGTC, foi realizada a imprimação da camada (Figura 59). Por 

questões operacionais, foi utilizada a caneta (espargidor manual, Figura 59a) no início e no final da 

execução, porém a maior parte da camada foi imprimada com o uso da barra espargidora (Figura 

59b). A determinação da taxa de imprimação foi realizada por meio do método da bandeja, 

resultando num valor de 1,3L/m2. 

 

   
(a) (b) (c) 

Figura 59. Imprimação da camada de BGTC: (a) uso da caneta espargidora, (b) uso da barra 

espargidora e (c) aparência da BGTC após a imprimação 

 

¶ Dia 3 

No terceiro dia de obra, foi realizada a fresagem para abertura da caixa para a aplicação do 

segmento 7. A espessura total de fresagem foi de 28cm, com largura de 4cm. Neste procedimento, 

foi realizado um escalonamento do pavimento para evitar a infiltração de água nas camadas 

inferiores. Em seguida, foi feita a aplicação da camada de base composta por RAP + espuma 

(Figura 60a) em duas etapas, dividindo-se em duas camadas de 12,5cm. A primeira camada foi 

compactada com rolo corrugado (Figura 60b) e rolo de pneus (Figura 60c); a segunda camada 

(superior) foi compactada por meio do uso do rolo liso vibratório e do rolo de pneus. Por fim, foi 

feito o ensaio de frasco de areia (Figura 60d) para determinação da densidade in situ, e o resultado 

de grau de compactação médio obtido foi 105%. 
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(a) (b) 

  
(c) (d) 

Figura 60. Aplicação da camada de RAP + espuma: (a) espalhamento do material, (b) 

compactador de rolo pé de carneiro, (c) compactador de rolo de pneu e (d) ensaio de frasco de 

areia 

 

Durante o período da tarde, foi realizada a aplicação da camada de base composta por material 

reciclado com cimento (brita + RAP + cimento), como mostra a Figura 61a. A execução dessa 

camada seguiu procedimentos similares àquela realizada anteriormente para a camada de BGTC, 

com compactação com rolo pé de carneiro, seguida pela compactação com rolo liso (Figura 61b). 

O valor obtido para grau de compactação neste caso foi de 111% (Figura 61c). A pintura de ligação 

teve uma taxa de aplicação de 1,8L/m2. Para esta camada, foram compactados corpos de prova 

(Figura 61d) para uma verificação posterior de suas propriedades mecânicas e volumétricas. 
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(a) (b) 

  
(c) (d) 

Figura 61. Aplicação da camada de brita + RAP + cimento: (a) espalhamento do material, (b) 

compactador de rolo liso, (c) produção de corpos de prova e (d) ensaio de frasco de areia 

 

3.4. Instrumentação do trecho experimental 

3.4.1. Testes em laboratório 

Inicialmente, foram realizados testes em laboratório para determinação da forma de instrumentação 

e realização das leituras em campo. Com este propósito, foram adquiridos strain gauges da marca 

HBM modelo LY11ï10/120, com grade de medição de 10mm de comprimento por 4,6mm de 

largura, conforme Figura 62, além de terminais de soldas. 

 

 

Figura 62. Strain Gages HBM - LY11 - 10/120 

 

Foram colados 4 sensores em uma vigota de CBUQ de 380mm de comprimento por 63mm de 

largura e 50mm de altura, sendo 3 sensores nas laterais e 1 sensor no centro da fibra inferior. Esse 

procedimento foi realizado visando a verificação da possibilidade de determinar o diagrama de 

tração e compressão no material através dos sensores laterais, e por meio deste diagrama determinar 

a deformação na fibra inferior. A Figura 63 ilustra o procedimento de colagem dos sensores na 

vigota de laboratório. 
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(a) (b) 

  
(c) (d) 

 
(e) 

Figura 63. Colagem dos sensores em vigota: (a) preparação da vigota para colagem do sensor da 

fibra inferior, (b) colagem do strain gauge na fibra inferior da vigota, (c) realização da solda dos 

cabos de aquisição no sensor, (d) preparação da lateral da vigota para colagem dos sensores e (e) 

colagem dos sensores na lateral da vigota 

 

Os sensores laterais foram colados a 0,78, 3,3 e 5,8cm de profundidade, determinados a partir do 

topo da vigota, e o sensor colado na fibra inferior apresentou distanciamento de 6,39cm da fibra 

superior da amostra. A vigota foi submetida ao ensaio de flexão em quatro pontos, que permite 

induzir deformações de flexão controladas na amostra, de forma a ser possível verificar se as 

leituras dos sensores estavam coerentes. A Figura 64 ilustra o equipamento utilizado. 
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Figura 64. Equipamento para flexão da vigota em 4 pontos 

 

Foi aplicada uma taxa de deforma­«o de 300ɛm/m na fibra inferior da amostra em uma frequ°ncia 

de 10Hz. A Figura 65 ilustra os dados obtidos durante a indução da deformação no material. 

 

 

Figura 65. Deformações obtidas através dos sensores de deformação colados na vigota 

 

É possível observar que o sensor colado a 6,39cm de profundidade, ou seja, na fibra inferior da 

amostra, apresentou leituras de deforma­»es coerentes, na ordem de 300ɛm/m. £ poss²vel inferir 

também que o sensor colado na lateral inferior do corpo de prova, a 5,78cm de profundidade, 

apresentou deformações inferiores ao sensor da fibra inferior, conforme era esperado. O sensor 

colado no centro do corpo de prova, ou a 3,40cm de profundidade em relação à superfície, 

apresentou deformação quase imperceptível, visto que foi colado muito próximo à linha neutra. Por 

último, o sensor colado na lateral superior da vigota, a 0,78cm de distância da superfície, apresentou 

deformações de compressão. 
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Através da observação dos dados, os mesmos foram tratados para identificação das deformações 

máximas e verificação do diagrama de tração e compressão do material submetido à flexão. A 

Figura 66 ilustra o diagrama obtido para os picos de deformações na amostra ensaiada. 

 

 

Figura 66. Diagrama de tração e compressão obtido através de flexão em 4 pontos 

 

Após a avaliação dos dados, foi confirmada a possibilidade de criação do diagrama de tração e 

compressão do material submetido à flexão, o que nos permite determinar as deformações em 

qualquer ponto da camada compactada, inclusive em suas fibras superior e inferior, independente 

dos sensores estarem colados lateralmente.  

 

Desta forma, foi determinado que a instrumentação do trecho experimental deveria ocorrer 

conforme o experimento realizado, ou seja, seriam abertos pequenos cortes na camada de 

rolamento, onde os sensores seriam colados lateralmente para determinação do diagrama de 

deformações sofridas através das solicitações provenientes dos pneus dos veículos. 

 

Para utilização em campo, foram adquiridos strain gauges da marca HBM modelo K-CLY4-

10/120-1000-1-120-O, com grade de medição de 100mm de comprimento por 4,9mm de largura, 

sendo este modelo pré-cabeado, para evitar a danificação dos sensores ao soldar os fios para 

aquisição de dados. A escolha pelo sensor de maior comprimento ocorreu devido à recomendação 

do fabricante em respeitar a relação 1:5 entre o diâmetro máximo dos agregados da mistura e o 

sensor, para garantia de maior precisão na medição da deformação. A Figura 67 ilustra os strain 

gauges adquiridos. 

 

y = -0,0109x - 3,193
R² = 0,9747

-7

-5

-3

-1

-300 -200 -100 0 100 200 300 400

P
ro

fu
n

d
id

a
d

e
 (

cm
)

Deformação medida (˃m/m)

0,782 cm
3,297 cm
5,78 cm
6,385 cm
Linear (Regressão)



 

 

Página 139 de 317 
 

 

Figura 67. Strain Gages HBM - LY11 - 10/120 

 

3.4.2. Instrumentação em campo 

Com objetivo de avaliar o comportamento mecânico e variação térmica que ocorrem de fato no 

trecho experimental, sensores de deformação (strain gauges) e de temperatura foram instalados nos 

dois trechos tratados com espuma de asfalto. Os sensores de deformação são da HBM, com 

resist°ncia de 120 ɋ Ñ 0.35%. Os sensores de temperatura, por sua vez, são do tipo termorresistores 

modelo PT100 3 fios haste 5 x 35mm. Esses dois trechos foram escolhidos tendo em vista a 

dificuldade de caracterizá-los em termos de seu comportamento mecânico. Alguns estudos 

consideram que esse material deve ser considerado como granular, e sua rigidez é dependente da 

tensão de confinamento (Asphalt Academy, 2009; Fu et al., 2010; Guatimosim et al., 2018). Outros 

estudos, por outro lado, consideram que os materiais tratados com espuma de asfalto apresentam 

comportamento viscoelástico e sua rigidez é dependente tanto da variação de temperatura quando 

da frequência de carregamento (Ebels, 2008; Godenzoni et al., 2017; Nivedya et al., 2018). Dessa 

forma, a partir dos dados dos sensores de deformação e temperatura, espera-se obter um melhor 

entendimento do comportamento deste tipo de material, comparando as medições de campo com as 

simulações computacionais. A Figura 68 apresenta a sequência de etapas para instalação desses 

sensores. A Figura 69 apresenta os sensores de temperatura e deformação já devidamente 

instalados.  
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(a) (b) 

  
(c) (d) 

Figura 68. Etapas de instalação dos sensores: (a) marcação da posição dos cortes, (b) execução dos 

cortes com serra, (c) limpeza dos cortes e (d) instalação dos sensores 

 

  
(a) (b) 

Figura 69. Vista superior dos sensores de (a) temperatura e (b) deformação já instalados 

 

A Figura 70 e a Figura 71 apresentam croquis com o objetivo de melhor ilustrar a posição dos 

sensores instalados nos trechos com base estabilizada com espuma de asfalto (Fases I e II ). No 

trecho de RAP + espuma da Fase I (12cm de CBUQ e 25cm de base) foram instalados um total de 9 

strain gauges (3 posições longitudinais diferentes e 3 profundidades) e 1 sensor de temperatura 

(topo da base). 
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Figura 70. Croquis com indicação da posição dos sensores no trecho de RAP + espuma (Fase 

1) 

 

Para o trecho de RAP + espuma da Fase II, foram instalados 3 sensores tipo strain gauges (3 

posições longitudinais e 1 profundidade) e 2 sensores de temperatura (topo e fundo da camada de 

base). 

 

 

Figura 71. Croquis com indicação da posição dos sensores no trecho de RAP + espuma (Fase II) 

 

Foram realizados os cortes no pavimento de acordo com a configuração definida anteriormente para 

instalação dos sensores. A Figura 72 ilustra o procedimento de corte com utilização de serra cliper. 
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(a) (b) 

  
(c) (d) 

Figura 72. Corte do pavimento para a colocação dos sensores: (a) corte do pavimento para 

passagem do cabeamento, (b) corte do pavimento para colagem dos sensores, (c) cortes 

finalizados e (d) cortes longitudinais para instalação dos sensores 

 

Devido à presença de umidade e sujeira proveniente do procedimento de corte, foi necessária a 

realização de limpeza no local. Inicialmente, foi realizada uma lavagem, principalmente dentro dos 

cortes onde os sensores seriam colados. Após a lavagem e secagem dos cortes e da superfície, foi 

utilizado um pano umedecido com álcool isopropílico para remoção de quaisquer outras formas de 

sujeira e também do pó ainda presente dentro dos cortes. A Figura 73 ilustra os procedimentos 

descritos acima. 

 



 

 

Página 143 de 317 
 

  
(a) (b) 

 
(c) 

Figura 73. Preparação do pavimento para a colocação dos sensores: (a) lavagem dos 

cortes, (b) limpeza interna dos cortes com álcool isopropílico e (c) aparência do 

segmento após a realização da limpeza 

 

Para instalação dos sensores, foi utilizada uma chapa metálica e fita adesiva dupla face. A placa foi 

adaptada para que os sensores alcançassem profundidades de 11, 6 e 2cm da superfície do 

pavimento. As fitas adesivas do tipo dupla face foram coladas na extremidade inferior da placa, de 

forma a fixar os sensores nesta posição para inserção nos cortes do pavimento. Os sensores foram 

então fixados na fita adesiva, e foi aplicada cola a base de cianoacrilato na superfície exposta do 

sensor, garantindo que quando o mesmo entrasse em contato com o pavimento, permanecesse 

aderido na camada após a remoção da placa metálica. A Figura 74 ilustra os procedimentos 

adotados. 
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(a) (b) 

  
(c) (d) 

 
(e) 

Figura 74. Colocação dos sensores: (a) fixação do strain gage na placa metálica, (b) 

aplicação de cola a base de cianoacrilato na superfície do strain gage, (c) inserção do 

strain gage no corte transversal do pavimento, (d) sensor colado na parede do corte, a 

11cm de profundidade e (e) sensores colados a 2, 6 e 11cm de profundidade 

 

Após a instalação dos sensores em pista, foi realizado o fechamento dos cortes com utilização de 

CAP de forma a impermeabilizar os sensores, e evitar possíveis processos corrosivos. A Figura 75 

mostra o procedimento realizado. 

 




































































































































































































































































































































